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RESUMO

O objetivo geral da pesquisa é compreender como os gestores e professores
interpretam/traduzem a Política de Educação Integral no contexto de uma Escola Municipal
do Jaboatão dos Guararapes, município do estado de Pernambuco. Para tanto, foi utilizada a
abordagem de Stephen J. Ball e colaboradores, sobretudo o conceito de “atuação” (Ball,
Maguire e Braun, 2016). A presente pesquisa trata-se de um estudo de caso, no qual foram
entrevistadas 21 pessoas (equipe técnica, equipe gestora e docentes) de uma escola que possui
da educação infantil ao ensino fundamental (anos iniciais e finais). Para compreender esse
processo, foi feita uma retrospectiva da Política de Educação Integral nacional, visando
perceber as influências no contexto atual, sendo identificadas concepções e descontinuidades
ao longo do tempo. Considerando o “Ciclo de políticas”, foram analisados os textos da
política do município em questão e foram identificados, nos textos da política, as influências
do Programa Mais Educação e do Programa de Educação de Tempo Integral, da Secretaria do
Estado de Pernambuco. A política analisada foi criada em 2013, e atualmente funciona em 13
escolas públicas (que representam 19% do total de escolas desta rede de ensino). Ao longo
desses anos, houve mudanças na matriz curricular e na lei, dentre elas, destaca-se que foram
inseridos momentos para planejamento e formação coletiva. Nas entrevistas, foram analisadas
questões referentes ao “contexto situado”, às condições materiais, profissionais e externas da
escola e, como resultado, foi percebida, a partir da compreensão das interpretações e
traduções dos sujeitos da pesquisa, uma distância entre a proposta de Educação Integral
contida nos textos da política e o que vem sendo feito na prática, principalmente nas
declarações dos docentes entrevistados, os quais relatam que não existem momentos coletivos
para estudar, repensar, avaliar e refletir sobre a própria prática e acerca da política em si.
Ainda assim, eles compreendem as concepções presentes no texto da política, sobretudo os
conceitos e ações que diferenciam as concepções de “Aluno em Tempo Integral” e “Educação
Integral”, além de reconhecerem que, na prática, não estão conseguindo garantir plenamente
uma atuação pedagógica na perspectiva de formação na integralidade, sinalizando, com isso, a
necessidade de formação específica sobre Educação Integral.

Palavras-chave: Educação de Tempo Integral. Contexto da Prática. Atuação.



ABSTRACT

The overall goal of the research is to understand how managers and teachers
interpret/translate the Full Education Policy in the context of a Municipal School in Jaboatão
dos Guararapes. For this purpose, Stephen J. Ball and colleagues' approach was used,
particularly the concept of performance (Ball, Maguire, and Braun, 2016). It is a case study in
which 21 people (technical team, management team, and teachers) from a school ranging
from early childhood education to elementary education (early and final years) were
interviewed. To understand this process, a retrospective of the national full education policy
was carried out to perceive influences in the current context. Conceptions and discontinuities
over time were identified. And, considering the policy cycle, the texts of this municipality's
policy were analyzed, where influences of the More Education Program and the Full-Time
Education Program of the State of Pernambuco Department of Education were identified in
the policy texts. The analyzed policy was created in 2013 and currently operates in 13 schools
in the network (representing 19% of the total schools in this educational network). Over these
years, changes have occurred in the curriculum framework and the law, including the
inclusion of moments for planning and collective training. In the interviews, issues related to
the situated, material, professional, and external context of the school were analyzed, and as a
result, it was perceived from the understanding of the interpretations and translations of the
research subjects, a gap between the full education proposal contained in the policy texts and
what is being done in practice, mainly in the statements of the interviewed teachers, who
report that there are no collective moments for studying, rethinking, evaluating, and reflecting
on their own practice and on the policy. Nevertheless, they understand the concepts present in
the policy text, particularly the concepts and actions that differentiate full-time student
conceptions from full education and still recognize that in practice, they are not fully able to
ensure pedagogical performance from a perspective of comprehensive education and point to
the need for specific training on full education.

Keywords: Full-Time Education. Practice Context. Performance.
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CAMINHOS DA PESQUISA: ENTRE OS ATRAVESSAMENTOS PESSOAIS E
PROFISSIONAIS NA CONSTRUÇÃO DA PESQUISA- MEMORIAL

Os caminhos erguidos pelo(a) pesquisador(a) estão entrelaçados pela sua trajetória

pessoal e profissional, assim como pela sua experiência e conhecimentos adquiridos no

caminho percorrido. Sendo assim, o interesse em desenvolver uma pesquisa sobre a temática

da Educação Integral parte de uma relação de interesse pessoal e acadêmico. Desde o início

da minha formação educacional e profissional, foi possível ter vivência na escola pública,

tanto na condição de estudante quanto na de docente da educação básica.

A atuação como docente sucedeu nas redes dos municípios do Jaboatão dos

Guararapes (desde 2003) e do Recife (desde 2005), tendo exercido, por quase duas décadas, a

função de técnica administrativa pedagógica, além de ter participado direta e indiretamente da

execução de políticas públicas, programas e processos educacionais. Nesse sentido, posso

afirmar que desde o início da minha formação docente, na conclusão do ensino médio em

magistério, licenciatura e especialização respectivamente, já era latente o desejo de pesquisar

sobre política educacional, especificamente a educação em uma perspectiva cidadã, por

entender que a educação é uma ferramenta de potencialização da democracia e de inserção

social.

Foi a partir dessa vivência na educação pública que desenvolvi uma visão crítica sobre

a realidade do ensino público, passando a conhecer um pouco mais de perto sobre os

princípios que norteiam a formação humana, pois sendo estudante e docente da educação

básica pública brasileira, tive oportunidade de conhecer e ter uma visão sobre os valores

presentes no ensino público, os quais atravessam a minha formação pessoal até hoje.

Além disso, é importante enfatizar que essa experiência contribuiu também para a

aproximação com o município investigado (Jaboatão dos Guararapes), dado que tive a

oportunidade de integrar a equipe técnica da Secretaria de Educação no período de

implantação do Programa de Educação de Tempo Integral, em 2013, e por ter atuado, na

época, na função de Coordenadora do Ensino Fundamental e da efetivação do Programa Mais

Educação no mesmo período, este último foi do Governo Federal, considerado indutor para a

Política de Educação Integral no Brasil.

Ademais, também é válido mencionar a minha participação na construção do

Referencial Curricular do Município do Jaboatão dos Guararapes, fora outros documentos

importantes que direcionaram a Educação Integral, tais como documentos normativos e

programas de formação de professores, além da participação de seminários e reuniões para



18

definição da ampliação dessa política nas escolas, sendo essa experiência, a meu ver,

considerada um divisor de águas nos rumos da minha trajetória profissional na educação

pública.

É importante mencionar que essa trajetória e a participação durante o processo de

construção do Programa de Escolas de Tempo Integral no município do Jaboatão dos

Guararapes/PE (no qual atualmente sou docente, na função técnico-pedagógica), além de estar

vivenciando as políticas públicas educacionais, também me permite conhecer e aprofundar os

conhecimentos acerca da Política Educacional de Tempo Integral nas escolas deste município.

Assim, é a partir da trajetória relatada e dos conhecimentos adquiridos que tal pesquisa

emerge, uma vez que essas experiências e as inquietações me deixaram instigada a

desenvolvê-la, podendo afirmar que a experiência que tive participando do período da

implantação do “Programa de Escolas de Tempo Integral” na rede de ensino mencionada

favoreceu para o desejo de realizar a pesquisa sobre a atuação da Política de Educação

Integral.

Dessa forma, sabendo das diversas realidades e que cada rede de ensino tem a

autonomia de adotar um modelo, é importante refletir sobre cada proposta da Política de

Educação Integral, tanto nos documentos dessa política quanto no processo de formulação,

circunstâncias e concepções adotadas, assim como sua atuação no contexto da prática dos

seus executores.

Outro ponto de expressiva relevância a ser ressaltado é que durante o processo de

formulação e construção da proposta do Programa de Escolas de Tempo Integral do referido

município, ocorreram momentos de formação, estudos e discussões sobre concepções e outras

experiências de modelos de Educação Integral implementados no Brasil, dos quais participei.

Também foram realizadas discussões sobre a abordagem das temáticas: a História da

Educação Integral no Brasil, conceitos e concepções de experiências idealizadas por Anísio

Teixeira e Darcy Ribeiro, uma vez que essas concepções permearam o contexto de influência

e a construção do texto do programa Mais Educação-PME e do Programa de Educação

Integral da Rede de Ensino do Município do Jaboatão dos Guararapes.

A partir disso, é possível mencionar que os autores supracitados inspiraram a agenda

de uma Política de Educação Integral não apenas nesse município, mas no Brasil, tendo como

premissa uma educação para a formação integral. Com esse intuito, suas produções

inspiraram discussões e semearam a criação de espaços de diálogo com os profissionais da

educação brasileira, como o Comitê de Políticas Públicas de Pernambuco e o Observatório de

Educação Integral no Brasil.
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Diante disso, podemos perceber que tais espaços contribuíram significativamente para

a construção de iniciativas de programas de Educação Integral no Brasil, inclusive em

Jaboatão. Ademais, esses diálogos proporcionaram trocas de experiência e conhecimentos

sobre a concepção de Educação Integral para a formação integral do sujeito.

Sabemos que as políticas educacionais podem surgir de iniciativas individuais ou

serem propostas pelo governo federal, estadual ou municipal. É importante reforçar que

dentre tantas políticas que são implementadas nas escolas, além de ter vivenciado a execução

do Programa de Educação Integral do município do Jaboatão dos Guararapes, também

experienciei o Programa Mais Educação do Ministério de Educação, na função de

Coordenadora do Ensino Fundamental, em 2007.

Naquele período, o Programa Mais Educação, no município em questão, mesmo com

dificuldades em sua execução, principalmente devido à infraestrutura escolar, dado que a

maior parte das instituições não disponibilizavam de espaços físicos compatíveis com as

ações demandadas pelo programa, ele foi vivenciado em todas as escolas do município e, em

um trabalho colaborativo com o governo federal, construíram e adaptaram espaços para que

as atividades propostas acontecessem. Esse programa era reconhecido por aqueles que faziam

as políticas acontecerem na escola, como o possibilitador da ampliação do tempo das crianças

no ambiente escolar e oportunizador da realização de uma diversidade de atividades nas

diferentes áreas do saber.

Nesse sentido, considera-se que a experiência relatada contribuiu não só para

fortalecer a crença na importância da escola, mas também para compreender como funcionam

as políticas públicas, pois elas são ações importantes na diminuição das desigualdades sociais.

Portanto, ressalto que o interesse no estudo sobre a Política de Educação Integral surgiu a

partir da necessidade de compreender como acontece a política pública na escola, tendo essa

vivência na Secretaria de Educação, lugar onde tive a primeira oportunidade de conhecer

muitas dessas ações, projetos e programas que passaram de política de governo e se

transformaram em políticas públicas de Estado.

Além das questões apresentadas, destaco que também tive a oportunidade de

acompanhar a defesa de dissertação de mestrado de Rosevanya Fortunato de Albuquerque, em

2017, intitulada: “A Educação Integral em Jaboatão dos Guararapes: Contextos de uma

política pública Educacional”, a qual analisou a conjuntura da construção da política no

município pesquisado, pelo Programa de Pós-Graduação em Educação, Culturas e

Identidades, que era vinculada a linha de pesquisa 3: Políticas, Programas e Gestão de

Processos Educacionais e Culturais. A pesquisa teve como objetivo compreender a Política de
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Educação (em tempo) Integral a partir do processo de formulação do contexto de influência e

do texto (Albuquerque, 2017).

Essa pesquisa evidenciou como o Programa Mais Educação, do governo federal, e o

Programa de Educação em Tempo Integral, do Governo do Estado de Pernambuco (PE),

influenciaram o Programa de Educação Integral implantado na Rede de Ensino pesquisada.

Levando em consideração que o Programa Mais Educação, que foi uma proposta indutora

para uma Educação Integral, destinava recursos financeiros para a cobertura de despesas e de

custeio na ampliação do tempo escolar, para que escolas realizassem atividades

complementares e diversificadas, a Rede de Ensino do Jaboatão buscou referências nas

premissas do Programa de Educação Integral do Estado de Pernambuco, que apresentava

como pressuposto uma política educacional com ênfase em resultados.

Vale ressaltar que os dois programas possuem diferentes perspectivas de formação do

sujeito. Foi diante dessa constatação que se impôs em mim a inquietação e curiosidade em

buscar respostas sobre como essa política está se efetivando após dez (10) anos de sua

implantação e, mais ainda, saber como ela está acontecendo de fato em uma escola. Nossa

hipótese era que uma das escolas poderia nos apresentar elementos importantes para a

compreensão da política e ainda influenciar nossa prática. Nesse contexto, encontramos na

obra de Stephen Ball, Meg Maguire e Annette Braun (2016) elementos que se assemelham ao

que já temos observado em nossa prática na Secretaria de Educação, ou seja, as diferentes

interpretações permeadas pelas experiências e por relações de poder.



21

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa nasce de anos de prática como professora e como técnica na

Secretaria de Educação, que encontrou uma ressonância na Teoria da Atuação, de Stephen

Ball, Meg Maguire e Annette Braun (2016). O enfoque teórico nos levou a analisar o

“contexto da prática escolar” numa escola pública de tempo integral, do Ensino Fundamental,

no município do Jaboatão dos Guararapes, para compreender a forma que gestores e

professores atuam na interpretação e tradução da Política de Educação Integral na escola.

A Teoria da Atuação representa uma continuidade dos estudos de Stephen J. Ball sobre

as políticas educacionais (Ball e Mainardes, 2011), e tem como foco os contextos dos sujeitos

que fazem a política na escola. Sendo assim, essa teoria foi o referencial que contribuiu para

trilhar os caminhos teóricos metodológicos desta pesquisa. Além disso, também levamos em

consideração aspectos da abordagem do “Ciclo de Políticas”, que incluem o processo de

influência e os textos da política. Nesse sentido, é importante compreender o percurso

histórico das Políticas de Educação em Tempo Integral.

Os pesquisadores Ball, Maguire e Braun (2016) apresentam elementos para analisar

questões referentes aos “contextos situado”, “material”, “profissional” e “externo” da escola,

isso significa que, nesta análise, foram considerados todos os aspectos ligados à escola,

partindo da indagação daqueles que trabalham diretamente na execução da Política de

Educação de Tempo Integral. Nosso propósito é perceber as diferentes maneiras pelas quais a

política está sendo interpretada e traduzida no cotidiano escolar, além de saber como elas

realmente são vivenciadas pela equipe gestora e docentes na escola.

Nessa perspectiva, vale destacar que essa teoria propõe a compreensão de “como as

políticas tornam-se ‘vivas’ e atuantes (ou não) nas escolas” (Ball, Maguire e Braun, 2016, p.

12). Desse modo, é importante ressaltar que o interesse por essa pesquisa surgiu a partir da

experiência profissional vivida na Secretaria de Educação Municipal, durante a instituição do

Programa Mais Educação, pelo governo federal, em 2007, e pela participação na criação do

Programa de Escolas de Tempo Integral no município do Jaboatão dos Guararapes/PE, em

2013. Além de perceber a importância de compreender como “os sujeitos que executam as

políticas interpretam a partir de suas experiências pessoais, que estão inseridas em formações

discursivas mais amplas, por isso dominam essa fase de contexto da prática” (Rodrigues et al.,

2015, p.8).

Nesse sentido, podemos dizer que a relevância desta pesquisa consiste em contribuir

com as discussões no campo de pesquisas em políticas educacionais, aprofundando e
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retomando questões acerca dos elementos que devem ser levados em conta, especificamente

nas Escolas de Tempo Integral. Com isso, pretendemos apresentar as permanências e

mudanças do Programa, criado há 10 anos. E, ao ouvir as interpretações e traduções na

prática, a pesquisa deseja contribuir para a reflexão sobre limites e possibilidades dessa

política, porque as respostas apresentam opiniões entusiastas, mas também resistências,

dificuldades e insatisfações dos profissionais que nela atuam (Mainardes, 2006).

Essa escuta é importante, considerando que, como afirma Ball (2016, p. 13), “a

política é feita pelos e para os professores; eles são atores e sujeitos, sujeitos e objetos da

política. A política é inscrita nos corpos e produz posições específicas dos sujeitos”, mas eles

não participam da sua formulação. Sendo assim, a pesquisa permite uma reflexão importante

sobre a Política de Educação Integral, situando-se no diálogo sobre as concepções de

Educação Integral dos idealizadores e executores, especialmente a equipe gestora da

Secretaria de Educação, a gestão escolar e os docentes.

Para contribuir com essa discussão, dialogamos com as principais referências

brasileiras que tratam sobre a Política de Educação Integral, a saber: Anísio Teixeira, Darcy

Ribeiro, Jaqueline Moll, Ana Maria Cavaliere, Lígia Coelho, entre outros. A abordagem do

“Ciclo de Políticas” permeia a trajetória teórico-metodológica e a definição dos objetivos.

Com o intuito de examinar a atuação na escola, propomos uma análise contextualizada,

iniciando pelo percurso histórico que influenciou a formulação da política, passando pelo

texto da política, até chegar às interpretações dela na escola selecionada. Consideramos que

esse processo de tradução ou de leitura ativa de processos que permitem a compreensão de

textos, dentro dos limites da ação, não são fixas, pois estão sujeitas à interpretações e

traduções dos atores que as aplicam (Ball e Mainardes, 2011).

A partir dessa abordagem, a pesquisa tem como objetivo geral: compreender como os

gestores e professores da escola municipal, localizada no município do Jaboatão dos

Guararapes interpretam e traduzem a Política de Educação Integral. Para tanto, os objetivos

específicos são: analisar o contexto que influenciou a formulação do Programa de Educação

de Tempo Integral do município; analisar o contextos de produção dos textos da Política de

Educação Integral do município do Jaboatão dos Guararapes e compreender como a gestão e

o corpo docente interpretam e traduzem essa política.

Em termos metodológicos, a pesquisa se caracteriza como um estudo de caso (André,

2013; Yin, 2015), por se concentrar na realidade de uma escola da rede municipal. Foi

possível aprofundar o contexto situando as interpretações, em primeiro lugar a partir da

compreensão do processo histórico, posteriormente da política em si mesma (os discursos e os
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textos) para somente depois "entrar" na escola. Tendo em vistas as diversas etapas

mencionadas, foram utilizadas várias técnicas de forma complementar, tais como análise

documental, levantamento de dados (numéricos), entrevistas com coordenadores do Programa

de Educação Integral (da secretaria), equipe gestora e docentes da escola, bem como

observações diretas do cotidiano da escola investigada.

Para compreender os textos da política e suas mudanças, desde o início do programa

no município, verificamos documentos pertinentes a ele, tais como: a Lei no. 849/2013, que

cria o Programa de Escolas de Tempo Integral no âmbito do município do Jaboatão dos

Guararapes; Programa das Escolas de Tempo Integral da Rede Municipal; Referencial

Curricular Municipal; Matriz de Referência Curricular das Escolas de Tempo Integral;

Instrução Normativa das Escolas de Tempo Integral; Projeto Político Pedagógico da escola

investigada, entre outros.

Contudo, essa análise abrangeu documentos atuais e antigos, desde o início do

Programa no município do Jaboatão dos Guararapes, que é referente ao período entre

2013-2023. O objetivo foi verificar as intenções e tensões que permearam as orientações

oficiais e interpretações dos sujeitos que atuaram no programa, pois sabemos que esses

sujeitos trazem fontes valiosas com evidências e informações no contexto tanto passado

quanto atual da política, contribuindo de forma significativa na fundamentação da pesquisa.

Além da análise dos documentos supracitados, foi necessário realizar entrevistas com

os sujeitos que atuam nessa política, considerando que “as entrevistas exploraram as formas

pelas quais as políticas foram interpretadas e traduzidas”. (Ball, Maguire e Braun, 2016, p.

29). Entre os escolhidos, destacamos: coordenadora e equipe técnica da gestão do governo

atual do programa, lotados na Secretaria de Educação.

Para compreender a atuação na escola, foram consultados os documentos da

instituição, como o Projeto Político-Pedagógico; também foram feitas entrevistas com a

equipe gestora da escola e alguns docentes que nela atuam, levando em conta que as

entrevistas permitem a perspectiva subjetiva da interpretação. Em complementaridade, foi

realizada a observação, no período de julho a novembro de 2023, a partir do acompanhamento

do cotidiano escolar dos profissionais que atuam na escola selecionada.

Neste contexto, para fazer uma apresentação inicial sobre este estudo, destacamos que

ele está dividido em cinco capítulos, nos quais os dois capítulos iniciais são responsáveis

por apresentar os caminhos teóricos metodológicos da pesquisa, ou seja, o referencial teórico

e a metodologia escolhida; os subsequentes trazem o aprofundamento do objeto de estudo, a
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descrição do trabalho empírico e a análise dos dados construídos ao longo da pesquisa, que

está estruturada em seis capítulos.

Inicialmente, foi apresentado o memorial, que discorreu sobre a relação entre a

pesquisa e a trajetória profissional da pesquisadora, expondo a experiência vivida e os

conhecimentos adquiridos no caminho percorrido até a definição do objeto de estudo, assim

como a abordagem teórico-metodológica escolhida.

No primeiro capítulo, será apresentada a perspectiva teórica adotada por este estudo,

a partir da Abordagem do Ciclo de Políticas (Ball e Mainardes, 2011); (Mainardes, 2006,

2007) e A Teoria da Atuação (Ball, Maguire e Braun, 2016). De modo especial, autores(as)

do Brasil que discutem a Educação Integral em Tempo Integral: Anísio Teixeira (1955,

1959); Darcy Ribeiro (1986); Vitor Paro (2009); Jaqueline Moll (2012); Ana Cavaliere (2002,

c 2007, 2009) e Lígia Coelho (2009).

O segundo capítulo trata da metodologia, onde ressalta-se que a escolha do percurso

metodológico representa um passo importante para a construção de uma pesquisa, de forma

que, se essa escolha for bem definida, possibilitará que o pesquisador consiga executar com

tranquilidade o seu estudo.

No terceiro capítulo, discutiremos o contexto que influenciou a Política de Educação

Integral no município do Jaboatão dos Guararapes, realizando o aprofundamento do objeto de

estudo e o percurso histórico da Política de Educação Integral no Brasil, visando atender ao

primeiro objetivo específico (contexto que influenciou a política em Jaboatão dos

Guararapes), ao estabelecer uma relação entre o passado e o contexto atual.

Seguindo para o quinto e sexto capítulos, respectivamente, serão atendidos os dois

objetivos específicos: analisar o contexto de influência e produção dos textos da Política de

Educação Integral do município do Jaboatão dos Guararapes e compreender como a gestão e

o corpo docente interpretam e traduzem essa política.

Por fim, serão apresentadas as considerações finais, expondo sugestões para futuras

pesquisas e a percepção da pesquisadora sobre as interpretações e traduções dos sujeitos

entrevistados. Ao final, reunimos como apêndices os documentos utilizados na pesquisa e

aqueles que compõem a Política de Educação de Tempo Integral no município do Jaboatão

dos Guararapes. Essa decisão tem por objetivo fazer o registro histórico dessa política e ainda

considerar que pode servir como inspiração para construção da Política de Educação Integral

de outras instituições.
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1. REFERENCIAL TEÓRICO

A presente pesquisa está situada no campo de estudos das políticas educacionais e tem

inspiração na obra de Stephen Ball, Meg Maguire e Annette Braun (2016), nos pressupostos

da “política como texto” e da “política como discurso”, de Ball (1993), mantendo um diálogo

com a produção de Janete Azevedo (2001). Nesse sentido, cabe apresentar, em linhas gerais, a

perspectiva teórica adotada por esse estudo: articulamos a Teoria da Atuação (Ball, Maguire

e Braun, 2016) com a Abordagem do Ciclo de Políticas (Mainardes, 2006), agregando ainda

a discussão de autores brasileiros acerca da Educação em Tempo Integral, tais como o

precursor Anísio Teixeira (1955, 1959) e seu discípulo Darcy Ribeiro (1986); os mais recentes

estudos de Vitor Paro (2009); Jaqueline Moll (2012); Ana Cavaliere (2002, 2009) e Lígia

Coelho (2009).

Sendo assim, a escolha da citada obra de Ball, Maguire e Braun (2016) se deu por

considerar que a análise empreendida pelos autores coincide com o que observamos (na

prática) em nossa atuação na gestão da política (na Secretaria de Educação), que possibilitou

relacionar a teoria e a observação empírica (na escola). Além disso, a forma didática com que

os autores apresentam seus postulados e os resultados encontrados nas pesquisas tornam de

fácil compreensão para uso na realização de outros estudos.

Para tanto, a partir da apresentação da perspectiva teórica escolhida, iremos discorrer

sobre o caminho teórico-analítico utilizado e como ele contribuiu para caracterizar a educação

como Política Pública de Educação Integral no município analisado. Ademais, ressalta-se que

temos também como premissa, neste estudo, compreender não só o processo de interpretações

e traduções, mas as disputas políticas e as peculiaridades dos sujeitos que atuam na escola, no

contexto da política educacional.

Ressaltamos que para compreender os caminhos desta pesquisa, de início,

dissertaremos sobre os principais conceitos que orientaram esse estudo, tais como: política

educacional; abordagem do ciclo de políticas; política como texto e a política como discurso;

teoria da atuação e, por fim, Política de Educação Integral. Também apresentaremos o estudo

de caso realizado em uma escola da Rede Municipal do Jaboatão dos Guararapes.

1.1 Política Educacional

Em primeiro lugar, vamos apontar a relação entre Estado e as políticas educacionais.

Janete Azevedo (2001) afirma que as políticas educacionais podem ser entendidas como
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processos e resultados, e que a escola é o local onde se concretizam as ações dessa política.

Ela aponta ainda que

[...] é preciso considerar que a estruturação e implementação das políticas educativas
constituem uma arquitetura em que se fazem presentes, dentre outras dimensões: as
soluções técnico-políticas escolhidas para operacionalizar internamente os princípios
ditados pelo espaço global; o conjunto de valores que se articulam as relações
sociais; o nível de prioridade que se reserva à própria educação; as práticas de
acomodação ou de resistência forjadas nas instituições que as colocam em ação,
sejam nos sistemas de ensino ou nas próprias escolas (Azevedo, 2001, p. XV).

Ainda segundo a autora, “[...] a política educacional é um fenômeno que se produz no

contexto das relações de poder expressas na política no sentido da dominação, e, portanto, no

contexto das relações sociais” (Azevedo, 2001, p. VII). Desse modo, a política educacional

deve ser compreendida como o resultado da correlação de forças entre distintos projetos com

diferentes noções de justiça social e de promoção da igualdade - inclusive essas noções

podem ser contraditórias e antagônicas. Ainda neste debate, a política educacional também

pode ser considerada uma tentativa de enfrentar problemas existentes, repercutindo na

economia e nas relações políticas das sociedades, sendo reconhecida nesse contexto “[...]

como uma política pública de corte social” (Azevedo, 2001, p. 03).

Dessa maneira, podemos dizer que a política educacional também é compreendida

como uma política pública de direito social, assegurada pelo Estado e entendida como o

Estado em ação. Nesse caso, podemos afirmar que, ao estudarmos sobre políticas públicas, é

necessário partir do reconhecimento da diversidade das organizações estatais, da pluralidade

dos grupos de interesses e das múltiplas formas de relacionamento entre os sujeitos

(Mainardes, 2009). Nessa perspectiva, os estudos de Ball, Maguire e Braun (2016), ao

considerarem a diversidade de percepções entre os agentes do Estado e os profissionais que

atuam na execução dessas políticas, nos ajudam a compreender as interpretações e traduções

em relação a elas, sobretudo dos sujeitos que as executam.

Ressalta-se que a política educacional, como toda política pública, pode ser criada a

partir de uma demanda social, de um movimento social ou sindical. Mas existe, ao mesmo

tempo, uma dimensão macro, tendo em vista que “a política educacional é parte de uma

totalidade maior, deve-se pensá-la sempre em sua articulação com o planejamento mais global

que a sociedade constrói como seu projeto” (Azevedo, 2001, p. 59-60).

Sendo assim, Mainardes afirma que a análise deve ser da perspectiva macro articulada

com a micro



27

[...] comprometida como a análise da totalidade e suas múltiplas relações, demanda
uma investigação aprofundada tanto das mediações mais amplas como das mais
imediatas e as contribuições das pesquisas que procuram investigar o contexto da
prática (realidade concreta), articulando-as com as determinações mais amplas
(Mainardes, 2009, p. 10).

Nessas configurações, o estudo sobre políticas educacionais pode relacionar a análise

de políticas a um conjunto de questões dentro de uma perspectiva macro e micro da

sociedade, tais como: relações de classe, reprodução de desigualdade social, justiça social

dentro do contexto econômico, político e social, e, conectar analiticamente os processos

macro e micro é um grande desafio.

Sendo assim, Mainardes (2006) aponta que Richard Bowe e Stephen Ball (1992) são

críticos do conceito de “implementação de políticas educacionais”, por terem uma perspectiva

funcionalista que distingue certo e errado, não contribuindo para compreender de fato a

diversidade de possibilidades de uma política educacional. Eles ainda defendem que o aspecto

central para a compreensão de uma política é pensar e interpretar as relações sociais e de

poder existentes em seu processo de construção e execução. Por essa razão, acreditam que o

conceito de “implementação de política” não é capaz de abarcar a diversidade do que

acontece com a política em ação.

Dessa forma, também buscamos conceitualizar “política” a partir das concepções

defendidas por Ball (1993), partindo de uma análise epistemológica e tendo o reconhecimento

da existência de uma diversidade teórica e conceitual acerca de políticas educacionais. O

referido autor, ao tentar conceitualizar “política educacional”, apresentou duas concepções

diferentes, que ele denomina de: “política como texto” e “política como discurso”, as quais

trataremos no tópico seguinte.

1.2 A Política como Texto e a Política como Discurso

Para Ball (1993), a Política como Texto e a Política como Discurso são dois conceitos

diferentes, mas que se complementam.

Os discursos políticos (e estou a utilizar este termo aqui no sentido foucaultiano,
como uma prática regulada que dá conta de declarações, em vez do sentido
linguístico da linguagem em uso) produzem quadros de sentido e obviedade com os
quais se pensa, fala e escreve sobre policy. Os textos políticos são estabelecidos
dentro destes quadros - trabalhos que restringem, mas nunca determinam todas as
possibilidades de ação (Ball, 1993, p. 02).

A partir de tais reflexões, é importante destacar que as políticas são consideradas

intervenções textuais, mas não podem ser vistas apenas como um conjunto de textos, pois
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alguns deles podem até não ser lidos pelos sujeitos que atuam na prática, dado que muitas

políticas são decretadas e os agentes que participam da construção nem sempre são os que

executam a política na prática, podendo causar, assim, certas resistências e contestações. Com

isso, “[...] os textos das políticas não podem simplesmente ser implementados, eles são

traduzidos a partir do texto para a ação e colocados em prática” (Ball, Maguire e Braun, 2016,

p. 14).

Assim, pode-se concluir que muitas políticas são decretadas ou impostas, porém,

podem ser aceitas ou rejeitadas pelos seus executores. Há exemplos de políticas que, em suas

concepções, são emancipatórias e favorecem a participação coletiva, mas também têm as

políticas que são criadas para serem implantadas, sem levar em consideração as contribuições

de quem atua diretamente na política. Como aponta Ball (1993), os textos políticos são

frequentemente o resultado de múltiplas influências e agendas, sendo produtos complexos e

equilibrados, além de apresentarem as intenções dos autores da política. Mas é durante sua

implementação que podem surgir resistências, falta de entendimento e até mesmo

discordâncias por parte dos executores. Em alguns casos, inclusive, as políticas podem ser

simplesmente ignoradas por aqueles responsáveis por sua execução.

Para Ball (1993, p. 05), é fato que existe uma “[...] complexidade da relação entre

intenções políticas, textos, interpretações e reações”, pois “[...] as políticas normalmente não

dizem o que fazer, elas criam circunstâncias em que o leque de opções disponíveis para

decidir o que fazer é reduzido ou alterado ou são estabelecidos objetivos ou resultados

particulares”. Com essa afirmação, o autor relata que os textos apresentam intenções,

concepções, possibilidades, mas não instruções para seus executores, portanto, eles farão suas

interpretações e traduções. Ainda, segundo Ball

[...] a promulgação de textos depende de coisas como empenho, compreensão,
capacidade, recursos, limitações práticas, cooperação e (importante) compatibilidade
intertextual e quanto mais ideologicamente abstracta for qualquer política, quanto
mais distante na concepção da prática (Ball, 1993, p. 05).

O processo de produção de políticas é influenciado por uma variedade de campos de

disputas e permeado por discursos que se materializam nos textos (escritos ou falados). Os

textos são considerados produtos suscetíveis a serem recontextualizados e reinterpretados

pelos agentes responsáveis por sua execução. Nesse sentido, Ball (1993) enfatiza a relevância

tanto da “política enquanto texto” quanto da “política enquanto discurso”. Ele argumenta que

as análises dos textos e dos discursos neles contidos estão intimamente ligadas aos atores
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envolvidos, cujos conflitos e interesses influenciam diretamente a interpretação e a tradução

desses textos no contexto da prática política.

Ainda de acordo com Ball (1993), o efeito da política é primordialmente discursivo,

influenciando as possibilidades de conceber alternativas e restringindo as respostas às

mudanças. Nessa perspectiva, pode-se inferir que a política contém os discursos que

conseguiram ser aceitos como legítimos em determinados contextos, fruto de decisões

políticas permeadas por relações de poder. E, nesse sentido, estabelecem o que é considerado

adequado ou inadequado, correto ou incorreto.

Assim, os discursos se manifestam por meio de proposições e termos contidos nos

textos das políticas, os quais carregam significados que exercem um efeito de poder.

Conforme observado pelo autor, esses discursos “dizem respeito ao que pode ser dito e

pensado, mas também a quem tem permissão para falar, em que momento, em que contexto e

com qual autoridade. Os discursos encapsulam o significado e o uso de proposições e termos”

(Ball, 1993, p. 6).

Sob essa ótica, o discurso é um instrumento intrinsecamente ligado ao exercício do

poder, frequentemente assumindo características de um regime de verdade dominante

(Foucault, 1996). Um exemplo destacado é o discurso neoliberal e gerencialista, que se faz

onipresente em todas as políticas (econômicas e sociais).

Com o objetivo de compreender uma política educacional tanto como texto e como

discurso, adotaremos uma abordagem teórico-metodológica que possibilita o diálogo entre

formuladores, atores e pesquisadores. Tal abordagem proporciona um suporte analítico

abrangente, incorporando o que Ball descreve como uma “caixa de ferramentas” composta

por diversos conceitos e teorias. Ela também será utilizada como referencial

teórico-metodológico, na perspectiva desenvolvida por Richard Bowe e Stephen Ball (1992) e

descrita por Mainardes (2006), para a compreensão dos discursos e textos.

1.3 A Abordagem do Ciclo de Políticas

Segundo as pesquisadoras Cibele Rodrigues, Lara Viana e Marcela Figueiredo (2015),

a ideia de “Ciclo de Política” advém de estudos de avaliação como recurso

teórico-metodológico, e acrescentam em seus estudos o modelo de análise proposto por

Howlett e Ramesh (1993), que possui as mesmas fases do ciclo de Ball e Bowe, sendo

representado por 5 (cinco) etapas: (1) montagem da agenda; (2) formulação da política; (3)
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tomada de decisão; (4) implementação; (5) avaliação de impactos e efeitos (e

redirecionamento).

Essas autoras destacam que a proposta desenvolvida por Ball e Bowe (1993), que foi

posteriormente ressignificada por Stephen Ball (2006), também possui cinco momentos, mas

destacam que ambos os modelos não são totalmente correspondentes, apresentando uma

análise crítica a partir da trajetória de programas e políticas educacionais.

Para detalhar o modelo idealizado por Ball e Bowe (1993), apresentamos na figura (1),

a seguir, um diagrama de como a política pode ser entendida desde o “contexto de influência”

até o dos “efeitos da política”. Logo em seguida, expomos um quadro detalhado de cada

contexto.

Figura 1- Ciclo de Políticas e Políticas Educacionais.

Fonte: Autora (2024), com base em Rodrigues, Viana e Figueiredo (2015).

No modelo proposto por Ball e Bowe, apesar de apresentar 5 (cinco) etapas: (1) o

“contexto da influência” (montagem da agenda); (2) “contexto da produção do texto da

política” (formulação e tomada de decisão); (3) “contexto da prática”; (4) “contexto dos

resultados e efeitos”; e, (5) “contexto de estratégia política”, cabe ressaltar que eles rejeitam a

ideia de “implementação” e “avaliação da política”. A teoria de Stephen Ball e Bowe (2006)

[...] oferece a noção de contexto como forma de nomear a análise da multiplicidade
de forças e suas disputas na construção das políticas e na sua implementação,
fugindo, assim, dos modelos positivistas que estavam centrados apenas na
“eficiência” ou “eficácia” da implementação (Rodrigues e Barbosa, 2020).

Na intenção de comparar os dois modelos de análise, o quadro 1 mostra a definição de

cada etapa em ambos os modelos, o proposto por Howlett (1993) e Ramesh, e o apresentado

por Ball e Bowe (2006). O quadro também apresenta as semelhanças e diferenças entre eles,
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além de identificar os pontos convergentes e divergentes. Vale ressaltar que essa análise

contribui para observar se houve uma ressignificação e ampliação dos sentidos. Vejamos o

quadro (1) com a comparação entre os dois modelos propostos.

Quadro 1 - Ciclo de Políticas: comparação entre modelos de análise.

Howlett e Ramesh- 1993 Ball e Bowe-2006

(1) montagem da agenda (1) o contexto da influência

(montagem da agenda)

(2) formulação da política (2) contexto da produção do texto da política

(formulação e tomada de decisão)

(3) tomada de decisão (3) contexto da prática

(4) implementação (4) contexto dos resultados e efeitos

(5) avaliação de impactos e efeitos (e

redirecionamento)

(5) contexto de estratégia política

Fonte: Autora (2024), com base em Rodrigues, Viana e Figueiredo (2015).

A partir das informações apresentadas acima, podemos afirmar que o modelo criado

por Ball e Bowe parte de uma perspectiva pós-estruturalista, por apresentar uma preocupação

maior do que apenas avaliar a eficiência da política, valorizando não só a compreensão de

todos os contextos, mas também considerando que cada um apresenta questões que devem ser

verificadas e consideradas no processo de análise da política.

É no “contexto da prática” que a análise da atuação na política contribui para entender

a ação dos sujeitos em sua execução e proporciona o aprofundamento das etapas de análise

macro e micro, sendo constituída por 3 (três) facetas principais: a proposta da política, a

política de fato e a política em uso (Mainardes, 2006).

Ainda de acordo com Mainardes, conforme destacado por Bowe et.al (1982), tais

facetas são explicitadas em contextos.

O contexto de influência, o contexto da produção de texto e o contexto da prática.
Esses contextos estão inter-relacionados, não têm uma dimensão temporal ou
sequencial e não são etapas lineares. Cada um desses contextos apresenta arenas,
lugares e grupos de interesse e cada um deles envolve disputas e embates (Bowe et
al., 1992 apud Mainardes 2006, p. 50).
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Desse modo, é baseada em estudos teóricos que a política pública, em sentido amplo,

é definida como sendo o Estado em ação, pela qual cada “contexto” e seus processos de

formulação, execução e avaliação buscam a própria racionalização do Estado. Sendo assim, a

possibilidade de análise da política em “contextos” foi um dos elementos que contribuiu para

a definição da escolha e da utilização do “Ciclo de Políticas” nesta pesquisa. É importante

ressaltar que Ball destaca que tais “contextos” não apresentam etapas ou sequências lineares,

nem uma dimensão temporal, pois podemos entendê-los como um processo contínuo,

dinâmico e inter-relacionado entre si.

Além do mais, segundo Mainardes (2006, p. 50), o “Ciclo de Política” “[...] envolve

um ciclo contínuo formado por ‘contextos’ principais, mas que eles não têm uma dimensão

temporal ou sequencial e não são etapas lineares”. O que ele explica é que essa abordagem

não tem a intenção de descrever a política, e sim oferecer instrumentos analíticos a partir da

análise dos “contextos”, iniciando a análise desde a formulação de programas e políticas

educacionais até o “contexto” da prática e dos seus resultados/efeitos, ressaltando que os

“contextos” não são isolados e “[...] o contexto dos resultados/efeitos é uma extensão do

contexto da prática” (Mainardes, Ferreira e Tello, 2011, p. 158).

Vale destacar que esses contextos não acontecem de forma linear e que o “contexto da

prática” e dos resultados/efeitos podem contribuir ao mesmo tempo para o processo de

mudança da própria política, pois tanto em um quanto em outro pode-se identificar os

problemas. Entretanto, salienta-se que esta pesquisa tem sua limitação e não pretende abordar

a análise do contexto dos efeitos.

Sendo assim, para explicar melhor cada “contexto”, torna-se importante evidenciar

que o contexto de influência é o momento em que a política se inicia, isto é, quando os

discursos são construídos e os interesses das pessoas que fazem parte da construção da

proposta, pertencentes aos grupos nos diferentes espaços de disputa, manifestam-se. É o

espaço pelo qual os partidos políticos, Poder Executivo, Legislativo, Comissões e outros

grupos representativos disputam o espaço para influenciar, com seus conceitos, a sociedade e

a educação.

Desse modo, nesse “contexto”, conseguimos verificar as concepções a partir dos textos

construídos e discursos de quem participou do processo de formulação e decisão, além de

podermos observar os conceitos centrais que foram legitimados e orientam a política,

identificar qual foi a cultura política e social e os conflitos e negociações existentes nesse

processo, pois nele participam grupos distintos, com interesses próprios, e cada um está

disputando seu espaço para influenciar a política com seus interesses. Sendo assim, sabemos
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que quem participou desse processo pode influenciar nas decisões para a construção do

documento da política. A partir disso, Ball (2011) argumenta que é nesse “contexto” que os

discursos são produzidos e irão influenciar no direcionamento da produção dos textos.

Seguindo o fluxo do processo, inicia-se o contexto da produção de texto, este se refere

à formulação dos documentos da política. Nele, podemos perceber a representação da política,

apresentada por diferentes formas, as quais articulam os interesses dos diferentes grupos.

Nele, é importante descobrir, a partir dos documentos, quais foram as proposições escolhidas

para a formulação da política, quais as metas definidas a serem atingidas, quais os recursos a

serem utilizados e o horizonte temporal da intervenção. Também podemos observar os

“processos de resistência, acomodações, subterfúgios e conformismo dentro e entre as arenas

da prática” (Mainardes, 2006, p. 50).

Segundo Mainardes (2006, p. 53), “os textos são produtos de múltiplas influências e

agendas e sua formulação envolve intenções e negociação dentro do Estado e dentro do

processo de formulação da política”. Mas vale frisar que também pode não haver informações

disponíveis sobre os processos e regras na etapa de formulação. Ainda de acordo com o autor,

as políticas podem ser compreendidas como “intervenções textuais, mas elas também

carregam limitações materiais e possibilidades” (idem p. 52). Portanto, uma política

educacional traz em seus textos uma diversidade de influências e interesses, e estes textos

estarão sujeitos às interpretações dos profissionais no processo de materialização das

políticas, pelo qual podemos perceber no “contexto da prática”.

Então, a partir da formulação nos textos das leis e documentos orientadores, a política

vai para o chamado contexto da prática, momento no qual a política é de fato executada,

sendo também a etapa na qual é realizado o mapeamento das atuações e personificação dos

papéis que cada um desempenha, transformando os textos em ação e as ações em resultados.

É a partir desse “contexto” que Ball, Maguire e Braun (2016) construíram a Teoria da

Atuação.

Refletindo sobre o contexto da prática de uma política educacional, Mainardes aponta

que é também um micro-processo político, porque se trata do estudo da micro-interação entre

as pessoas, além de ser nele que a política é interpretada e recriada de formas diferentes. É

ainda nesse processo que os profissionais da escola exercerão um papel ativo, assim como

poderão produzir efeitos e consequências que podem representar mudanças e transformações

significativas na política original. “No contexto da prática, pode-se também identificar a

existência do contexto de influência, do contexto de produção do texto escrito ou não”

(Mainardes, 2006, p. 59).
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Também é nesse “contexto” que podemos verificar as diferenças entre os textos e as

formas como são executados, bem como a forma que se dá o processo de interpretação e

tradução pelos profissionais que atuam nas escolas, pois, de acordo com a abordagem do

“Ciclo de Políticas”, as políticas não são apenas implementadas, “elas são reinterpretadas,

recriadas no contexto da prática, por meio de ajustes, adaptações, criações” (Mainardes e

Gandin, 2013, p. 149).

Ressalta-se que o contexto da prática foi bem delineado no livro “Como as Escolas

Fazem as Políticas”, de Ball, Maguire e Braun (2016). Nessa obra, os autores escreveram de

forma objetiva e conceituaram a relação entre a política e a prática, a partir da realização de

um estudo relacionando o teórico e o empírico a partir da análise de relatos dos profissionais

que atuam diretamente na política, explorando, de forma aprofundada, o trabalho narrativo de

gestores.

Sendo assim, podemos perceber, nos estudos realizados por esses autores, que a

análise do contexto da prática propõe uma discussão através da distinção entre interpretação e

tradução, formulando, com isso, o conceito de “atuação”, o qual será o foco central da nossa

pesquisa. Para melhor compreender esse conceito, a seguir, iremos discorrer de forma mais

detalhada sobre ele.

1.4 O Conceito de Atuação, criado por Ball, Maguire e Braun

A partir do que seria o contexto da prática, os autores Ball, Maguire e Braun (2016),

na obra “Como as escolas fazem a política”, delinearam uma teoria fundamentada na atuação

das políticas. Vale ressaltar que esse livro é o resultado de uma pesquisa realizada em escolas

públicas do Reino Unido e trata, especificamente, segundo os autores, de como as políticas

tornam-se ‘vivas’ e atuantes na escola. Sendo assim, a pesquisa teve como objetivo “testar”

suas ideias sobre a atuação das políticas na escola e desenvolver uma Teoria da Atuação (Ball,

Maguire e Braun, 2016, p. 25, grifo dos autores).

A partir disso, é importante destacar que a escolha teórica e metodológica desta

pesquisa foi orientada pelo conhecimento adquirido a partir da leitura do livro mencionado

acima, reconhecendo-o como uma referência significativa, que descreve e conceitua a relação

entre a política e a prática educacional. A obra foi selecionada devido ao seu embasamento

conceitual sólido, sustentado por um conjunto de ferramentas e recursos teóricos que

contribuem para a análise do processo político na escola. Além disso, esses recursos oferecem
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possibilidades para a obtenção de informações relevantes sobre o cotidiano escolar,

enriquecendo a compreensão do tema em estudo.

Para entender o conceito de atuação, verificamos que a partir dos estudos sobre a

Teoria da atuação, na pesquisa, os autores apresentaram um conjunto de ferramentas que

relacionam 3 (três) aspectos: materiais, interpretativos e discursivos. Conforme os

pesquisadores, essas ferramentas, em conjunto, são necessárias para descrever uma política na

prática; ademais, esses recursos teóricos são relevantes em cada caso e podem “[...] fornecer

um relato de como a política e a prática são feitas nas escolas” (Ball, Braun e Maguire, 2016,

p. 67).

Além de considerar que a rede de artefatos e instrumentos é plural e complexa, ela

também configura situações difíceis na efetivação de suas propostas e políticas de ação -

sobretudo na “recodificação”, a partir das relações e questões de poder. Fora isso, os

pesquisadores também tratam dos atores que atuam na política, que de acordo com eles,

Estão sempre posicionados; como as políticas são vistas e compreendidas é
dependente de “onde” figurativa e literalmente estamos. Um contraste óbvio seria
comparar um membro da equipe de liderança com um professor recém-formado
(Ball, Maguire e Braun, 2016, p. 46).

Segundo essas reflexões, alguns textos oferecem possibilidades limitadas de

interpretação, tendo em vista que os atores das políticas são indivíduos que trazem consigo

histórias, experiências, crenças, concepções, visão política, identidades e suas subjetividades.

Por isso, cada profissional, dentro do espaço que ocupa, poderá fazer suas interpretações e

traduções, as quais poderão seguir suas crenças e, especificamente no “contexto da prática”,

manifestar resistências, tensões ou consensos, desenvolvimento de estratégias e acordos.

Nesse sentido, sabemos que as políticas educacionais não são simplesmente

implementadas, fato que contribui para que Stephen J. Ball, além de rejeitar a noção de

“implementação”, defenda que as políticas estão sujeitas a processos de tradução e de

interpretação no “contexto da prática”, podendo, portanto, serem recriadas pelos profissionais,

dado que eles não são leitores ingênuos, mas sim indivíduos com histórias, experiências,

valores e propósitos. Acrescenta-se ainda que os textos muitas vezes não são coerentes ou

claros e, podem, com isso, ser contraditórios (Ball, Maguire e Braun, 2016).

O conceito de “atuação” ainda supõe dois aspectos que são explicitados pelos autores:

a interpretação e a tradução. No que se refere ao conceito de “interpretação”, este é

compreendido por eles como a inicial leitura - política e substancial - dos preceitos, histórias e

ações biográficas da política; entendendo as etapas instanciadas e elaboradas pelos sujeitos na
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criação de estratégias de agenda institucional e explicação dos processos políticos. Desta

forma, a interpretação constitui-se como um compromisso real com a linguagem da política,

aproximando-se dos ideários e práticas adotadas. Conforme explicitado pelos autores

[...] a interpretação é um compromisso com as linguagens da política, ao passo que a
tradução está mais próxima às linguagens da prática. A tradução é uma espécie de
terceiro espaço entre a política e a prática. É um processo iterativo de fazer textos
em ação, literalmente “atuação” sobre a política usando táticas que incluem
conversas, reuniões, planos, eventos, “caminhadas”, bem como a produção de
artefatos e empréstimos de ideias e práticas de outras escolas (Ball, Maguire e
Braun, 2016, p. 69-70).

Segundo Ball, Maguire e Braun (2016, p. 72), a interpretação e tradução são partes

distintas do processo, que têm relações diferentes com a prática, mas trabalham juntas e são

entrelaçadas e sobrepostas. Nesse sentido, “[...] a interpretação é sobre a estratégia e a

tradução é sobre táticas”. Sendo assim, a partir das interpretações realizadas no nível

institucional, docentes e gestores vão traduzir tais interpretações em práticas.

Para os referidos autores, “a linguagem da política é traduzida para a linguagem da

prática, as palavras para as ações, abstrações para os processos interativos” (Ball, Maguire e

Braun, 2016, p.73). Com isso, na concepção deles, o conceito de “tradução” adquire uma

conotação específica para se referir à política, dispondo de uma espécie de abertura para

entender os processos políticos a partir da encenação dos professores sobre as técnicas de

poder percebidas nas políticas, na qual a tradução é a leitura em ação.

Ainda de acordo com o conceito de “atuação”, entendemos que “[...] os textos das

políticas não podem simplesmente ser implementados, os textos das políticas têm que ser

traduzidos a partir do texto para a ação, colocados em prática” (Ball, Maguire e Braun, 2016,

p. 14). Tal conceito, além de ser um referencial teórico utilizado para a realização da

exploração empírica, tendo como referência uma política educacional, ele também contribui

para a realização de uma análise mais completa da relação entre os textos políticos e o

trabalho pedagógico dos profissionais que atuam dentro do espaço escolar, ajudando na

compreensão sobre o que acontece na escola. Sendo assim, é a partir da observação do

funcionamento da escola que percebemos as diferentes formas pelas quais as políticas são

interpretadas e traduzidas. Portanto, é na análise da prática, observando o cotidiano da escola,

que o envolvimento dos profissionais e seus discursos são capturados.

Desse modo, conforme Ball, Maguire e Braun (2016, p. 35) “[...] as escolas têm

histórias específicas, edifícios e infraestruturas, perfis de pessoal, experiências de liderança,

situações orçamentais e desafios de ensino aprendizagem”. Por isso, quando se trata de
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relacionar a política e sua prática, estamos tratando sobre a materialidade dessa política, numa

tentativa de descrever e conceituar como os profissionais da ponta a executam, como gestores

e professores realmente fazem política na prática, ou seja, como introduzem “[...] a ‘realidade’

da escola do estudo de caso, com seus contextos situados e materiais, suas culturas e desafios

profissionais específicos, e suas pressões e seus externos diferentes” (Ball, Maguire e Braun,

2016, p. 64, grifo dos autores).

Para delinear a Teoria da Atuação nos estudos de Ball e seus colaboradores (2016), é

importante levar em consideração alguns aspectos que influenciam no funcionamento de uma

política educacional, fatores esses que podem servir como facilitadores ou dificultadores da

atuação dos sujeitos que executam a política. Para Ball, esses fatores podem ser entendidos a

partir da análise de “contextos”, que ele chama de “contexto material”, “estrutural” e

“relacional”, que são importantes e precisam ser incorporados na análise da política, pois

influenciam a atuação de políticas nas escolas.

Visando entender melhor os “contextos”, Ball considera algumas dimensões

contextuais que define como “contextos situados”, “culturas profissionais”, “contextos

materiais” e “contextos externos”. Tais dimensões serão incorporadas na análise da Política de

Educação Integral, objeto de estudo desta pesquisa, as quais estão detalhadas no quadro (2).

Quadro 2- Dimensões contextuais da atuação da política.

Dimensões Contextuais Exemplos

“Contextos Situados” localidade, histórias escolares e matrículas

“Culturas profissionais” valores, compromissos e experiência dos professores e
gestão da política nas escolas

“Contextos materiais” funcionários, orçamento, edifícios, tecnologia e
infraestrutura

“Contextos externos” grau e qualidade de apoio das autoridades locais,
pressões e expectativas de contexto político mais amplo

Fonte: Autora (2024), com base na obra “Como as Escolas Fazem a Política de Ball, Maguire e Braun (2016).

Para compreender bem as dimensões contextuais, é importante conhecer cada

“contexto”. No caso dos contextos situados, subtende-se dimensões ligadas diretamente à

escola, sendo definida pela sua localização, ou seja, que bairro e em que cidade ela está

localizada, mas também a caracterização da população estudantil, partindo da situação

econômica, social e financeira dos moradores e familiares, sabendo que esses últimos dados
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refletem na matrícula e no perfil dos estudantes, além de também poderem definir a

importância da escola para essa população que, por vezes, é a única opção de equipamento

público de convivência, pois muitos lugares são carentes de espaços de cultura e lazer.

No que se refere às culturas profissionais, vale frisar que elas não são tão concretas

como os “contextos situados”. Com isso, Ball quer dizer que quando nos referimos aos

profissionais que atuam na escola, nos deparamos com uma diversidade de valores e culturas

profissionais, fato que é apreendido a partir da tradução da prática dos sujeitos da política,

constituídos por seus discursos e atuações, ou seja, não é algo que pode ser reconhecido de

forma concreta e palpável, pois os “[...] contextos profissionais são multifacetados e

confusos” (Ball, Maguire e Braun, 2016, p. 60). Sendo assim, as informações da política

podem ser vistas por meio de relatórios, discursos, observação da atuação, trajetória e

experiências vividas pelos profissionais que atuam na política, que podem diferir de acordo

com o papel que cada um ocupa.

Já o contexto material é concreto. Ele trata dos aspectos físicos, da infraestrutura,

quadro de funcionários, condições tecnológicas e ambientais, equipamentos, qualidade física

dos espaços, orçamento, salário dos funcionários, recursos financeiros e materiais da escola. É

importante ressaltar o edifício no qual funciona a escola, assim como “[...] a disposição,

qualidade e amplitude pode ter um impacto considerável sobre atuações políticas” (Ball,

Maguire e Braun, 2016, p. 60).

Outro ponto a ser destacado sobre o “contexto material” é a forma de gerir os recursos

financeiros (com ou sem autonomia), que pode causar uma diferença considerável na atuação

dos profissionais na política, e tudo o que se refere ao “contexto material” disponível na

escola tem um impacto direto nas atividades do ensino e aprendizagem (Ball, Maguire e

Braun, 2016).

Outra dimensão a ser considerada é o contexto externo, este refere-se aos “[...]

aspectos como pressões e expectativas geradas pelos quadros de políticas locais e nacionais

mais amplos” (Ball, Maguire e Braun, 2016, p. 69). Nele, também podemos analisar a

influência da comunidade no entorno da escola e as pressões decorrentes de avaliações

externas, a exemplo das realizadas no Brasil, como o Sistema de Avaliação Educacional

Básica (SAEB), que acontece bimestralmente, e o Sistema de Avaliação de Pernambuco

(SAEPE), que acontece anualmente em todas as escolas, e, segundo o Ministério da

Educação, tem como intuito realizar um diagnóstico da educação básica brasileira, bem como

os fatores que podem interferir no desempenho dos estudantes.
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Essas avaliações, na verdade, também posicionam as escolas em tabelas

classificatórias, uma vez que geram um grau de qualidade representado por uma nota pela

qual as escolas, além de classificadas, são também comparadas entre si no âmbito nacional,

estadual e municipal, causando uma pressão para alcançar os resultados projetados pelo

próprio sistema de avaliação, pois “[...] as posições das tabelas classificativas, tanto local

como nacionalmente, formam um cenário constante para a prestação de contas de políticas

dentro das escolas” (Ball; Maguire e Braun, 2016, p. 70).

Outro ponto a ser analisado no contexto externo é a relação entre as autoridades locais

e a escola. De acordo com Ball et. al (2016), essas autoridades locais são os profissionais

considerados influentes, uma vez que são sujeitos especialistas, conhecedores da política e são

procurados pelos profissionais da escola para orientações e aconselhamentos, por isso, seus

conselhos podem ser importantes em termos de informação sobre a política, mas a relação

entre esses sujeitos e cada escola podem diferir entre elas, portanto, “[...] constituem

‘contextos de interpretações’ que têm impacto sobre a latitude potencial de interpretação

disponível para as escolas” (Ball, Maguire e Braun, 2016, p. 75, grifo dos autores).

Ainda de acordo com os estudos dos autores supracitados, é importante destacar que

“[...] o contexto é um fator mediador no trabalho de atuação das políticas” (Ball, Maguire e

Braun, 2016, p. 75). Com isso, eles querem dizer que os “contextos” tanto internos quanto

externos podem influenciar diretamente na ação de quem atua nas políticas na escola, e que

cada escola pode apresentar “contextos” diferentes, pois possuem realidades específicas e

cada sujeito possui suas individualidades e subjetividades.

Mais uma dimensão relevante a ser considerada é a dimensão afetiva, dado que ela

pode definir a motivação ou a falta de motivação na atuação com a política. Os pesquisadores

relacionam essa dimensão ao capital emocional da escola, destacando que cada escola possui

uma equipe ou pessoas que têm o papel de gerar confiança, gerencialismo, intimidação ou até

capacidade de diálogo entre os pares; sendo, entre outros condicionantes, fatores que

contribuem para incentivar e/ou amenizar as pressões da política. Dessa maneira, as

dimensões afetivas são consideradas como um processo multidimensional que apresenta

aspectos psicossociais (Ball, Maguire e Braun, 2016).

Ainda sobre a Teoria da Atuação, podemos compreender que cada sujeito tem um

papel de ação na política ou políticas. Cada sujeito, de acordo com a sua ação na política, é

classificado de acordo com a função. Analisando o comportamento dos atores, é possível

identificar que posição cada um desempenha na política, e como tais posições podem ou não

estar diretamente ligadas à função específica que ocupam na execução da política. Na medida
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que a política vai acontecendo na prática, alguns papéis podem ser percebidos a partir do

envolvimento que cada um demonstra em relação à política, assumindo uma posição e

desempenhando uma função, independentemente de onde esteja colocado.

Para elucidar os papéis desempenhados por cada ator envolvido na política,

consideramos essencial a utilização do Quadro (3), elaborado com base na obra “Como as

Escolas Fazem a Política”, de Ball e seus colaboradores (2016), conforme apresentado no

estudo de caso que inspirou esta dissertação. Com isso, o quadro a seguir servirá como uma

referência fundamental para a análise realizada na escola, objeto de estudo desta dissertação,

uma vez que oferece uma descrição detalhada de cada sujeito e de suas respectivas funções no

contexto político. Ademais, ao utilizá-lo, será possível identificar e compreender melhor os

diferentes atores envolvidos na política educacional, bem como o papel específico

desempenhado por cada um deles.

Quadro 3 - Atores de políticas.

Atores da política Trabalho com política

Narradores Interpretação

Empreendedores Defesa, criatividade e integração

Pessoas externas Empreendedorismo, parceria e monitoramento

Negociantes Contabilidade, relatórios, acompanhamento/apoio,
facilitação

Entusiastas Investimento, criatividade, satisfação e carreira

Tradutores Produção de textos, artefatos e eventos

Críticos Representantes do Sindicato: acompanhamento da
gestão, manutenção de contra-discursos

Receptores Sobrevivência, defesa e dependência
Fonte: Autora (2024), com base na obra “Como as Escolas Fazem a Política”, de Ball, Maguire e Braun (2016).

No caso da execução de uma política na escola, seguindo o modelo do estudo de caso

realizado por Ball e seus colaboradores, que teve como fruto o livro já mencionado,

ressalta-se que a partir da pesquisa realizada por eles, podemos compreender, mesmo que de

forma generalista, mas não fixa, quem são os atores da política e seu trabalho dentro dela.

Para isso, é importante esclarecer que vamos explicitar o quadro acima, detalhando as funções

dos sujeitos dentro da política, a partir do trabalho que cada um desempenha na escola.
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De modo que seja possível descrever cada um, vamos iniciar com os “narradores”:

estes desempenham o papel de liderança, tendo o trabalho de “[...] anunciar o que pode ser

feito ou não, explicar a política, fazê-la acontecer e ser palatável e ainda tem o trabalho duro

de convencer sua equipe de que as ideias da política valem a pena” (Ball, Maguire e Braun,

2016, p. 88). Já os “empreendedores”, podemos perceber que são os sujeitos que defendem a

política dentro das escolas, independentemente da função que ocupa, acreditam na política e,

por serem pessoas, geralmente carismáticas, além de defenderem a política, buscam, dentro

das escolas, outras pessoas para defenderem a política frente a seus pares.

Sobre as pessoas externas, podemos entender que elas não estão trabalhando dentro

das escolas, mas acompanham várias escolas, objetivando dar apoio e contribuir na

interpretação e tradução da política. Eles são como “[...] tradutores no processo de acomodar a

política à prática” (Ball, Maguire e Braun, 2016, p. 95). Os “negociantes” são os que têm uma

relação com a política com o intuito de facilitar, mas nem sempre são considerados como

representativos numa pesquisa, pois ocupam um trabalho mais administrativo, ficando mais

nos bastidores da política, no entanto, eles também podem contribuir para a sua interpretação.

Os “entusiastas” são o que podemos definir a partir da própria semântica da palavra,

visto que acreditam na política e acabam influenciando os outros por servirem de modelo.

Eles “[...] encarnam a política na sua prática e são exemplos para os outros; protótipos de

políticas” (Ball, Maguire e Braun, 2016, p. 100). Também são vistos como aqueles que, além

de acreditar na política e servir de exemplo para outros, são defensores junto aos outros

profissionais da escola, além de terem um papel importante no trabalho de tradução, sendo

considerados “tradutores da política”.

Não menos importante, mas por vezes silenciados, os “críticos” são os que contribuem

no trabalho de interpretação. São aqueles sujeitos que pertencem aos movimentos sindicais,

defensores dos interesses dos profissionais da escola e que “são às vezes, irritantes para a

política, fazendo interpretações “oficiais” ou narrativas mais difíceis de sustentar ou apenas

ligeiramente menos críveis” (Ball, Maguire e Braun, 2016, p. 104).

Os “receptores” são aqueles professores que são considerados os iniciantes na política,

os recém-chegados, que buscam informações sobre a política com os mais antigos e observam

o trabalho deles, ficando atentos ao trabalho de tradução, na intenção de poderem contribuir

com sua atuação. No entanto, muitas vezes, acabam por ter que executar a política, mesmo

que sem todas as orientações necessárias, pois “[...] a sobrevivência a curto prazo é a única

preocupação” (Ball, Maguire e Braun, 2016, p. 105).
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Após apresentar a categorização dos narradores, empreendedores, pessoas externas,

negociantes, entusiastas, tradutores, críticos e receptores, além de compreender o trabalho que

cada um desses diferentes sujeitos desempenha na política, e como cada um vai ocupando seu

espaço e posição frente à política. Vale destacar que essas categorias não são fixas, podendo

haver uma movimentação entre elas e que alguns atores podem ocupar mais de uma posição

na execução de uma política educacional. Assim, após apresentarmos cada categoria e

relacionar aos sujeitos que atuam numa política educacional, a seguir, iremos discorrer sobre a

Política Educacional de Tempo Integral, a qual é objeto de estudo desta pesquisa.

1.5 A Política de Educação Integral

A Política de Educação de Tempo Integral é um tema abordado por diversas vertentes

filosóficas e políticas, apresentando divergências de entendimento por parte dos educadores,

teóricos e gestores que atuam na educação pública. No que se refere à Escola Pública de

Tempo Integral, é importante travar uma discussão entre o aumento do tempo de permanência

do estudante na escola, quais as atividades pedagógicas que são oportunizadas para eles

durante a ampliação da jornada escolar e até que ponto essas atividades promovem, para as

crianças e jovens, uma formação numa perspectiva de formar sujeitos livres, emancipados e

autônomos.

Nesse sentido, mesmo percebendo a existência de um consenso quanto a necessidade

de ampliação do tempo da jornada escolar, verificamos que ainda é um desafio oportunizar

aos estudantes uma ampliação do tempo numa perspectiva de uma Educação Integral que

preconize a formação humana e oportunize, para crianças e jovens do ensino público, a

vivência e a construção de experiências nas múltiplas dimensões do conhecimento, pois

[...] a defesa da escola de tempo integral tem ênfase em razões pedagógicas e para
além delas, pois manter a organização do tempo escolar por meio dos turnos é como
deixar solta a engrenagem da desigualdade – por isso, é urgente modificar essa
realidade (Leclerc e Moll, 2012, p. 202).

Desse modo, precisamos apontar algumas questões importantes que foram pontuadas

no estudo citado acima, tais como: qual a real função da escola pública de educação integral?

Quais os objetivos da Educação Integral? O que os educadores, teóricos e gestores públicos

pensam sobre Educação Integral? Como garantir a formação de seres humanos livres e

emancipados? Qual é a diferença entre aluno em tempo integral, Escola em Tempo Integral e
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Educação de Tempo Integral? E se é possível uma Educação Integral numa concepção de

formação humana.

Partindo dessas questões, o debate acerca da Política de Educação Integral implica

promover discussões sobre as concepções de “educação integral”, “formação integral do

sujeito”, “projeto coletivo”, “equidade de direitos” e “educação de qualidade de formação

humanizada”. No Brasil e no mundo, temos concepções e modelos a serem analisados e

discutidos, tendo em vista que sabemos que a escola pública é um espaço que tem uma função

social e deveria ter como seu principal propósito formar o cidadão, construir conhecimentos,

atitudes e valores que contribuam para a formação do caráter crítico-reflexivo.

Assim, alguns teóricos acreditam que a educação numa concepção de “formação

integral’ pode contribuir significativamente para afirmar os interesses coletivos e construir um

Brasil como um país de todos. Com base nisso, compreendemos que a educação exige

conhecimentos básicos da vida social e política, bem como uma correspondente formação

ética em uma sociedade democrática (Benevides, 1996).

Dessa forma, para analisar a Política de Educação Integral, é importante debruçar-se

nos seus dois principais modelos: o modelo de Escola de Tempo Integral e o de aluno em

tempo integral, em que, de acordo com Cavaliere (2009, p. 53),

No primeiro, a escola de tempo integral com ênfase no fortalecimento da unidade
escolar com mudanças em seu interior pela atribuição de novas tarefas, mais
equipamentos e profissionais com formação diversificada, pretendendo propiciar a
estudantes e professores uma vivência institucional de outra ordem e no segundo
como aluno em tempo integral com ênfase na oferta de atividades diversificadas aos
estudantes no turno alternativo ao da escola, fruto da articulação com instituições
multissetoriais, utilizando espaços e agentes que não os da própria escola,
pretendendo propiciar experiências múltiplas e não padronizadas (Cavaliere, 2009,
p. 53).

Sabemos que são inúmeros os desafios da organização do tempo pedagógico nas

Escolas de Tempo Integral e que “o debate sobre educação integral como política pública é

associado às proposições para oferta de educação escolar de dia inteiro e ao enriquecimento

das possibilidades formativas dos estudantes” (Leclerc e Moll, 2012, p. 203). Sobre esse

debate, é importante destacar as concepções de Educação Integral percebidas na educação

brasileira e entender que essas concepções tiveram uma trajetória importante, que foram

responsáveis por travar discussões com a participação de teóricos considerados referências no

assunto.

Já em relação aos principais nomes dos educadores e pensadores que marcaram a

educação no Brasil, além de serem precursores da Educação Integral e referência, por



44

discutirem tanto no campo acadêmico quanto no político, destacam-se os pioneiros da

Educação Integral: Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro. Salienta-se que, juntamente a eles,

tiveram outros, e que a intenção neste estudo é proporcionar um debate geral entre suas ideias,

de forma a destacar as experiências vivenciadas e os estudos realizados a partir deles.

Antes de iniciar a apresentação do panorama da trajetória da Educação Integral no

Brasil, vale pontuar as três principais concepções de educação identificadas ao longo da

história: a primeira, a concepção progressista, que traz uma proposta de articulação da

educação com outras áreas, como a da saúde, meio ambiente, esporte, cultura e lazer. Esta

concepção é caracterizada como escola normal, com carga horária de 4 (quatro) horas e a

oferta de atividades para a comunidade no contraturno.

A segunda, a histórico-crítica, parte de um conceito de educação politécnica, com o

viés marxista, sendo proporcionada aos filhos dos trabalhadores com o propósito de oferecer

um conjunto de ações que proporcione o desenvolvimento de habilidades. E, por fim, a

concepção escolanovista, que foi difundida no Brasil pelas propostas de Anísio Teixeira, entre

os anos 1930 e 1960; e Darcy Ribeiro, nos anos 1980 e 1990, idealizando um novo modelo de

escola, que foi uma das

[...] principais experiências brasileiras em educação de tempo integral e que têm
servido de base para a concretização de novos modelos de escola, está a
Escola-Parque da Bahia, idealizada por Anísio Teixeira, na década de 1950, como
também os Centros Integrados de Educação Pública (Cieps) do Rio de Janeiro, no
governo Brizola. São elencadas também políticas públicas atuais direcionadas para o
financiamento da ampliação da jornada escolar nas escolas públicas brasileiras, com
destaque para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação. (Fundeb) e o Programa Mais Educação
(Leclerc e Moll, 2012, p. 196).

As Escolas Parque, de Teixeira, e os Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs),

de Ribeiro, foram as primeiras experiências de educação numa perspectiva integral no Brasil,

que provocaram debates sobre as correntes teórico-filosóficas da Educação Integral. Tais

ideias também foram fundamentadas e formuladas a partir do conceito de “razão” e

“experiência”, de John Dewey, um filósofo moderno que elaborou uma filosofia educacional

transformadora.

Discorrendo sobre o filósofo Dewey, Anísio Teixeira (1959, p. 1-2) considera que “[...]

nenhum grande filósofo moderno foi mais explícito do que Dewey na necessidade dessa

transformação educacional, imposta pela filosofia na nova ciência do mundo físico e nova

ciência, do humano e do social”. Nessa perspectiva, para Anísio Teixeira (1959), a escola

pública para todos deveria ser de tempo integral, visando atender as necessidades da
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comunidade na qual está inserida. Ele acreditava que a ampliação do tempo contribui para

atingir os objetivos de educar a criança como um todo – física, emocional e intelectualmente.

Para John Dewey, conforme Teixeira (1955), a filosofia consiste em um esforço de

contínua (re)conciliação e (re)ajustamento entre a tradição e o conhecimento científico, entre

culturas do passado e do presente que fluem, cada vez mais rápido, para um futuro cada vez

mais fugaz. Ainda segundo o educador Anísio Teixeira, o pensamento de John Dewey

apoia-se na própria contingência e inconstância do mundo, reafirmando a interpretação do ser

humano e do seu meio, na qual o sentido da vida humana abarca o próprio risco e a aventura

do tempo e da mudança.

John Dewey, pensador norte-americano, inspirou aquele educador brasileiro, que se

baseou em suas ideias, defendendo que a escola deveria ter uma natureza moral e social,

podendo, portanto, funcionar como uma espécie de ‘comunidade em miniatura’ a participar da

recriação permanente da sociedade (Dewey, 1959 apud Cavaliere, 2009). Teoricamente,

compreende-se que a escola pública tem como função social formar o cidadão, isto é,

construir conhecimentos, atitudes e valores que tornem o estudante solidário, crítico, ético e

participativo. Sobre a escola, Azevedo (2001), ainda diz que

[...] não se pode esquecer que a escola e principalmente a sala de aula, são espaços
em que se concretizam as definições sobre a política e o planejamento que as
sociedades estabelecem para si próprias, como projeto ou modelo educativo que se
tenta pôr em ação (Azevedo, 2001, p. 59).

Sendo assim, a educação, numa perspectiva de formação integral, poderia contribuir

significativamente para afirmar os interesses coletivos e construir um Brasil como um país de

todos, com igualdade, humanidade e justiça social. Dessa forma, as propostas inspiradas na

concepção libertadora assumem um âmbito de “educação popular” e pleiteiam a organização,

no meio dos movimentos sociais populares, guiado pela idealização de educação do povo e

pelo povo, para o povo e com o povo, em oposição às elites dominantes (Saviani, 2008).

Ademais, a concepção de Educação Integral coloca em pauta um outro importante

debate, que diz respeito ao tempo escolar e à formação humana, à qualidade educacional, ao

ensino e à aprendizagem, acesso e permanência na escola, proposta pedagógica e formação do

professor. Consequentemente, compreender o caráter relativo e contingente do tempo de

escola é, na verdade, entender sua gênese histórica, muitas vezes obnubilada pelo fato de que

os modelos escolares têm ultrapassado longos períodos com lentas transformações,

terminando por serem encarados como elementos naturais (Cavaliere, 2002).
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Sobre o tema da organização do tempo, compreende-se ser um elemento que

simultaneamente reflete e constitui as formas organizacionais mais amplas de uma dada

sociedade. Assim, dentre as formas de organização do tempo social, destaca-se o tempo de

escola que, “[...] sendo a mais importante referência para a vida das crianças e adolescentes,

tem sido, no mundo contemporâneo, um pilar para a organização temporal da vida em família

e na sociedade em geral” (Cavaliere, 2002, p. 02).

Contudo, nem sempre é perceptível a desconstrução dos processos educacionais como

sendo natural, por isso, é preciso que a educação seja reconhecida como produto da cultura e

como algo intencional. No entanto, nas escolas públicas brasileiras, ainda existe uma prática

de frequente preocupação com a transferência de conteúdo, muitas vezes deslocadas da

realidade dos estudantes e centrada em resultados que são obtidos através de avaliações

padronizadas, sendo estas “[...] avaliações baseadas sobre instrumentos estandardizados que

promovem uma comparação do nível de conhecimento e das competências dos estudantes”

(Villani e Oliveira, 2018, p. 03).

Em contraponto às problemáticas percebidas nas políticas educacionais em avaliações,

o antropólogo Darcy Ribeiro (1986) defendia que a Escola em Tempo Integral deveria ser

uma prática política mais justa, democrática e humanizadora. Desse modo, tanto as

experiências implementadas por Darcy Ribeiro (1986) quanto por Anísio Teixeira (1959) nos

permitiram conhecer as referências conceituais a respeito das concepções pedagógicas de

Educação Integral e as principais práticas constituídas no Brasil, sendo essas experiências um

referencial para a realização desta pesquisa.

Sobre a Política de Educação Integral, é importante promover um diálogo sobre o

dilema entre aluno em tempo integral e Escola de Tempo Integral. Vale destacar que, ao tratar

sobre o aumento do tempo na educação pública no Brasil, é essencial compreender que

trata-se do tempo que as crianças e jovens estão sob a responsabilidade da instituição, que

pode ser dentro ou em espaços fora dela, e que esse é um debate que provoca a necessidade de

conhecer os principais conceitos que permeiam os modelos de Educação Integral, além de

implicar discutir sobre formação humana do sujeito, projeto coletivo, equidade de direitos e

educação de qualidade.

Segundo Cavaliere (2009, p. 53), no que se refere à Educação Integral, destaca-se dois

modelos: o modelo que propõe o aluno em tempo integral e o modelo de Escola de Tempo

Integral. No primeiro, a escola mantém o que já oferece, ampliando o tempo para a oferta de

mais conteúdo; já o segundo modelo amplia o tempo do estudante na escola, mas propõe
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também o fortalecimento da unidade escolar, realizando mudanças em seu interior para dar

condições à oferta de atividades diversificadas.

É imprescindível evidenciar a diferença entre os dois modelos mencionados, pois o

modelo que propõe o aluno em tempo integral e a ampliação do tempo diário de permanência

das crianças na escola tem a intenção de ampliar o currículo comum, ou seja, oferecer mais do

mesmo. Já o modelo que propõe a escola em tempo integral prevê o investimento em

equipamentos e profissionais com formação diversificada, para propiciar aos estudantes e

professores uma vivência que promova uma Educação Integral com experiências múltiplas.

Numa visão crítica, e pensando a educação numa concepção para a modernidade,

alguns pensadores apresentam ressalvas quanto à educação que propõe apenas o aluno em

tempo integral, tendo em vista que se uma escola não cumprir sua função de ofertar uma

educação que promova a aprendizagem, até mesmo sendo considerada uma escola ruim, a

ampliação do tempo não irá trazer diferença para a vida dos estudantes, portanto, eles não

precisariam de mais tempo lá (Paro, 2009).

Nessa perspectiva, Paro (2009, p. 14) defende que a escola pública tem como função

social formar o cidadão, no entanto, as propostas de Educação Integral propõe “[...] fazer em

mais tempo aquilo que já se faz hoje”. Nesse modelo de escola, o qual coloca o aluno em

tempo integral sem mudança na estrutura pedagógica ou na concepção, sendo apenas

conteudista, não contribui para a construção de conhecimentos, tampouco para uma formação

do caráter crítico-reflexivo. Sendo assim, o autor ainda reforça que essa escola não precisa de

mais tempo, pois “[...] essa concepção militar faz com que a escola tenha apenas uma tarefa

muito simples, que funcione em tempo reduzido, que funcione em tempo mais alongado” (loc.

cit).

Em contrapartida, há o modelo que propõe uma Educação em Tempo Integral,

promovendo a educação numa concepção de formação integral, que pode contribuir

significativamente para afirmar os interesses coletivos, visando, de fato, a formação do

cidadão. Para tanto, a educação exige conhecimentos básicos da vida social e política, e uma

correspondente formação ética em uma sociedade democrática (Benevides, 1996).

Dessa forma, na busca por responder às incertezas que permeiam esta pesquisa, e

tendo-as como inspiração para iniciar este estudo, optamos por descrever o percurso

teórico-metodológico por meio de imagens que mostram a trajetória escolhida e os caminhos

da pesquisa. Com esse intuito, elaboramos a Figura (2), que visa apresentar as escolhas

teóricas adotadas, bem como os principais conceitos relacionados à Política de Educação
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Integral. Nosso objetivo, com isso, é representar, de maneira imagética, o caminho que

contribuiu para compreender como o Programa está acontecendo na prática.

Figura 2 - Cartografia Imagética.

Fonte: Elaborado pela autora (2021).
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2. PROCEDIMENTOMETODOLÓGICO

A escolha do percurso metodológico representa um passo importante para a construção

de uma pesquisa, de forma que, se essa escolha for bem definida, possibilitará que o

pesquisador consiga executar com tranquilidade o seu estudo. Com base nisso,

compreendemos que a metodologia de trabalho se efetiva a partir das indagações que vão

sendo desenvolvidas e definidas com o andamento da pesquisa. Sendo assim, neste capítulo,

iremos apresentar a metodologia escolhida e o passo a passo desta investigação, discorrendo

sobre a construção e a definição do percurso metodológico da presente pesquisa.

Este estudo trata-se de uma pesquisa qualitativa, a qual resultou em dados descritivos

sobre o objeto de estudo, por meio do contato direto da pesquisadora com o trabalho de

campo, buscando interpretar os acontecimentos conforme a perspectiva dos sujeitos da

pesquisa. Nesse sentido, no que se refere à pesquisa qualitativa, corrobora-se com os estudos

de Minayo (2013), que afirma que a pesquisa qualitativa se preocupa, nas ciências sociais,

com um nível de realidade que não pode ser quantificado, mas pode ser interpretado com o

mundo dos significados.

Para a realização desta pesquisa, utilizamos como método o estudo de caso (André,

2013; Yin, 2015), por se tratar da análise de uma instituição escolar para discutir, de forma

aprofundada, uma política educacional no “contexto da prática” para com os sujeitos que

atuam, interpretam e traduzem essa política (Ball, Maguire e Braun, 2016). Também é

importante ressaltar que o estudo de caso foi escolhido porque, segundo Yin (2015, p. 17), ele

é “[...] uma investigação empírica de um fenômeno contemporâneo dentro de um contexto da

vida real, sendo que os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos.”

Dessa forma, optamos pelo método do estudo de caso por contribuir, de modo

significativo, para o aprofundamento da análise do objeto a ser estudado, e também pela

representatividade da escola escolhida, pois a escola deste estudo de caso é pública,

pertencente ao município do Jaboatão dos Guararapes, que oferece Educação em Tempo

Integral desde a educação infantil até o ensino fundamental (anos iniciais e finais), além de

ser considerada a escola referência da rede municipal da cidade.

No que concerne à base teórica e metodológica, esta pesquisa está fundamentada em

algumas obras que exploram as políticas educacionais e a análise de Políticas de Educação

Integral, tendo como principal referência a abordagem do “Ciclo de políticas”, de Stephen

Ball (2006), e foi alicerçada pelo “contexto da prática” e pelo conceito de “atuação”, cunhado

por Ball, Maguire e Braun, 2016. Sendo assim, a presente metodologia foi definida visando
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compreender como indivíduos e grupos de atores diferentes interpretam e atuam numa

política educacional em contextos específicos de múltiplas demandas e recursos disponíveis.

É importante dizer que é a partir dos estudos sobre o “Ciclo de políticas” que podemos

entender que a política “[...] constitui-se pelos textos políticos e textos legislativos que dão

forma à política proposta e são as bases iniciais para que as políticas sejam colocadas em

prática (Mainardes, 2006, p. 49). Sendo assim, esta análise tem como propósito promover um

diálogo entre os formuladores, os profissionais que atuam no nível da prática e os

pesquisadores da política.

Diante disso, compreender a política no “contexto da prática” traz uma reflexão sobre

como tais políticas “[...] deveriam incidir sobre a interpretação ativa que os profissionais que

atuam no “contexto da prática” fazem para relacionar os textos da política na prática”

(Mainardes, 2006, p. 50). Logo, é importante destacar que as etapas da pesquisa em questão

também se dedicam na busca por conhecer algumas das produções textuais da Secretaria de

Educação e da Escola em Tempo Integral, além de realizar o levantamento e a análise de

outras pesquisas sobre a mesma temática. Ademais, a pesquisa caracteriza-se como descritiva,

nos termos de Gil (2008), já que se propõe a reunir as opiniões dos participantes para

descrever os resultados obtidos.

Desse modo, procurando reunir informações dos sujeitos que atuam numa política

educacional, utilizamos algumas técnicas de coleta de dados, sendo elas a análise documental,

para entender como a política está inserida como texto, e a observação no local onde a política

acontece na prática, entre os meses de julho a novembro de 2023. Para compreender as

percepções dos sujeitos que atuam na política e identificar os discursos, as possíveis defesas

ou resistências, utilizamos como principal fonte de coleta de dados a entrevista

semiestruturada, tendo em vista que ela permite obter dados “em profundidade acerca do

comportamento humano” (Gil, 2008, p. 110).

2.1 Lócus da pesquisa

O cenário ou lócus da pesquisa consiste em um determinado lugar no qual o fenômeno

em análise é estudado. Na presente pesquisa, o lócus é uma Escola Pública de Tempo Integral,

localizada no município do Jaboatão dos Guararapes/PE, situada no bairro de Candeias, que

atende seus alunos em jornada ampliada e oferece educação básica, educação infantil e ensino

fundamental anos iniciais (1º ao 5º ano) e finais (6º ao 9º ano).
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De acordo com o Projeto Político Pedagógico da escola (PPP), ela iniciou suas

atividades educacionais em 19 de março de 2000, ofertando Ensino Fundamental (anos

iniciais e finais) e Educação de Jovens e Adultos (EJA) no período noturno. Segundo

informações obtidas pela Secretaria de Educação, em 2013, quando a escola passou a ter a

jornada ampliada, funcionando como Escola de Tempo Integral, ela encerrou o atendimento

noturno, que atendia estudantes da EJA, passando a atender apenas estudantes da Educação

Infantil no período diurno. Vale destacar a importância em analisar o PPP, por ser um

documento

Escolar; professores e comunidade escolar, representando assim os anseios, ideias, e
propostas de todos. O mesmo foi norteado conforme modelo proposto pela Rede
Municipal de Jaboatão dos Guararapes, a proposta da Educação Integral e
respaldado na Constituição Federal nos artigos: 205 e 206, no Estatuto da criança e
do adolescente Lei 8.069/1990 em seu artigo 53; no Plano Nacional da Educação e
no âmbito Municipal a Lei de nº 626/2011 - Plano Municipal de Educação e a
Proposta Curricular do Município, e ainda como marco Legal a Lei Federal
13.146/2015 que assegura e promove as condições de igualdade à pessoa com
deficiência, no exercício dos direitos e da liberdade, visando à inclusão e cidadania e
propõe metas e ações com fundamento na realidade atual; buscando inserir todos os
segmentos da escola para alcançar o almejado; revisar / avaliar: visto que é um
projeto dinâmico e que precisa ser adequado a realidade escolar (Projeto Político
Pedagógico da escola/2023, p. 03).

A partir da análise daquele documento, é possível coletar informações importantes

sobre a escola, além de obter dados quantitativos, como a informação de que, em 2023, ela

possuía 20 (vinte) turmas e 23 (vinte e três) docentes para atender um total de 691 (seiscentos

e noventa e um) estudantes matriculados até o mês de novembro do ano corrente. Contudo,

esse quantitativo oscila devido às novas matrículas e transferências durante todo o ano letivo.

Também é importante destacar que a escola utilizada como lócus desta pesquisa é considerada

de grande porte e, dentre as outras que são do Programa de Educação de Tempo Integral, ela é

uma das maiores, portanto, a que atende o maior número de estudantes.

É importante evidenciar que dentre os docentes lotados nessa escola, 06 (seis) não

quiseram participar das entrevistas, então, dos 17 (dezessete) que participaram, 12 (doze) são

do sexo feminino e 05 (cinco) do sexo masculino. Com relação a faixa de idade, a diferença

de idade ficou entre 30 (trinta) anos e 68 (sessenta e oito) anos de idade.

Além dos profissionais já mencionados, também realizamos entrevistas com 02 (dois)

docentes da equipe gestora e 02 (dois) docentes da equipe da Secretaria de Educação, ambas

do sexo feminino. Sendo assim, ao todo, foram entrevistados 23 (vinte e três) profissionais

que atuam na Política de Educação em Tempo Integral, tanto na escola quanto na Secretaria

Municipal de Educação do Jaboatão dos Guararapes.
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2.2 Critérios para escolha da escola do estudo de caso e dos sujeitos

A escola deste estudo de caso pertence à Rede Municipal do Jaboatão dos Guararapes,

como citado anteriormente, e foi fundada no ano de 2000, passando, em 2013, a fazer parte do

Programa das Escolas de Tempo Integral desde a sua criação, no referido ano, constituindo-se,

dessa forma, como uma escola piloto. Dentre todas as outras que pertencem ao programa de

Educação de Tempo Integral do município, ela é considerada a maior em estrutura física,

sendo de grande porte tanto no tamanho quanto na quantidade de estudantes, atendendo todos

os níveis e modalidades que o município oferece, desde a educação infantil aos anos iniciais e

finais do ensino fundamental

Vale ressaltar que, na escola pesquisada, estão lotados alguns dos profissionais que

vivenciaram todo o processo inicial da criação e execução do Programa de Educação de

Tempo Integral, como a gestora da escola e alguns docentes que atuam até os dias atuais.

Faz-se necessário pontuar que a gestora dessa escola participou do processo de formulação do

programa, na função técnica e lotada na Secretaria de Educação do município, na época. Ela

também fez parte da equipe que coordenava a Educação Integral, participou do Programa

Mais Educação e acompanhou outras escolas, na função de técnica pedagógica da referida

Secretaria de Educação.

Outro ponto que contribuiu para a escolha dessa escola foi o fato dela ser, segundo

relatos, uma escola modelo, devido a sua estrutura e pela procura da população por vagas de

matrícula para estudantes. Ela, por exemplo, tem sua lotação sempre completa e existe uma

procura constante por vagas, tanto pela comunidade do entorno quanto pelos bairros vizinhos.

Com base nisso, podemos concluir que ela é considerada uma escola que se destaca entre as

outras, conforme a equipe gestora da Secretaria de Educação e as famílias.

2.3 A pesquisa de campo

No que se refere a pesquisa de campo, realizamos as entrevistas e observações para o

levantamento dos dados sobre a Política de Educação Integral no município do Jaboatão dos

Guararapes, por compreender que é na busca por dados numa pesquisa qualitativa que “[...] o

pesquisador procura ampliar o campo de informação identificando os elementos emergentes

que precisam ser mais aprofundados” (Lüdke e André, 1986, p. 44). Nesse sentido, foram

realizadas entrevistas na Secretaria de Educação e na escola, durante o segundo semestre do

ano de 2023, especificamente entre os meses de julho a novembro.
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Destacamos que essa pesquisa foi iniciada no ano de 2022, mas, naquele momento,

por conta da pandemia da covid-19, as escolas do município estavam funcionando em formato

remoto ou em sistema de rodízio, em que as aulas presenciais aconteciam em grupos

alternados de estudantes. Sendo assim, só foi possível realizar as entrevistas e observações de

forma presencial no ano de 2023, principalmente por conta da situação vivenciada pelo país, a

qual afetou diretamente as escolas, que sofreram com mudanças na rotina, tendo que realizar

as atividades pedagógicas no formado remoto e/ou semipresencial.

2.4 Dados documentais, entrevistas e observação

Para o trabalho de campo, realizamos o levantamento de documentos, entrevistas e

observação participante. Utilizando-se dessas estratégias, foram coletados os dados

qualitativos, sendo iniciados pela coleta e reunião de documentos concernentes ao Programa

de Educação Integral do município investigado, tais como a Lei no. 849/2013, que cria o

Programa de Escolas de Tempo Integral no âmbito do município do Jaboatão dos Guararapes;

o Programa das Escolas de Tempo Integral da Rede Municipal; Referencial Curricular

Municipal; Matriz de Referência Curricular das Escolas de Tempo Integral; Projeto Político

Pedagógico da escola investigada.

A partir desses arquivos, foi realizada uma análise documental, ou seja, a leitura e

seleção das informações existentes naqueles documentos, os quais são considerados os

oficiais do Programa de Educação Integral do município. Em seguida, para buscar dados mais

profundos, confrontar o texto e os discursos percebidos nas falas dos sujeitos que atuam na

política, realizamos também entrevistas semiestruturadas, em que seguimos um roteiro com

questões previamente formuladas que possibilitou a coleta de informações pertinentes aos

objetivos desta pesquisa. Ressalta-se que o espaço de fala e escuta é igualmente um momento

de troca, reflexão e diálogo, e as entrevistas possibilitam os desdobramentos e liberdade para

a participação espontânea dos sujeitos entrevistados.

Além de levantar e analisar documentos, realizamos a observação participante, que

aconteceu no mesmo período das entrevistas realizadas na escola, dado que, por vezes, só foi

possível realizar uma entrevista por dia de visita na escola, devido a disponibilidade dos

entrevistados. Para tanto, as entrevistas e observações aconteceram ao mesmo tempo entre os

meses de julho a novembro do ano de 2023.



54

Sobre a observação de campo, destaca-se que foi possível identificar pontos que

geraram dados para responder aos objetivos desta pesquisa, pois segundo Lüdke e André

(1986),

Os focos de observação nas abordagens qualitativas de pesquisa são determinados
propósitos específicos do estudo, que por sua vez, com esses propósitos em mente, o
observador inicia a coleta de dados buscando sempre manter uma perspectiva de
totalidade, sem se desviar demasiado de seus focos de interesse (Lüdke e André,
1986, p. 30).

Vale ressaltar que na observação de campo, focamos mais na parte descritiva do local,

ou seja, a intenção foi observar o ambiente da escola, uma vez que

[...] o ambiente onde é feita a observação deve ser descrito, uso de desenhos
ilustrando a disposição dos móveis, o espaço físico, a apresentação visual do quadro
de giz, dos cartazes, dos materiais de classe podem também ser elementos
importantes a serem registrados” (Lüdke e André, 1986, p. 30).

Sendo assim, na pesquisa de campo, realizamos a observação de elementos, como o

espaço físico, a organização dos espaços e o modo como os sujeitos ocupam esses espaços;

também fizemos registros fotográficos dos espaços que fazem parte da rotina da escola.

Entendemos que existe a parte reflexiva das anotações, pois ela “[...] inclui as

observações pessoais do pesquisador, feitas durante a fase de coleta, suas especulações,

sentimentos, problemas, ideias, impressões, pré-concepções, dúvidas, incertezas, surpresas e

decepções” (Lüdke e André, 1986, p. 31). Ainda segundo as autoras:

As reflexões podem ser de vários tipos: 1. Reflexões analíticas. Referem-se ao que
está sendo "aprendido" no estudo, isto é, temas que estão emergindo, associações e
relações entre partes, novas ideias surgidas. 2. Reflexões metodológicas. Nestas
estão envolvidos os procedimentos e estratégias metodológicas utilizados, as
decisões sobre o delineamento, os problemas encontrados na obtenção dos dados e a
forma de resolvê-los.3. Dilemas éticos e conflitos. Aqui entram as questões surgidas
no relacionamento com os informantes, quando podem surgir conflitos entre a
responsabilidade profissional do pesquisador e o compromisso com os sujeitos.4.
Mudanças perspectiva do observador. É importante que sejam anotadas as
expectativas, opiniões, preconceitos e conjecturas do observador e sua evolução
durante o estudo. 5. Esclarecimentos necessários. As anotações devem também
conter pontos a serem esclarecidos, aspectos que parecem confusos, relações serem
explicitadas, elementos que necessitam de maior exploração (Lüdke e André, 1986,
p.31).

No caso desta pesquisa, realizamos uma reflexão a partir da combinação entre o

material escrito e o transcrito nas gravações e o que foi observado pela pesquisadora, tendo

como objetivo principal dessa combinação entre as estratégias a busca para saber como os
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indivíduos e grupos compreendem e atuam na política na prática, em contextos específicos

com os recursos disponíveis.

Sobre a colaboração do grupo, percebemos que foi um elemento facilitador para captar

informações importantes, tanto para ter acesso aos documentos, na participação das

entrevistas, quanto na realização das observações. No caso, um elemento que contribuiu

bastante para essa cooperação dos sujeitos foi o fato da pesquisadora pertencer à rede de

ensino investigada, e inclusive conhecer a escola e alguns dos entrevistados. Sendo assim, a

equipe da Secretaria de Educação, a gestão da escola e os gestores sentiram-se confortáveis e

entusiasmados ao ponto de solicitarem uma devolutiva quanto aos resultados da análise da

política educacional analisada.

Destaca-se que, ao final de cada entrevista, os entrevistados questionaram sobre o

retorno para escola quanto aos resultados dessa pesquisa e foi informado que será realizada

uma devolutiva com a apresentação da análise dos resultados, após a conclusão e aprovação

desta dissertação.

2.5 Documentos/textos

Sabemos que, para a atuação na política, os seus atores podem recorrer ou não a uma

variedade de documentos e textos da política para leitura, orientação e interpretação, assim

como as experiências, motivações, crenças e visões desses sujeitos podem influenciar nas suas

interpretações e atuações.

Nesse sentido, para compreender as interpretações dos atores da política, selecionamos

alguns documentos que foram disponibilizados pela Secretaria de Educação do município

investigado e pela escola que é objeto deste estudo de caso. Com isso, esses materiais

serviram como instrumento de análise desta pesquisa, seguindo as etapas de seleção e

ordenamento de alguns documentos a partir dos objetivos, utilizando a regra de decodificação

da técnica de análise de conteúdo para encontrar os dados para o presente estudo.

Sendo assim, apresentaremos a seguir um quadro (4) detalhando a pesquisa

documental realizada com os documentos que foram construídos no município do Jaboatão

dos Guararapes, desde a criação do Programa de Escolas de Tempo Integral até o momento

atual, por considerar que esses são referenciais textuais para a Política de Educação Integral

do município.

Na pesquisa documental, coletamos documentos, tais como leis, normas, regulamentos

e materiais concernentes à política educacional investigada, e selecionamos os principais, por
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servirem como instrumentos de análise para compreender as divergências e convergências

entre a teoria e a prática de uma política em ação.

Quadro 4 - Análise dos textos da política- Detalhamento da pesquisa documental.
Título Descrição do conteúdo analisado Fonte

Lei n.º 849/2013 que
cria o Programa de
Educação Integral
(Anexo I)

As diretrizes jurídicas que orientam o
Programa de Educação de Tempo Integral
do Município do Jaboatão dos
Guararapes.

Secretaria de
Educação e Esportes
do Jaboatão dos
Guararapes

Alteração da Lei n.º
849/2013 que cria o
Programa de Educação
Integral
(Anexo II)

As mudanças realizadas em relação à
legislação que criou a Política de
Educação de Tempo Integral.

Secretaria de
Educação e Esportes
do Jaboatão dos
Guararapes

Organograma da
Secretaria de Educação
e Esportes
(Anexo III)

A estrutura organizacional para verificar
qual a importância que a política tem para
o governante atual dessa instituição e se
houve a manutenção da Política de
Educação de Tempo Integral do
Município do Jaboatão dos Guararapes.

Secretaria de
Educação e Esportes
do Jaboatão dos
Guararapes

Programa de Educação
Integral (Anexo IV)

As concepções presentes no texto que
orienta o Programa de Educação de
Tempo Integral do Município do Jaboatão
dos Guararapes.

Secretaria de
Educação e Esportes
do Jaboatão dos
Guararapes

Matriz de Referência
Curricular das Escolas
de Tempo Integral-
(2015)
(Anexo V)

Os componentes curriculares definidos
para serem trabalhados nas Escolas de
Tempo Integral construídos em 2015.

Secretaria de
Educação e Esportes
do Jaboatão dos
Guararapes

Matriz de Referência
Curricular das Escolas
de Tempo Integral-
(2019)
(Anexo VI)

Os componentes curriculares após
alterações realizadas em 2019.

Secretaria de
Educação e Esportes
do Jaboatão dos
Guararapes
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Instrução Normativa
das Escolas de Tempo
Integral- (atual/2015)
(Anexo VII)

A estrutura de orientação do currículo das
Escolas de Tempo Integral do Município
do Jaboatão dos Guararapes que orientou
a política no início da sua criação.

Secretaria de
Educação e Esportes
do Jaboatão dos
Guararapes

Instrução Normativa
das Escolas de tempo
Integral- (atual/2019)
(Anexo VIII)

A estrutura de orientação do currículo das
Escolas de Tempo Integral do Município
do Jaboatão dos Guararapes que orienta a
política atualmente.

Secretaria de
Educação e Esportes
do Jaboatão dos
Guararapes

Recorte Educação
Integral do Referencial
Curricular Municipal
(Anexo IX)

A concepção de Educação Integral
presente no documento.

Secretaria de
Educação e Esportes
do Jaboatão dos
Guararapes

Avaliação de
desempenho dos
professores das Escolas
de Tempo
Integral(Anexo X)

A concepção e função do documento,
analisar as influências presentes nos itens
que compõem a avaliação e quem são os
sujeitos que participam desse processo.

Secretaria de
Educação e Esportes
do Jaboatão dos
Guararapes

Fonte: Autora (2024).

Ainda sobre a análise documental, ressalta-se que foi realizado um trabalho de estudo

sistemático dos documentos que orientam a política. Nesse caso, realizamos uma análise

embasada dos seguintes aspectos: contexto que influenciou a criação da política; que

mudanças a política sofre no período de 10 anos de existência; quais as concepções de ensino

estão presentes nos documentos; como o ensino está organizado; qual a forma que os sujeitos

participaram e participam da construção desses documentos quando foram construídos e que

interesses explícitos ou implícitos nos textos da política. Essa análise documental foi realizada

com base nos ensinamentos de Bardin (2011, p. 45), que afirma que “[...] a análise

documental é uma parte das técnicas da análise de conteúdo”. Sobre análise documental,

Bardin define como sendo

[...] uma operação ou um conjunto de operações visando representar o conteúdo de
um documento sob uma forma diferente da original, a fim de facilitar num estado
ulterior, a sua consulta e referenciação. Enquanto tratamento da informação contida
nos documentos acumulados, a análise documental tem por objectivo dar forma
conveniente e representar de outro modo essa informação para intermédio de
procedimentos de transformação (Bardin, 1977, p. 45).

É importante compreender que, na análise documental, os aspectos podem ser

diferentes, sendo definidos de acordo com a pesquisa e seus objetivos. Nesta pesquisa,

escolhemos os que favoreciam uma análise que dialogasse com o referencial teórico e

possibilitasse uma apreciação crítica e direta da realidade da política estudada.
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2.6 Entrevistas Semiestruturadas

Para a realização da pesquisa de campo, utilizamos entrevistas semiestruturadas

individuais, momento em que as informações foram concedidas, através de autorização

prévia dos sujeitos, à pesquisadora Edilange Batista Galvão. Participaram das entrevistas: a

equipe técnica da Secretaria de Educação, a equipe gestora e docentes da escola analisada,

no mês de outubro de 2023. Escolhemos esta estratégia por ser uma técnica bastante utilizada

na pesquisa qualitativa empírica, uma vez que permite que o entrevistador tenha um controle

maior sobre o que pretende saber e possibilita uma reflexão livre e espontânea do

entrevistado sobre a política que estava sendo analisada, além de ser uma comunicação

verbal que contribui para a análise sobre um determinado objeto (Minayo e Costa, 2018).

Conforme assinalam Minayo e Costa (2018), em artigo sobre os “Fundamentos

Teóricos das Técnicas de Investigação Qualitativa, a entrevista semiestruturada

[...] se caracteriza por sua forma de organização e utilidade para os estudos a que se
destina: (a) levantamento de opinião, quando é mediada por um questionário
totalmente estruturado, no qual a escolha dos interlocutores está condicionada às
respostas a perguntas formuladas pelo investigador; (b) entrevista semiestruturada,
que combina um roteiro com questões previamente formuladas e outras abertas,
permitindo ao entrevistador um controle maior sobre o que pretende saber sobre o
campo e, ao mesmo tempo, dar espaço a uma reflexão livre e espontânea do
entrevistado sobre os tópicos assinalados (Minayo e Costa, 2018, p. 13).

Nesse sentido, a utilização dessa técnica permitiu uma melhor coleta de dados, por

trazer orientações detalhadas, contribuindo para a construção do roteiro com questões

previamente formuladas, o qual contribuiu para um controle sobre o campo e, ao mesmo

tempo, proporcionou um espaço para a reflexão livre e espontânea dos entrevistados sobre os

tópicos assinalados que estavam definidos pela pesquisa (Minayo e Costa, 2018).

Além do mais, também tivemos o cuidado de antes das entrevistas apresentar

brevemente o objetivo e a finalidade da pesquisa, reforçando, através da fala, que eles

ficassem à vontade, pois seria uma conversa entre entrevistado e entrevistador, na qual

iríamos discorrer sobre a Política de Educação Integral que eles estavam executando e que o

intuito era identificar, a partir da escuta deles, quais eram suas impressões acerca dos

desdobramentos dessa política.

Assim, para defrontar empiricamente as ponderações teóricas, escolhemos como

objeto de estudo o ambiente educacional de uma Escola Municipal de Tempo Integral na

cidade do Jaboatão dos Guararapes (PE), representada pelos vários agentes que atuam nela, no

qual este desígnio se constitui um passo relevante para se entender o contexto institucional
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pela perspectiva relacional das dinâmicas de ensino no município, pois entendemos que os

representantes de organizações formam uma estrutura analítica para verificar não só a

adequação institucional, mas também as políticas existentes e pretendidas em uma região.

Tendo em vista a abordagem relacional, foram escolhidos os agentes representativos

desse cenário, a saber, indivíduos que atuam numa Escola Municipal de Tempo Integral. Com

isso, a análise de suas ações e condutas nas interações, além da conjuntura de análise,

permitiram o acesso aos elementos institucionais que se caracterizam como viabilizadores ou

inibidores da Política de Educação Integral no ambiente investigado.

Os sujeitos foram escolhidos por serem os que melhor representam o universo de

interesse de análise, além do fato de essa escola ter alguns sujeitos que participaram do

Programa de Educação Integral desde o início de sua criação. Nesse sentido, parte-se da

compreensão de que o conteúdo que se aprende com esses agentes possibilita uma diversidade

de informações sobre as experiências e vivências do contexto e do fenômeno pesquisado.

Em relação ao processo de significação entre os sujeitos, ações, circunstâncias e

situações podem ser complexas. Nesse caminho, Silva e Silva (2013) esclarecem alguns

critérios quanto ao que se pretende caracterizar, e que, nas escolhas de objeto e sujeitos da

pesquisa qualitativa, deve-se considerar o que é relevante em relação à teoria adotada e aos

processos em andamento. Aqui, entende-se que as ações e interações entre equipe gestora e

docentes foram o foco principal de análise.

Quanto à participação nas entrevistas, foram previstos 100% dos profissionais que

atuam na docência, a gestora e a supervisora da escola, e também algumas pessoas da equipe

técnica da Secretaria de Educação, em especial a pessoa que coordena o Programa de

Educação de Tempo Integral da rede de ensino municipal.

Dos 23 docentes, alguns deles, em específico dos anos iniciais, no total de 06 (seis)

pessoas, não se sentiram à vontade para participar das entrevistas, algumas das alegações

foram timidez por terem suas vozes gravadas, inclusive uma iniciou, mas pediu para

interromper quando iniciamos a gravação. Sendo assim, respeitando os procedimentos éticos

da pesquisa, o áudio correspondente a essa entrevista não foi considerado para a análise. No

entanto, apesar da ausência da participação desses docentes, todos os outros docentes da

educação infantil e dos anos finais se colocaram à disposição e fizeram a entrevista.

Como citado anteriormente, também participaram das entrevistas 02 (dois) docentes da

equipe técnica da Secretaria de Educação, uma que acompanha as escolas e outra que

coordena o Programa na rede de ensino pesquisada. Sendo assim, para este estudo de caso,
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realizamos 21 (vinte e uma) entrevistas, com uma média de duração de 30 (trinta) minutos

cada, o que representa um quantitativo significativo para a confiabilidade dos resultados.

A pesquisa de campo foi desenvolvida a partir da realização de 21 (vinte e uma)

entrevistas semiestruturadas individuais com a equipe gestora, sendo: 01 (uma) gestora, 01

(uma) supervisora e 02 (duas) docentes da equipe técnica da Secretaria de Educação,

responsável pelo Programa de Educação de Tempo Integral e 17 (dezessete) docentes lotados

na escola. Nosso objetivo inicial foi abordar os profissionais que estão atuando no Programa

no dia a dia da escola, por meio de perguntas objetivas e subjetivas. Entre os entrevistados

tinham docentes com atuação na escola desde o ano de 2013 (ano que iniciou o Programa na

escola), como também tinham docentes que estavam lotados na escola há menos de um ano.

É importante destacar que entre os 17 (dezessete) docentes entrevistados, foi possível

verificar que 07 (sete) participaram da implantação do Programa de Educação Integral desde o

início em 2013, confirmando um dos critérios de escolha dessa escola.

Para a realização das entrevistas, utilizamos o gravador de voz do aparelho celular, em

seguida, realizamos a transcrição das entrevistas utilizando o aplicativo Reshape1.

Posteriormente, utilizamos o programa “NVIVO12”, para analisar as evidências produzidas a

partir das falas dos sujeitos entrevistados.

Após essa etapa, organizamos e categorizamos as falas (em “nós”, que são dados pelo

aplicativo), a partir de temáticas e, posteriormente, sinalizamos utilizando as nomenclaturas

que foram sinalizadas pelo próprio aplicativo “NVIVO12”. Na definição dos “nós”, definimos

as temáticas tendo como referência os objetivos desta pesquisa, visto que a intenção era

respondê-los e promover um diálogo entre as falas e os documentos que orientam a Política

de Educação Integral do município em questão.

2.7 Caracterização dos sujeitos da pesquisa: quem são os sujeitos da pesquisa

A intenção neste tópico é descrever os sujeitos que foram entrevistados, informando

idade, sexo, escolaridade, tempo de jornada de trabalho, função que ocupa e escolaridade, ou

seja, o perfil dos profissionais entrevistados. Destaca-se que as pessoas que se

disponibilizaram a participar responderam as indagações com muita clareza e franqueza em

suas opiniões. As informações levantadas sobre os sujeitos entrevistados foram organizadas

no quadro (5) a seguir.

1 Aplicativo pago que transcreve gravações de áudios.
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Quadro 5 – Perfil dos sujeitos entrevistados.
SUJEITOS ENTREVISTADOS

Quantidade de entrevistados: 21 (vinte um)

II - Sexo:

(05) Masculino

(16) Feminino

III - Idade:

Entre 30 e 68 anos

IV - Função:

Equipe da Secretaria:

Coordenadora do Programa

de Educação Integral;

Coordenadoras

Educacionais.

Equipe Gestora:

Diretora, Supervisora e

Secretária.

Equipe docente:

Educação Infantil;

Anos Iniciais;

Ano Finais.

VIII- Escolaridade:

A maioria tem pós-graduação

IX- Carga horária na

escola:

40 horas semanais

VII-Situação Funcional

Todos efetivo e concursados

Fonte: Autora (2024).

2.8 Observação Participante

Quanto à observação de campo, é importante mencionar que ela é usada como uma

fonte de investigação associada à outras técnicas de análise, possibilitando um complemento e

um maior contato entre o pesquisador e o fenômeno (Ludke e André, 1986). Ademais, é

pertinente destacar que logo durante o início da etapa da realização das observações, foi

informado aos profissionais, tanto da escola quanto da Secretaria de Educação, sobre os

objetivos da ação, solicitando autorização por escrito para a realização de registros

fotográficos. Também foi informado que a observação seria participante, o que significa que

“‘[...] o observador como participante’ é um papel em que a identidade do pesquisador e os

objetivos do estudo são revelados ao grupo pesquisado desde o início” (Ludke e André, 1986,

p. 29, grifo das autoras).
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As observações tiveram como foco observar o ambiente da escola, tanto os espaços

físicos disponíveis quanto à organização do tempo dela, com o propósito de verificar se havia

contradições ou conformidades expressas pelos profissionais que atuam na prática e as

expressas nos documentos oficiais pelos formuladores do programa a ser analisado. Ademais,

também tinham o intuito de perceber quais os principais desafios enfrentados na organização

desse tempo pedagógico, pois presumimos que identificar o contexto da prática “[...] envolve

identificar processos de resistência, acomodações, subterfúgios e conformismo dentro e entre

as arenas da prática” (Mainardes, 2006, p. 50).

2.9 Procedimentos de análise

No que concerne aos procedimentos utilizados para a análise, vale o destaque que no

momento de análise e interpretação dos dados, utilizamos como referência para a

categorização dos dados coletados o que Ball et. al (2016) definem em seu livro “Como as

escolas fazem a política” como material interpretativo e discursivo, pelo qual afirmam que

“[...] nenhum é suficiente isoladamente para capturar, entender e representar a atuação, todos

são necessários” (Ball, Maguire e Braun, 2016, p. 30).

Sendo assim, para a realização da pesquisa sobre a política educacional em questão,

utilizamos a abordagem do “Ciclo de Políticas” como referencial teórico-metodológico para a

análise, tendo em vista seu papel em contribuir para a observação do cotidiano escolar, além

de ser uma referência que traz importantes contribuições para análise dos “contextos”, em

especial na atuação dos profissionais, nos conflitos e nas convergências e divergências em

seus discursos e atuações, pois, segundo Mainardes, a abordagem do “Ciclo de Políticas”

apresenta “várias contribuições para a apreciação de políticas, uma vez que o processo

político é entendido como multifacetado e dialético, necessitando articular as perspectivas

macro e micro” (Mainardes, 2006, p. 55).

Nesse sentido, ressaltamos que o “Ciclo de Políticas” é um recurso teórico que oferece

condições de compreender uma política educacional a partir da análise dos “[...] processos de

atuação que são visualmente construídos e circulados no mundo cotidiano da escola” (Ball,

Maguire e Braun, 2016, p. 33). Destacamos ainda que o levantamento dos dados desta

pesquisa de campo foi operacionalizado a partir de duas técnicas de produção de material

empírico: a entrevista semiestruturada e a observação participante, as quais iremos detalhar

nos tópicos seguintes. Já os instrumentos de coleta de dados foram: entrevista

semiestruturada, observação participante e análise documental. Ademais, sabemos que essas
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técnicas contribuem para uma maior confiabilidade e validade dos dados analisados nesse

estudo, uma vez que elas possibilitam ao pesquisador interpretar o fenômeno que está sendo

avaliado a partir da realidade encontrada.

Para a organização da análise dos dados, utilizamos a técnica de análise de conteúdo

do tipo temática, fundamentada em Bardin (2011), por encontrar nos estudos da referida

autora contribuições para a organização do mapa de escrita, além de apresentar elementos que

favoreceram a resposta à pergunta desta pesquisa; a escrita desta dissertação; contribuíram

nos desdobramentos dos dados coletados nas entrevistas e ajudaram a relacioná-los ao

referencial teórico escolhido. Vale ressaltar que essa técnica também ajudou a definir os

critérios de escolha dos sujeitos entrevistados e a categorização, de acordo com o referencial

teórico metodológico.

É importante destacar que o uso de uma técnica facilita o trabalho estudo em uma

investigação científica, dado que possibilita a utilização de um conjunto de estratégias de

maneira adequada a investigar o objeto de análise, proporcionando uma estruturação

organizada dos dados coletados e contribuindo com o diálogo entre a o referencial teórico e os

dados coletados.

A técnica de análise de conteúdo do tipo temática foi escolhida devido ao fato de

proporcionar a estruturação organizada dos dados coletados, por ser uma das técnicas mais

seguras de sistematização e possibilitar a ideia de inferência para compreender como o

discurso foi produzido e como foi recebido, dando condições de ajuste ao referencial teórico

metodológico, pois, na medida que estava realizando as entrevistas, percebemos que os

sujeitos entrevistados faziam inferências como se tivessem contato com o referencial teórico

desta pesquisa.

Para conhecimento da análise dos dados coletados, detalharemos como eles foram

processados. Sendo assim, para organizar, ordenar, codificar e categorizá-los, para, em

seguida, realizar uma análise indo em busca de desvendar os sentidos, realizamos uma leitura

que Bardin (2011) denomina de “leitura flutuante”, ou seja, realizamos uma leitura ampla de

todo o material, sem recortes ou critérios de seleção.

Após a leitura, escolhemos o que seria submetido à análise e assim fomos criando

intimidade com os dados, selecionando quais os documentos, entrevistas e imagens que

seriam analisados, ou seja, o que representava para o objeto de estudo. De forma exaustiva,

verificamos o que de fato era pertinente e tinha representatividade para responder os objetivos

traçados por este estudo.
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Nesse sentido, para a análise desses dados, seguimos utilizando as regras propostas

pela técnica de análise fundamentada por Bardin (2011), pelas quais, inicialmente, utilizamos

a regra da pré-análise que significa organizar os dados coletados. No caso dessa pesquisa,

coletamos documentos, imagens e realizamos entrevistas; então selecionamos e organizamos

os que respondiam ao objetivo geral e aos específicos, e que sustentam o referencial teórico.

Destaca-se que a produção desses dados seguira outra regra, a da homogeneidade, ou

seja, no caso da realização das entrevistas, todos os sujeitos, no total de 21 (vinte um), foram

entrevistados nas mesmas condições de espaço físico, que deu condições de fala e escuta, sem

interrupções ou presença de outras pessoas que poderiam inibir a fala desses sujeitos,

podendo, portanto, melhor compreender o que está nas entrelinhas. Ressaltamos ainda que a

intenção aqui não foi apenas descrever, organizar e verificar as falas que convergem e

divergem de acordo com o referencial teórico, mas também entender como os discursos foram

produzidos e recepcionados.

Sendo assim, para a organização dos dados coletados, aplicamos as 4 (quatro) regras

defendidas por Bardin (2011), sendo elas: a regra da exaustividade, pela qual reunimos todo o

material (entrevistas, documentos e imagens) e realizamos uma leitura que ela define como

“leitura flutuante”, que significa que precisamos ler todo o material. A segunda regra foi a da

representatividade, em que escolhemos os dados que consideramos mais completos, ou seja,

que tinham relação com a Política de Educação Integral e correspondiam aos objetivos desta

pesquisa, o que Bardin também chama de “bons” dados.

Em seguida, utilizamos a terceira regra, que é a da homogeneidade, em especial nas

entrevistas, o que significa que utilizamos as mesmas condições de coleta dos dados, isto é: os

entrevistados foram abordados num espaço com condições de escuta e privacidade para que se

sentissem à vontade, com espaço e liberdade de fala.

Para concluir a organização dos dados, seguimos com a quarta e última regra, que é a

da pertinência. Nesta, selecionamos o que, entre os documentos, falas, imagens, observações

dos espaços e rotina da escola, tem a ver com os objetivos e hipóteses desta pesquisa, pois

nem todos os dados que coletamos são pertinentes para o estudo (Bardin, 2011). Após utilizar

as 4 regras da técnica de análise de conteúdo defendida por Bardin, criamos alguns quadros e

mapas para organizar os dados de acordo com os objetivos, fazendo inferência entre eles e a

teoria.

Após a organização dos dados, utilizamos a análise textual discursiva como ferramenta

analítica por ser “[...] uma abordagem de análise de dados que transita entre duas formas

consagradas de análise na pesquisa qualitativa que são a análise de conteúdo e a análise de
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discurso” (Moraes e Galiazzi, 2006, p. 118). A política foi analisada a partir dos dados em

entrevistas e observações da pesquisadora tanto no lócus (escola) da pesquisa quanto nos

documentos da política.

Por ser um processo que gera textos analíticos, essa análise contribuiu para avançar do

empírico para a abstração teórica, por meio de interpretação intensa e produção de

argumentos (Moraes e Galiazzi, 2006). Para tanto, a análise textual discursiva foi escolhida

por ser um processo que facilita a categorização dos achados coletados em unidades de

significados, mediando a produção da escrita a partir da articulação dessas unidades

semelhantes em categorias de análise.

2.10 Considerações éticas da pesquisa

No que se refere às considerações éticas da pesquisa, seguindo os estudos sobre

“Investigação qualitativa em educação” de Bogdan e Biklen (1994), compreendemos que

consiste em respeitar as normas relativas aos procedimentos considerados corretos para o

desenvolvimento de pesquisas acadêmicas. Nesse sentido, no que se refere a essa pesquisa, é

importante pontuar que foram respeitadas todas as regras da ética.

Nesse caso, ressalta-se que os sujeitos participantes dessa pesquisa foram informados

previamente quanto a natureza do estudo e obrigações nele envolvido, sendo explicado que a

participação é de livre aceitação, ou seja, de forma voluntária e os que seria respeitada a

decisão de que não tivesse o interesse em participar, inclusive, nesse caso, alguns docentes

não aceitaram, sendo suas decisões respeitadas.

Seguindo com as regras éticas, foi assegurado que os sujeitos entrevistados não fossem

expostos a riscos superiores, tendo suas identidades preservadas, ou seja, mantendo o

anonimato, sendo ressaltado que “o anonimato deve contemplar não só o material escrito, mas

também com os relatos verbais da informação recolhida durante as observações” (Bogdan e

Biklen, 1994, p. 77).

Outro ponto importante a ser colocado é que os sujeitos entrevistados foram tratados e

abordados de forma respeitosa e cordial, pois, no momento das entrevistas, foi explicado de

forma sucinta os objetivos da pesquisa e como seria a participação deles, assim como a

importância e contribuições para o estudo a ser realizado, sendo esta uma ação que contribuiu

para que eles fossem receptivos, favorecendo a cooperação e a participação.

Para assegurar o cumprimento das normas éticas estabelecidas, foi solicitado também

para a pessoa responsável pela Secretaria de Educação a assinatura de uma carta de anuência
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que autoriza a realização da pesquisa e uma autorização, tanto da pesquisa quanto da imagem,

para a gestora responsável pela escola, dado que foram realizados registros fotográficos dos

espaços da escola. Além de também solicitar aos entrevistados a assinatura de um termo de

consentimento.

Destaca-se que todas as autorizações foram solicitadas previamente, através de

documentos, nos quais os modelos estão disponibilizados nos anexos desta pesquisa, sendo

que os que estão com as assinaturas afirmando o consentimento dos participantes serão

arquivados para resguardar o sigilo dos nomes dos participantes.

Para seguir com a discussão sobre o objeto de estudo, compreendemos que antes de

apresentar o resultado das análises e a descrição da trajetória da Política de Educação Integral

no município, faz-se necessário discorrer sobre o panorama e a trajetória histórica dessa

política no Brasil.

Inicialmente, é importante frisar que mesmo sendo importante compreender uma

política educacional na perspectiva micro, também é salutar entender em uma perspectiva

macro, pois nela é possível verificar quais concepções e experiências podem ter influenciado

os pensamentos e atuações na realidade da escola e como os sujeitos atuam na prática, além

de contribuir para discussão sobre as influências do contexto político atual. Sendo assim,

seguiremos com a análise sobre a trajetória da Educação Integral no Brasil: concepções

difundidas ao longo do tempo.
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3. PANORAMA HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO INTEGRAL NO BRASIL:

EXPERIÊNCIAS E PROPOSTAS VIVENCIADAS NO PAÍS

Para a análise do Programa de Educação de Tempo Integral do município do Jaboatão

dos Guararapes, é de suma importância apresentar o percurso histórico que influenciou a sua

formulação (o primeiro objetivo específico desta pesquisa). Assim, ao longo do capítulo,

serão discutidas as Políticas de Educação em Tempo Integral difundidas ao longo do tempo no

Brasil. Para isso, partimos do pressuposto de que o processo histórico das políticas foi

sedimentando discursos que foram sendo apropriados pelos sujeitos, dessa forma, estarão

presentes nas interpretações de ampliação da jornada escolar efetivadas no território

brasileiro. Esse histórico será referência para compreender quais dessas políticas (e

programas) tiveram repercussão na construção da Política de Educação Integral do município

do Jaboatão dos Guararapes.

Nesse ínterim, a intenção é dialogar sobre a Política de Educação Integral numa

perspectiva que articula o macro e o micro, ou seja, as questões mais amplas construídas

historicamente e os processos de tradução e interpretação na escola, por considerar ser crucial

reconhecer e entender as contribuições das concepções de Educação Integral que

influenciaram as políticas e os sujeitos que estão na educação. Dessa maneira, é importante

apontar alguns dos conceitos e modelos de Escola de Tempo Integral existentes, para analisar

tanto os aspectos pedagógicos quanto os aspectos legais. Sendo assim, foram selecionados

alguns pontos considerados cruciais da trajetória da Política de Educação Integral no Brasil,

como as experiências do governo federal, o que, naturalmente, não abrange todas as

experiências que ocorreram no território nacional (em municípios e estados),

Em sua história, a Política de Educação Integral percorreu algumas vertentes, que são

tanto convergentes quanto divergentes, a partir dos posicionamentos políticos dos gestores e

das interrupções que foram vivenciadas ao longo do tempo. Essa espécie de "retrospectiva”

tem por objetivo perceber as principais influências na Política de Educação Integral atual e

apresentar as propostas de ampliação da jornada escolar existentes até hoje. Para fazer esse

panorama, elas serão apresentadas nos tópicos deste capítulo, seguindo a ordem cronológica.

Também estão destacados alguns aspectos das suas concepções pedagógicas que

influenciaram e influenciam até hoje, por terem deixado marcas enquanto discursos e na

atuação dos gestores de políticas e docentes de escolas.

Para iniciar, iremos nos debruçar sobre a História da Educação no Brasil, destacando

que foi a partir das décadas de 1920, principalmente na década de 1930, período pelo qual as



68

propostas mais significativas de Educação Integral surgem, numa perspectiva de discutir

sobre práticas pedagógicas com ampliação do tempo na escola. Pode-se dizer também que, a

partir desse período, foram erguidas inúmeras lutas para garantir a universalização do ensino e

uma educação de qualidade, laica e gratuita. Para conhecer essa trajetória e contribuir no

aprofundamento e reflexão sobre a Educação Integral, trazendo a discussão sobre concepções

e ideias, iniciaremos apresentando a conjuntura na década de 30.

3.1 Panorama Político nos Anos 30 e a Reforma Educacional

Escolhemos a década de 30 como ponto de partida para evidenciar os principais

fatores da trajetória Histórica da Educação Integral no Brasil. Inicialmente, vale destacar que,

nesse período, a educação foi influenciada pela concepção conservadora, a qual defendia a

centralização do poder no Estado, propondo a formação integral numa intenção de ofertar

atividades para a aquisição científica num sentimento nacionalista, dado que estava sendo

vivenciado um período político de governo de direita, com grande influência do Movimento

Integralista, que tinha a intenção de promover uma consciência nacional para manter as ações

do Estado na sociedade através de um discurso conservador que se “caracterizava pela tríade

‘Deus, Pátria e Família” (Paiva, Azevedo e Coelho, 2014, p. 49).

Em contraponto, no mesmo período, podemos identificar a influência de outra

concepção que possuía ideias que conflitavam com a anterior, a saber: a concepção socialista

libertária. Esta, apresentou uma visão que, além de divergir da concepção conservadora, tinha

a sua base anarquista e apresentava uma proposta de educação que valorizava a liberdade

como princípio básico para a vivência em sociedade, colocando a educação como caminho

para alcançar a democracia social, a formação completa dos indivíduos e o diálogo entre

educação e trabalho.

Ainda na década de 30, o Brasil vivenciou “O Manifesto dos Pioneiros da Educação de

1932”2. Esse movimento apresentou como premissa uma escola totalmente pública, que fosse

essencialmente gratuita, mista, laica e obrigatória, uma educação comum para todos,

colocando, assim, homens e mulheres frente à iguais possibilidades de aprendizagem e

oportunidades sociais, abolindo os privilégios de gênero ou mesmo de classe social.

2 Disponível
em:<http://inep80anos.inep.gov.br/inep80anos/passado/manisfesto-dos-pioneiros-da-educacao-nova-1932/143>.
Acesso em: 03 jan. 2024.

http://inep80anos.inep.gov.br/inep80anos/passado/manisfesto-dos-pioneiros-da-educacao-nova-1932/143
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O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (de 1932) propôs um modelo de

educação que provocou reflexões sobre a escola, tanto em relação à concepção pedagógica

quanto à infraestrutura, defendendo que sua estrutura favorece a ampliação do tempo para

aprendizado numa visão democrática e que “a escola seja um ambiente onde crianças e

adultos vivenciam experiências democráticas” (Cavaliere, 2002, p. 267).

Esse manifesto teve como um dos principais líderes o educador Anísio Teixeira, que

defendia uma educação pública universal, gratuita e laica; e contou a participação de 26

intelectuais que pensaram a reforma do sistema educacional brasileiro, sendo redigido por

Fernando Azevedo e referendado por Anísio Teixeira, Cecília Meireles entre outros. Aqui,

vale destacar que “Apesar de quase centenário, o Manifesto de 1932 é atual para o projeto de

educação sem privilégios” (Araújo, Barcelos, Célia e Moll, 2023, p. 425).

É importante falar que nesse período também foi vivenciado o Movimento

Escolanovista, o qual foi difundido anteriormente ao Manifesto de 1932, na década de 20, e

provocou uma reforma na educação, defendendo os ideais que representavam as necessidades

da sociedade daquele período. Para além de ser um movimento que propunha a escola como

um lugar no qual deveria atender às demandas educacionais da época, momento em que se

tinha uma sociedade urbana de massas, industrializada e democrática, ele também colocava o

professor no centro do processo de ensino aprendizagem, considerando que o docente era o

detentor do conhecimento.

Faz-se necessário pontuar que o movimento Escolanovista foi anterior ao Manifesto de

1932 e posterior aos movimentos Anarquistas e Integralistas. Sendo assim, no que se refere à

Educação Integral proposta pelo Movimento Escolanovista, ele trouxe uma concepção na

perspectiva da ideologia liberal e foi impulsionado pelas ideias do filósofo e pedagogo John

Dewey. Segundo Anísio Teixeira, “John Dewey marcou os rumos e balizou as linhas para essa

marcha da inteligência experimental por esses novos campos, marcha que nos há de dar uma

nova ordem, mais humana do que tudo que até hoje tenhamos conhecido” (Teixeira, 1959. p.

1-2).

O autor objetivava a renovação do ensino e ela se justificava diante das diversas

transformações históricas, sociais e econômicas ocorridas entre a segunda metade do século

XIX e a primeira metade do século XX, que acarretaram a necessidade de outro modelo

educacional que propiciasse formar o indivíduo para atuar na nova sociedade industrial.

Naquele período, também foram notáveis as propostas de Educação Integral, que

defendia a escola como sendo uma espécie de instituição de proteção às crianças e jovens da

violência social, principalmente nos centros urbanos, tendo, portanto, a intenção de deixá-las
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dentro da escola com o propósito de evitar que ficassem na rua. Para Cavaliere esta concepção

“é dissimulada dos antigos reformatórios, fruto do medo da violência e da delinquência”

(Cavaliere, 2007, p. 15).

Podemos dizer que esses movimentos influenciaram muitos educadores do país, a

exemplo do próprio Anísio Teixeira, que tem, até hoje, suas ideias influenciando as propostas

de Educação Integral. Suas concepções foram bastante difundidas e responsáveis pela

formação de grandes parcerias, como as de Darcy Ribeiro, que também marcou a História da

Educação Integral no Brasil, pois defendeu-a em seus espaços de atuação como gestor

público.

Outro ponto importante a ser destacado do período de 30, e que foi considerado como

uma grande conquista que influenciou na educação para a garantia de direitos, foi a criação do

Ministério da Educação e Saúde Pública.

A partir do Decreto nº 19.402, de 14 de novembro de 1930, foi criado o Ministério
dos Negócios da Educação e Saúde Pública com a função de “despacho dos assuntos
relativos ao ensino, à saúde pública e à assistência hospitalar”. Além da educação,
esse ministério desenvolvia atividades pertinentes à saúde, ao esporte e ao meio
ambiente (Decreto nº 19.402,1930)3.

Um outro acontecimento significativo para a Política de Educação Integral na década

de 30 foi o “Decreto No. 19.850, de 11 de abril de 1931: [que] cria o Conselho Nacional de

Educação” (Saviani, 2008, p. 195). Ressaltamos que tais órgãos foram responsáveis pela

criação e formulação de políticas públicas educacionais e diretrizes nacionais para os ensinos

primário, secundário, superior e técnico-profissional, além da criação de Políticas de

Educação de Tempo Integral.

Ainda sobre o Manifesto de 1932, é importante reforçar que ele defendeu uma

educação sem privilégios, em que a escola fosse pública, laica, gratuita, inclusiva,

democrática e de qualidade. Esses também foram os preceitos cunhados no Manifesto de

1959,
[...] sobretudo, na obra de Anísio Teixeira nos aspectos relacionados à reconstrução
da educação brasileira e os objetivos estavam focados nas crianças, onde o fim era o
saber para a vida toda. Onde não se concebia uma cabeça cheia de fatos para uma
cabeça cheia de ideias (Araújo, Barcelos, Célia e Moll, 2023, p. 425).

3 Disponível em:
<https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/historia#:~:text=A%20partir%20do%20Decret
o%20n%C2%BA,p%C3%BAblica%20e%20%C3%A0%20assist%C3%AAncia%20hospitalar%E2%80%9D>.
Acesso em: 05: jan. 2024.

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-19402-14-novembro-1930-515729-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/historia#:~:text=A%20partir%20do%20Decreto%20n%C2%BA,p%C3%BAblica%20e%20%C3%A0%20assist%C3%AAncia%20hospitalar%E2%80%9D
https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/historia#:~:text=A%20partir%20do%20Decreto%20n%C2%BA,p%C3%BAblica%20e%20%C3%A0%20assist%C3%AAncia%20hospitalar%E2%80%9D
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Os intelectuais que assinaram os manifestos de 1932 e 1959 estabeleceram as

principais diretrizes que foram consolidadas com a aprovação da primeira Lei de Diretrizes e

Bases da Educação (LDB), em 1961. Nesta primeira LDB, foi definido e regularizado o

sistema de educação brasileiro com base nos princípios presentes na Constituição, os quais

podemos considerar que possibilitaram o fortalecimento e a criação de políticas educacionais

e a regulação do sistema educacional brasileiro em nível nacional, através do Estado.

O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, de 1932, teve como líder o educador

Anísio Teixeira, que também apresentou como proposta uma educação básica articulada à

educação superior, tanto na formação de professores quanto no acesso dos jovens à algumas

iniciativas educacionais que consideraram a ampliação da jornada escolar e o

desenvolvimento integral dos estudantes. A partir disso, podemos afirmar que “a defesa da

escola pública em tempo ampliado e de currículo integral foi defendida, inicialmente, por

Anísio Teixeira (1900-1971), ele sempre denunciava os obstáculos e privilégios para

implantação efetiva” (Araújo, Barcelos, Célia e Moll, 2023, p.423).

3.2 O Legado de Anísio Teixeira na Educação Integral no Brasil

Anísio Teixeira foi um grande defensor da escola pública com jornada ampliada.

Enquanto Secretário de Educação da cidade de Salvador (BA), construiu, na década de 1950,

a Escola-Parque4 da Bahia, considerada uma das pioneiras em Educação de Tempo Integral, e

que, até hoje, tem servido de modelo para a construção de novas propostas de Escola de

Tempo Integral. Para fins de esclarecimentos, “A Escola-Parque foi uma experiência baiana

de Educação Integral que certamente contribui para o debate na atualidade” (Araújo,

Barcelos, Célia e Moll, 2023, p. 430). Ele também replicou a Escola-Parque, nos anos 60, no

projeto de criação de Brasília - as duas experiências permanecem vivas até os dias de hoje.

A Escola-Parque foi uma proposta idealizada pelo educador Anísio Teixeira, sendo

considerada instituições escolares que ofereciam aos estudantes uma Educação Ativa e

Integral, com direito à alimentação e preparação para o trabalho, numa perspectiva cidadã.

Reconhecida mundialmente, essas escolas foram consideradas como um modelo inovador e

tiveram divulgação internacional pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a

Ciência e a Cultura/UNESCO.

4 Disponível em: <http://www.bvanisioteixeira.ufba.br/livro11/pagina33.htm>. Acesso em: 08 jan. 2024.

http://www.bvanisioteixeira.ufba.br/livro11/pagina33.htm
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Esse modelo de escola, proposto por Anísio Teixeira, colocava o estudante como

centro do processo educativo numa perspectiva democrática, que integrava docentes e

estudantes, possibilitando que estes pudessem escolher as atividades na escola, de acordo com

seus interesses, especificidades e o planejamento, baseando-se numa construção coletiva e

colaborativa.

Ressalta-se que o modelo de Escolas Parque marcou a educação pública no Brasil,

principalmente por trazer uma proposta de escola com condições de promover uma Educação

Integral plena em período integral para as classes mais populares. Sobre a estrutura e

organização, é importante dizer que esse modelo de escola era constituído por pavilhões que

se dividiam entre escola parque e escola classe, cada um oferecia atividades diferentes, em

turnos distintos.

No caso da escola parque, em um turno, ofereciam atividades educativas, como:

trabalhos manuais, artes industriais, educação artística, educação física e atividades

socializantes. Já no outro pavilhão, na escola-classe, eram ofertadas as atividades normais ou

convencionais das demais escolas, estudando ciências físicas e sociais, leitura, escrita e

aritmética.

A importância de Anísio Teixeira para a Política de Educação Integral deve-se ao fato

de ele ter sido uma referência de inteligência e coragem, além de sua vasta experiência na

educação, na sua participação nos Manifestos em favor da educação em 1932 e 1959, e por ter

sido um fervoroso defensor da democracia.

Anísio tinha uma extrema capacidade de entender a importância da educação pública

numa perspectiva de Educação Integral como direito (1996). Ademais, fora um crítico da

escola tradicional, enciclopédica, defendendo que o estudante fosse o centro do processo de

aprendizagem e o professor o facilitador dessa ação. Com isso, Anísio deixou um legado para

a construção de políticas educacionais.

3.3 Interrupção das Políticas Educacionais durante Ditadura Militar de 1964

Em 1º de abril de 1964 foi desencadeado o Golpe Civil-Militar no Brasil, ato que foi

encabeçado por militares e empresários, sendo um momento anômalo vivenciado no território

brasileiro, que fez o país sofrer uma ruptura na democracia e nos direitos sociais. Um golpe

arquitetado para assegurar a continuidade da ordem socioeconômica que causou a fatídica

permanência dos militares no poder por 21 anos, e que foi considerado como um grande

retrocesso para a democracia na história política brasileira. Vale salientar que, nesse período,
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o Brasil vivenciou um momento de muitas perdas de vidas humanas e que jamais deverá ser

repetido, principalmente pelas atrocidades sofridas por centenas de pessoas, em destaque para

os ataques e desrespeito aos direitos humanos.

Em relação à educação, muitas conquistas adquiridas pelos Manifestos de 1932 e 1959

foram interrompidas, dando lugar a uma política centrada na preservação da ordem

socioeconômica e na “[...] ênfase nos elementos dispostos pela ‘teoria do capital humano’; na

educação como formação de recursos humanos para o desenvolvimento econômico dentro dos

parâmetros da ordem capitalista” (Saviani, 2008, p. 296). Nesse sentido, podemos perceber

que com o Golpe Militar de 1964, o foco no campo das políticas educacionais estava em

vincular a educação aos interesses econômicos em detrimento aos interesses sociais,

realizando, assim, uma grande reforma na educação, com o objetivo de atender ao sistema

capitalista instaurado nesse período. Sob a perspectiva capitalista, a educação na escola

primária

Deveria capacitar para a realização de determinada atividade prática; o ensino médio
teria como objetivo a preparação dos profissionais necessários ao desenvolvimento
econômico e social do país; e ao ensino superior eram atribuídas as funções de
formar a mão-de-obra especializada requerida pelas empresas e preparar os quadros
dirigentes do país (Souza, 1981, p. 67-68, apud Saviani, 2008, p. 295).

Nesse caso, a reforma educacional realizada no Golpe de 64 trouxe modificações para

a estrutura do ensino, defendendo também o favorecimento da iniciativa privada na educação.

Seguindo essa mesma linha teórica, Saviani (2008) afirma, em seus estudos sobre a história da

educação brasileira, que, nesse período, o país também sofreu influências externas dos

modelos educacionais dos Estados Unidos e da Europa. E que o regime militar, além de

incentivar a privatização do ensino, reduziu os investimentos na educação pública e

implementou uma nova estrutura organizacional, que resultou em falta de investimentos na

educação, acarretando uma queda na qualidade do ensino e diminuição do tempo para

desenvolver habilidades, assim como a redução da interação entre docentes, professores e

alunos, afetando o ensino e, em consequência, a aprendizagem dos estudantes.

Para Saviani, o interesse dos militares e empresários era que a educação atendesse aos

interesses capitalistas, numa visão pela qual o

Sentido geral se traduz pela ênfase nos elementos dispostos pela “teoria do capital
humano”; na educação como formação de recursos humanos para o
desenvolvimento econômico dentro dos parâmetros da ordem capitalista; na função
de sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho atribuída ao primeiro grau de
ensino; no papel do ensino médio de formar, mediante habilitações profissionais, a
mão de-obra técnica requerida pelo mercado de trabalho.(...) no destaque conferido à
utilização dos meios de comunicação de massa e novas tecnologias como recursos
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pedagógicos; na valorização do planejamento como caminho para racionalização dos
investimentos e aumento de sua produtividade; na proposta de criação de um amplo
programa de alfabetização centrado nas ações das comunidades locais (Saviani,
2008, p. 296).

A intenção neste tópico foi de relembrar o passado e as perdas sofridas pela educação

no Brasil pelo Golpe de 64; entender os danos causados por um regime militar, além de

relembrar a importância de garantir os direitos humanos e a liberdade de expressão e

pensamento, servindo como reforço na memória de todos e todas, as perdas imensas que a

educação sofreu nesse período, principalmente na Política de Educação Integral, que tinha

tido grandes conquistas no Movimento dos Pioneiros de 1932. Sendo assim, é importante que

essas perdas sejam registradas na memória dos educadores e dos estudantes, para que esse

momento não se repita mais na história política do país.

Vale ressaltar aqui que a educação é uma importante forma de resistência aos regimes

opressores e, nessa época, muitos professores foram perseguidos por seu engajamento

político, bem como por ensinarem valores de cidadania e democracia aos estudantes, Sendo

assim, buscamos conscientizar para a luta por um futuro mais justo e democrático. afirmando

que é responsabilidade de todos e todas para contribuir na construção um futuro mais livre,

justo e democrático, evitando, assim, que esse erro volte a acontecer.

3.4 A Retomada do Brasil: Agenda Educacional no Governo Fernando Collor Pós
Constituição de 1988

Após a Ditadura Militar e a promulgação da Constituição Federal de 1988, a qual, em

seu capítulo II, traz as garantias dos direitos sociais para a população. Cabe destacar também

que, no que concerne às questões de garantia de direito, a Política de Educação Integral teve

seu prenúncio na Constituição Federal de 1988, no Artigo 205, que explicita:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua
qualificação para o trabalho (Brasil, 1988).

Verifica-se que essa Constituição, que é conhecida como Constituição Cidadã, além de

colocar a educação pública como direito legítimo, obrigatório e gratuito, trouxe também, em

seu Art. 205, a Educação como um direito de todos e visa o pleno desenvolvimento da pessoa.

Além da proposta implementada por Anísio Teixeira na década de 50, podemos

destacar outro momento, que ocorreu na década de 1990, com os os Centros Integrado de
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Apoio à Criança (CIAC), no governo Collor, que passaram a se chamar Centros de Atenção

Integral à Criança e ao Adolescente (CAIC).

[...] paralelo ao desabrochar das experiências de educação integral através do
movimento das cidades educadoras iniciado na década de 1990, o país vivenciou
uma iniciativa do governo federal de criação dos CIACs (Centros Integrados de
Atendimento à Criança) em 1991. Esses centros faziam parte do Projeto Minha
Gente e do Programa Nacional de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente —
Pronaica. Os CIACs, que mais tarde passaram a ser chamados de CAIC (Centro de
Atenção Integral à Criança), fizeram parte de um conjunto de políticas sociais que
visavam a integração da educação, saúde e assistência social, de acordo com um viés
parecido do que foram os CIEPs, mas com um aspecto muito mais voltado para o
assistencialismo do que para o âmbito educacional. Os objetivos dos CIACs e
CAICs giravam em torno da melhoria da qualidade de vida das crianças de 7 a 14
anos, que viviam em situação de vulnerabilidade social, assim como visavam reduzir
os altos índices de mortalidade infantil e do analfabetismo (Ferreira, 2018, p. 49).

Elas foram inspiradas nas Escolas Parque e no Centro Integrado de Educação Pública

(CIEP). Este último foi criado em 1983, por Darcy Ribeiro, enquanto Secretário de Educação

durante o primeiro governo de Leonel Brizola. Anteriormente, Darcy Ribeiro tinha trabalhado

com Anísio Teixeira no projeto da Universidade de Brasília e da Escola-Parque.

Com isso, podemos afirmar que essa foi uma experiência muito importante no tocante

à educação no Brasil, por ser uma proposta que “foi realizada no período de redemocratização

do Brasil (após 21 anos de ditadura militar iniciada em 1964)” (Ferreira, 2018, p. 46). Os

CIEPs atendiam crianças de população carente, funcionando nos turnos da manhã e tarde,

localizados dentro das próprias comunidades, com oferta de atividades diversificadas, além de

alimentação e cuidados com a saúde.

Os CIEPs tinham o seguinte funcionamento: aulas regulares, refeições, participação

em atividades culturais nos fins de semana. Sendo uma proposta inovadora, oferecia uma

educação de qualidade com uma estrutura física que possuía uma diversidade de espaços que

dava condições para a realização de múltiplas atividades, pois tinha, em sua estrutura, um

ginásio esportivo coberto, com arquibancada, vestiários, biblioteca e refeitório. Essa estrutura

representava uma novidade na educação pública no país, dado que possibilitou às famílias de

baixa renda o acesso a uma educação de qualidade, alimentação e conexão com a cultura.

Sobre Darcy Ribeiro, é importante dizer que ele defendia que a escola é um espaço

democrático de formação humana, necessário para garantir a democracia, a igualdade de

oportunidades e a garantia de direitos. Sendo ele um seguidor de Anísio Teixeira, já que

estava em consonância com suas ideias, Ribeiro também defendia que a escola é a mais

importante ferramenta para a aquisição do conhecimento, pois, segundo eles, o saber liberta e
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promove a igualdade entre as pessoas, sendo a educação um instrumento importante e

necessário para o fortalecimento e garantia da cidadania.

Assim como as mencionadas acima, outras experiências também foram importantes e

serviram de inspiração para a criação de novas propostas, como os Ginásios Vocacionais,

idealizado por Maria Nilde Mascellani (1931-1999) no estado de São Paulo, em 1960. No

entanto, essas experiências ficaram restritas nessas regiões, não sendo difundidas para todo o

país.

Podemos afirmar que as Escolas-Parque, de Anísio, e as CIEPs, de Darcy, foram

modelos estruturados que influenciam as políticas educacionais até os dias de hoje. Em

consonância com essa afirmação, identificamos, na dissertação de Albuquerque (2017, p.

124), a constatação de que a Política de Educação de Tempo Integral desse município

apresenta uma perspectiva que supõe a formação do estudante como um todo e não de forma

fragmentada. Ou seja, pelo seu entendimento, a política desse município bebeu da fonte

ideológica de Anísio Teixeira (1959) e de Darcy Ribeiro (1986), como podemos perceber no

próprio Referencial Curricular do município em questão (Ver recorte no anexo IX).

[...] o Programa Escolas de Tempo Integral apresenta-se como produto de embates,
articulações e conflitos entre sujeitos da política e como o resultado da absorção de
influências de políticas contemporâneas nos âmbitos nacional (o Programa Novo
Mais Educação) e estadual (o Programa de Educação Integral), como de concepções
e experiências históricas de formação integral humana segundo a vertente liberal,
que no Brasil teve como expoente o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova
(1932) - um marco no país para o debate da educação como direito e as práticas de
educação integral propostas por Anísio Teixeira (1969) (Recorte do Referencial
Curricular do Jaboatão dos Guararapes, anexo IX).

Dessa forma, a intenção aqui é poder dialogar com essas propostas e verificar a

existência de divergências e convergências entre elas, além de identificar as tendências e

correntes políticas que influenciaram a construção de cada uma delas. Partindo dessa

discussão, é crucial conhecer as experiências que oportunizaram a ampliação da jornada

escolar, vivenciadas até os dias atuais, uma vez que elas apresentaram e executaram propostas

que possibilitaram uma Educação Integral ou de Tempo Integral.

No final da década de 80, o Brasil passou por uma redemocratização no país, e na

esteira dessa movimentação, podemos dizer que a educação vivenciou uma grande conquista,

com a criação da nova Lei de Diretrizes de Bases da Educação Básica-LDB de 1996 (Lei n°

9.394 em 1996), durante o governo de Fernando Henrique Cardoso. Ela também ficou

conhecida como Lei Darcy Ribeiro, por esse educador ter sido um dos seus principais
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formuladores. Ressalta-se que a LDB de 1996 reforçou o que já estava na Constituição sobre

a autonomia dos estados e municípios e também já previa a ampliação do tempo escolar.

Sobre essa questão, o Art. 34 traz que

A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de
trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de
permanência na escola. § 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das
formas alternativas de organização autorizadas nesta Lei (Lei nº 9394/1996).

Além disso, no que concerne às prerrogativas existentes nos documentos legais e à

legislação, destacamos que, no segundo parágrafo, o texto legal já previa que “o ensino

fundamental seria ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de

ensino” (Lei nº 9394/1996, art. 34). Sendo assim, percebe-se que tanto na Constituição de

1988 quanto na LDB, a Educação Integral aparece como direito, com um detalhe de propor

uma "ampliação progressiva" dele. O Plano Nacional de Educação aprovado no governo de

Fernando Henrique Cardoso estabeleceu como “prioridade de tempo integral para as crianças

das camadas sociais mais necessitadas.”5No entanto, o seu governo não promoveu nenhuma

iniciativa de ampliação da jornada escolar.

3.5 A Agenda da Política de Educação Integral nos Governos Lula e Dilma (2003-2016)

Ao analisar a história da educação brasileira, podemos verificar que foi nos governos

do Partido dos Trabalhadores (PT) que houve a maior participação da sociedade civil na

formulação e implementação das políticas educacionais, além do fato de que ambos os

presidentes tiveram a vontade política de colocar na agenda da educação a prioridade da

Educação Básica em Tempo Integral (no fundamental e no ensino médio).

Nesse âmbito, a principal política criada pelo governo de Luís Inácio Lula da Silva

(Lula) foi o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), em 2007, em seu segundo

governo, que teve como objetivo retomar o Plano Nacional de Educação, aprovado

anteriormente, na gestão do então Ministro da Educação, Fernando Haddad, que possuía uma

perspectiva sistêmica e incluía a ampliação de investimentos da educação infantil até a

pós-graduação.

Especificamente para a educação básica, o governo criou o Plano de Ações

Articuladas (PAR), no bojo do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, que

estabeleceu o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), baseado na lógica dos

5 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/L10172.pdf>. Acesso em: 10 jan. 2024.

http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/L10172.pdf
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resultados. Dentre as ações do PAR, estava a ampliação da jornada escolar (ainda colocada

como contraturno), por meio do Programa Mais Educação, criado em 2007, “para atender a

meta de implantação da jornada em tempo integral a partir de atividades que articulem

diversas disciplinas e saberes” (Rodrigues, 2013, p. 298).

Criado por meio da Portaria Interministerial Nº 17/2007 e regulamentado nos termos

do Decreto 7.083/20106 para todo o território nacional, ele passou a estipular a jornada escolar

com duração igual ou superior a sete horas diárias, durante todo o período letivo;

compreendendo o tempo total em que o aluno permanece na escola, em atividades escolares

em outros espaços educacionais (Decreto Nº 7.083/2010). Com isso, o Programa Mais

Educação passou a ser reconhecido por promover a democratização, inclusão e diversidade da

educação brasileira.

Ao longo de sua existência (2007-2016), o Programa ganhou maior importância,

principalmente por atuar como indutor de uma Política de Educação de Tempo Integral para

os demais entes federados. Inclusive, de acordo com uma pesquisa realizada em 2017, pela

pesquisadora Rosevanya, o Mais Educação serviu de inspiração para a política do município

que é o lócus desta pesquisa. Foi a partir de 2013 que o Programa teve grande crescimento,

colocando na agenda pública o debate da Educação Integral e em Tempo Integral.

[...] em 2013 alcançava quase a totalidade de escolas do ensino fundamental da rede.
E frente a esse cenário, colocou-se em pauta na Secretaria de Educação a criação de
um programa de escolas de tempo integral próprio do município. O representante da
Secretaria de Educação de Jaboatão dos Guararapes entrevistado nessa fase
exploratória afirmou que “o Mais Educação cumpriu o seu papel de programa
indutor de educação integral, ao ter demonstrado a possibilidade de um ‘meio termo’
para sua realização como uma política pública”. Porém, a entrevistada também
pontuou que outra influência na proposta de educação integral da rede era a
vivenciada no ensino médio do Governo do Estado de Pernambuco (PE)
(Albuquerque, 2017, p. 80).

Ainda sobre o Programa Mais Educação, é importante dizer que ele apresentou uma

proposta intersetorial, pois como afirmado,

A agenda de Educação Integral, sobretudo em relação ao modo de (re) organizar a
educação escolar, pode e deve nutrir novas redes de aprendizagem e intercâmbio de
ideias e práticas sociais e culturais, a partir de campos conceituais (entendidos
também como ferramentas) como território e intersetorialidade (Leclerc e Moll,
2012, p. 05).

6 Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7083.htm>. Acesso em:
10 jan. 2024.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7083.htm
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Essa proposta também foi interdisciplinar e organizada nos macrocampos:

acompanhamento pedagógico; educação ambiental e desenvolvimento sustentável; esporte e

lazer, educação em direitos humanos; cultura, artes e educação patrimonial; cultura digital;

promoção da saúde; comunicação e uso de mídias e investigação no campo das ciências da

natureza (MEC, 2012). Sendo assim, o Programa Mais Educação foi de fato uma

[...] estratégia de Educação Integral, engendrada pelo Programa Mais Educação, que
é desenvolvido pelo Ministério da Educação em parceria com Estados e Municípios;
e que materializa a inclusão da Educação Integral e em tempo integral na agenda de
políticas educacionais do governo brasileiro (Leclerc e Moll, 2012, p. 05).

A partir do Mais Educação, foi possível, no tocante à Política de Educação Integral,

chegar à meta 6 do Plano Nacional de Educação (PNE/ 2014 – 2024) – Lei Nº. 13.005, de

25/06/2014, reforçando a proposta de “oferecer educação em tempo integral em, no mínimo,

50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e

cinco por cento) dos(as) alunos(as) da educação básica” (PNE 2014 – 2024). Porém, fica a

critério dos sistemas de ensino a garantia da progressiva ampliação.

6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo
integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de
permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser
igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação
progressiva da jornada de professores em uma única escola; 6.2) instituir, em regime
de colaboração, programa de construção de escolas com padrão arquitetônico e de
mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente em
comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social (Brasil,
2014, p. 28).

A partir desse processo indutivo, os estados e municípios foram provocados a pensar

nas possibilidades de ofertar uma Educação Integral e em Tempo Integral. Dessa maneira, ao

elaborarem seus Planos (estaduais e municipais) também foram repetindo a Meta 6, à luz do

que propõe o Plano Nacional sobre Educação Integral - muito embora a maioria não tenha

saído do papel.

Sendo assim, e a partir desse contexto, percebe-se que a política educacional estava

articulando-se a um projeto de Estado, pois a ampliação do tempo escolar por meio da

implantação de propostas de Escola Integral tem sido crescente nas redes públicas de ensino

do Brasil. (Leclerc e Moll, 2012, p. 208). A Meta 6 aponta a necessidade de mudança na

proposta pedagógica, na formação docente, e na adequação da estrutura física e espaços para a

agenda da Escola Integral e em Tempo Integral.
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3.6 Pós-Golpe (Impeachment) da Presidenta Dilma (2016): governo Michel Temer
(2017-2018) e Jair Bolsonaro (2018-2022)

O crescimento da agenda da política educacional foi interrompido pelo Golpe

(Impeachment7) contra a presidenta eleita Dilma Rousseff, do PT, em 2016. Além da quebra

no sistema democrático, por ter sido provado que não teve fundamento legal, o golpe causou a

interrupção da grande maioria dos programas educacionais que estavam impulsionando a

educação pública brasileira. Esse acontecimento na história da educação no Brasil teve como

consequência o rompimento em vários avanços, algo que não foi totalmente recuperado até o

momento atual. Mesmo com a volta do governo Lula ao Poder Executivo, em 2023,

ocorreram avanços lentos quanto à efetividade administrativa, de forma universal e de

investimento para propostas de ampliação da jornada escolar, principalmente as que garantem

um currículo integral e atendem as demandas sociais e de formação humana.

Após o golpe do Impeachment do governo Dilma Rousseff em 2016, o Programa Mais

Educação foi modificado, sendo substituído pelo Programa Novo Mais Educação (PNME), o

qual apresentava uma nova roupagem, ampliando o tempo na escola, numa perspectiva apenas

de ofertar atividades para reforçar os componentes de Língua Portuguesa e Matemática, com

o foco na melhoria dos resultados dos índices das avaliações externas. Sobre o PNME, é

importante saber que ele

Foi criado pela Portaria MEC nº 1.144, em 2016 e regido pela Resolução FNDE nº
17/2017. Era uma estratégia do Ministério da Educação com o objetivo de melhorar
a aprendizagem em língua portuguesa e matemática no ensino fundamental, por
meio da ampliação da jornada escolar de crianças e adolescentes, otimizando o
tempo de permanência dos estudantes na escola (UNDIME, 2016)8.

No entanto, durante o governo do ex-presidente Jair Bolsonaro, do Partido Liberal

(PL), no período de (2018-2022), o recém-criado PNME foi oficialmente encerrado, em

dezembro de 2019; e nenhuma outra proposta foi apresentada em relação ao tempo integral no

ensino fundamental. O governo em questão se comprometeu apenas em dar continuidade ao

compromisso assumido por Temer de ampliar escolas do ensino médio no âmbito do que foi

chamado de “Compromisso Nacional pela Educação Básica”.

8 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/images/11.07.2019_Apresentacao-ed-basica.pdf
https://undime.org.br/noticia/17-03-2020-10-08-mec-confirma-encerramento-do-programa-novo-mais-educacao
>. Acesso em: 10 jan. 2024.

7 Disponível
em:<https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/12/28/impeachment-de-dilma-rousseff-marca-ano-de-2
016-no-congresso-e-no-brasil>. Acesso em: 10 jan. 2024.

http://portal.mec.gov.br/images/11.07.2019_Apresentacao-ed-basica.pdf
https://undime.org.br/noticia/17-03-2020-10-08-mec-confirma-encerramento-do-programa-novo-mais-educacao
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/12/28/impeachment-de-dilma-rousseff-marca-ano-de-2016-no-congresso-e-no-brasil
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/12/28/impeachment-de-dilma-rousseff-marca-ano-de-2016-no-congresso-e-no-brasil
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Contudo, a sua gestão foi marcada pela implantação do Programa de Escolas Cívico

Militares9. Esse programa se insere no cenário do governo no qual houve a predominância de

correntes ideológicas conservadoras, que foram percebidas no Brasil durante a década de 30 e

no período da Ditadura Militar de 1964. Essas escolas que foram criadas no período do

governo do ex-presidente Jair Bolsonaro (2019-2022) expressam uma visão ideologicamente

conservadora e, inicialmente, em 2020, foram implementadas 54 instituições de ensino desse

modelo, como projeto-piloto. Vale ressaltar que a adesão ao programa foi voluntária e apenas

07 foram implementadas na região Nordeste, tendo somente 01 no estado de Pernambuco, a

saber, no município do Jaboatão dos Guararapes, cujo prefeito da época, Anderson Ferreira,

era do mesmo partido do ex-presidente Jair Bolsonaro, o Partido Liberal (PL).

Também é necessário registrar o fato de que esse projeto teve a intenção de retomar a

concepção conservadora para a educação, a qual foi anteriormente defendida pelo Movimento

dos Integralistas na Era Vargas e vivenciada na história da educação no Brasil no período da

Ditadura Militar, com o Golpe de 1964. De acordo com os dados levantados no site do

Ministério da Educação (MEC), esse projeto teve parceria com o Ministério da Defesa, o qual

colocou militares da reserva das Forças Armadas para atuarem na gestão educacional das

instituições.

Apesar disso, em 2023, com o retorno do governo Lula (PT), eleito para o período

2023-2026, e na preocupação de um retrocesso social e humano, esse projeto foi encerrado

logo no início do terceiro mandato do presidente. Todavia, o município do Jaboatão dos

Guararapes fez adesão e implantou inicialmente uma escola e depois mais uma. Segundo

informações da equipe da Secretaria de Educação, após o encerramento, essas escolas

passaram a fazer parte do grupo das Escolas de Tempo Integral desta rede de ensino.

Voltando um pouco ao período pós-golpe de 2016, destaca-se como relevante a

aprovação, pelo Ministério da Educação (MEC), da nova Base Nacional Comum Curricular

(BNCC), que mesmo após muitas discussões e divergências entre os educadores do país, foi

oficializada como o Currículo Nacional da Educação Básica, em sua última versão, aprovada

pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) em 2022. A partir dessa data, estados e

municípios tiveram que se adequar e seguir as novas diretrizes. Destacamos que

9 Disponível em:
<http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/51651-escolas-civico-militares#:~:text=O%20Programa%20Nacio
nal%20das%20Escolas,%2C%20did%C3%A1tico%2Dpedag%C3%B3gica%20e%20administrativa.>. Acesso
em: 10 jan. 2024.

http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/51651-escolas-civico-militares#:~:text=O%20Programa%20Nacional%20das%20Escolas,%2C%20did%C3%A1tico%2Dpedag%C3%B3gica%20e%20administrativa
http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/51651-escolas-civico-militares#:~:text=O%20Programa%20Nacional%20das%20Escolas,%2C%20did%C3%A1tico%2Dpedag%C3%B3gica%20e%20administrativa
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A BNCC é um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e
progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao
longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham
assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade
com o que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este documento
normativo aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal como a define o § 1º do
Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº
9.394/1996)1, e está orientado pelos princípios éticos, políticos e estéticos que visam
à formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, democrática e
inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação
Básica (BNCC, 2022, p. 7).10

É importante destacar que a BNCC é um documento que normatiza e define os

conhecimentos mínimos ofertados para os estudantes de todo o país, tanto da rede pública

quanto da rede privada. O atual documento é um texto construído em circunstância de um

golpe democrático, com forte influência empresarial, e adquiriu caráter normativo e

prescritivo. Em certa medida, contempla a Educação Integral, apresentando o “foco no

desenvolvimento de competências e a Educação Integral como seus fundamentos

pedagógicos, isto é, bases a partir das quais deverá ser estabelecido o currículo dos estados e

municípios” (Silva, Scherer, 2023, p. 3).

3.7 Retomada da Agenda da Política de Educação Integral no Governo Lula 2023

Foi só com a volta de Lula ao governo federal, em 2023, que a proposta da Escola

Integral e em Tempo Integral retornou à agenda pública. Naturalmente, de forma diferente,

em outro momento político. Ainda em 2023 o Ministro da Educação, Camilo Santana lançou

o Programa Escola em Tempo Integral, instituído pela Lei Nº. 14.640, de 31 de julho de 2023,

que visa

[...] fomentar a criação de matrículas em tempo integral em todas as etapas e
modalidades da educação básica, na perspectiva da educação integral. Coordenado
pela Secretaria de Educação Básica (SEB) do Ministério da Educação (MEC), o
programa busca o cumprimento da Meta 6 do Plano Nacional de Educação (PNE)
2014-2024, política de Estado construída pela sociedade e aprovada pelo parlamento
brasileiro. O programa prevê assistência técnica e financeira para a criação das
matrículas em tempo integral (igual ou superior a 7 horas diárias ou 35 horas
semanais). Nesse âmbito, são consideradas propostas pedagógicas alinhadas à Base
Nacional Comum Curricular (BNCC), na ampliação da jornada de tempo na
perspectiva da educação integral, e a priorização das escolas que atendam estudantes
em situação de maior vulnerabilidade socioeconômica. A assistência
técnico-pedagógica e financeira aos estados, aos municípios e ao Distrito Federal

10 Disponível
em:<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=79601-anexo-texto-bncc-
reexportado-pdf-2&category_slug=dezembro-2017-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 10 jan. 2024.

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=79601-anexo-texto-bncc-reexportado-pdf-2&category_slug=dezembro-2017-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=79601-anexo-texto-bncc-reexportado-pdf-2&category_slug=dezembro-2017-pdf&Itemid=30192
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tem, como ponto de partida, a adesão ao mecanismo de fomento financeiro para a
criação de matrículas de tempo integral. A adesão ao programa e o recebimento dos
recursos não solucionam, contudo, o complexo desafio de organização, gestão e
implementação da educação integral em jornada ampliada na rede de ensino. Para
assegurar a qualidade e a equidade na oferta do tempo integral, o programa foi
estruturado em cinco eixos (Ampliar, Formar, Fomentar, Entrelaçar e Acompanhar),
articulando uma série de ações estratégicas, disponibilizadas a todos os entes
federados (Lei n.º 14.640/2023).11

Sendo assim, podemos afirmar que foi nos governos do Partido dos trabalhadores (PT)

que existiu uma verdadeira preocupação com a execução de políticas educacionais com foco

na ampliação da jornada escolar, a exemplo da criação do Programa Mais Educação (PME),

considerado um programa indutor para a Política de Educação de Tempo Integral em 2007,

tendo inspirado a construção de política em redes municipais, a exemplo do município do

Jaboatão dos Guararapes, que criou seu programa em 2013.

Em 2023, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, priorizando a Educação Integral na

agenda política e no projeto de sociedade, criou o Programa Nacional “Escola em Tempo

Integral”, o qual oferece assistência técnica e financeira aos entes federados que queiram criar

suas políticas, de forma a garantir a criação de matrículas de estudantes em tempo integral.

A gestão do presidente Lula (PT), na criação do Programa Escola em Tempo Integral,

em seu terceiro mandato, ao invés de oferecer uma proposta fechada, apresentou como

principal premissa a autonomia dos entes federados para criarem seus próprios programas,

respeitando as diversidades das realidades locais, além de promover um diálogo sobre como

as universidades e instituições de educação e pesquisa, numa perspectiva democrática,

fornecem suporte às secretarias de educação.

Para finalizar este capítulo, é importante ressaltar a urgência em garantir a Política de

Educação de Tempo Integral nas escolas para a população mais carente, pois a classe

dominante sempre teve acesso ao ensino de tempo integral, considerando que são detentoras

de maior capital e, com recursos próprios, conseguem oferecer aos seus filhos a possibilidade

de ter acesso à atividades diversificadas, sejam elas culturais, científicas ou esportivas.

Portanto, é urgente também garantir às classes baixas a oportunidade de ter a jornada

ampliada com formação integral para ampliar os horizontes educacionais (Araújo, Barcelos,

Célia e Moll, 2023).

Dessa forma, as políticas estaduais e municipais foram influenciadas por essa

conjuntura nacional e por outras políticas no contexto das políticas de avaliações. Nesse

11 Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14640.htm>. Acesso em:
11 jan. 2024.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14640.htm
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sentido, os capítulos que se seguem vão apresentar sua influência na construção da Política

Educacional do Jaboatão Guararapes. Sendo assim, os próximos capítulos tratam,

respectivamente, da análise dos textos da política e das narrativas dos profissionais que atuam

nela, a saber: a equipe técnica, a equipe gestora e os docentes, para compreender como eles

interpretam e traduzem essa política na prática.
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4. A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO DE TEMPO INTEGRAL NOMUNICÍPIO DO

JABOATÃO DOS GUARARAPES

A retrospectiva histórica da Política Educacional de Tempo Integral no Brasil é parte

do objetivo específico definido na pesquisa de analisar o contexto que influenciou a

formulação do Programa de Educação de Tempo Integral do município. Antes, porém, é

preciso descrever e situar o município do Jaboatão dos Guararapes para, em seguida, analisar

os textos da política.

Ressaltamos que essa análise teve como inspiração o livro “Como as escolas fazem as

políticas” (2016), de autoria de Stephen J. Ball, Meg Maguire e Annette Braun. No tópico

inicial, serão apresentados os resultados da análise dos textos, as influências presentes tanto

do contexto da criação da política quanto do contexto atual, os discursos presentes nas falas

dos sujeitos e quais as mudanças encontradas.

4.1 O Município do Jaboatão dos Guararapes e a Política de Educação Integral

O município do Jaboatão dos Guararapes está dividido em 7 microrregiões políticas

administrativas, denominadas de Regionais e que estão subdivididas em bairros (mapa

representado na figura 3).

Figura 3 - Mapa da Microrregião Políticas Administrativas
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Fonte: Autoria da Fundação Joaquim Nabuco (2024).

O município do Jaboatão dos Guararapes faz parte da Região Metropolitana do Recife

(RMR), está situado no litoral do estado de Pernambuco e tem uma extensão territorial de

258,7 quilômetros quadrados. Sendo um município que pertence ao estado de Pernambuco,

em sua delimitação entre outros municípios, ele se limita ao Norte com o município do Recife

(capital de Pernambuco) e o município de São Lourenço da Mata; ao Sul com o município do

Cabo de Santo Agostinho, a Leste com o Oceano Atlântico e a Oeste com o município de

Moreno.

Em 2013, foi instituído o Programa de Educação de Tempo Integral, pela Lei Nº

849/2013 (ver anexo I). De acordo com a referida lei, o programa teve como objetivo

“ampliar o tempo de permanência dos estudantes na Escola para um período de 8 (oito) horas

diárias, sendo, no mínimo, 7 (sete) horas em atividades pedagogicamente orientadas” (Lei N.º

849/2013).

É importante destacar que na época da criação do Programa de Educação de Tempo

Integral esse município estava sob administração do ex-prefeito Elias Gomes da Silva

(2009-2016), do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), cuja secretária de

educação, na época, era a professora Edilene Soares. Nessas configurações políticas, o

Programa iniciou com a criação de uma Coordenação, tendo a professora Renata Lopes como

a primeira coordenadora. Vale ressaltar que a referida profissional, na época, pertencia ao

quadro efetivo de docentes do município investigado, tendo participado de toda a construção
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do programa, em parceria com outros técnicos pedagógicos, em seu início e ainda na sua

implantação. O Programa Mais Educação é considerado o indutor da Política de Educação

Integral. Para reforçar sua influência nesse processo, utilizando os termos de Ball, a

professora Renata Lopes pode ser considerada uma entusiasta da Política de Educação de

Tempo Integral. Entretanto, infelizmente, ela não fez parte dos sujeitos entrevistados, por não

estar mais nessa rede de ensino. Segundo informações, em 2017, ela contribuiu com a

implantação da Política de Educação Integral em outro município da Região Metropolitana do

Recife. Também ressaltamos a participação da autora desta dissertação na equipe que criou o

programa, que, no período, atuava como servidora municipal.

Ainda de acordo com as informações verificadas em documentos oficiais, no período

no qual a lei em questão foi criada, essa rede de ensino colocou como objetivo “estender e

implantar, progressivamente, o quantitativo de 36 (trinta e seis) Escolas Municipais de Tempo

Integral, no período de 2013 a 2016 (Lei N.º 849/2013, Art. 1º). Entretanto, a partir de

informações também coletadas em documentos oficiais, após 10 anos da implantação da Lei

N.º 849/2013, num intervalo de tempo de 10 anos, a ampliação de escolas do atendimento se

resume a 13 (treze) escolas, ou seja, foi ampliado em apenas mais duas escolas. Com isso,

podemos concluir que o município não conseguiu cumprir o objetivo proposto na META 6 do

Plano Municipal de Educação (PME) e no Plano Nacional de Educação (PNE-2014), que

previa 30% até o final do Plano, em 2024.

Nessa perspectiva, percebe-se que os textos trazem propostas que apresentam as

intenções dos autores da política, mas não garantem que a vontade política contida no

documento seja efetivada pelos gestores públicos dos governos sucessores. Como afirma Ball

(1993), “textos são o produto de compromissos em várias fases, em pontos de influência

inicial, na micropolítica de formulação legislativa, no processo parlamentar e na articulação

política e micropolítica de grupos de interesse” (Ball, 1993, p. 03).

Em tempo, sobre o início da política aqui tratada, é importante destacar que no período

de criação da política, em 2013, até o final da gestão do ex prefeito Elias Gomes, que criou

essa política, em 2016, a rede de ensino possuía 131 escolas, com 11 (onze) delas funcionando

em período integral de 8 horas diárias, para atender crianças e adolescentes do 1º (primeiro)

ao 9º (nono) ano do Ensino Fundamental, como pode ser verificado no Art. 3º. da Lei N.º

849/2013, que institui que

As Escolas Municipais de Tempo Integral funcionarão de segunda a sexta feira, em
dois turnos consecutivos e interligados pedagogicamente, sendo estes, manhã e
tarde, com 4 (quatro) horas de duração cada um, totalizando um período integral de



88

8 horas diárias atendendo crianças e adolescentes do 1º (primeiro) ao 9º (nono) ano
do Ensino Fundamental, assegurado a oferta do almoço e do lanche aos estudantes
(Lei n.º 849/2013, Art. 3).

Em 2023, ano da realização da presente pesquisa, essa rede possuía 150 unidades de

ensino. Segundo informações, a ampliação do parque escolar foi de apenas unidades que

atendem à educação infantil. Já no que se refere ao atendimento de estudantes, de acordo com

o Censo Escolar- INEP/2023, essa Rede Municipal de Ensino contava com o total de 79.209

estudantes, da educação infantil ao ensino fundamental (anos iniciais e finais).

Dessas 150 escolas, 13 fazem parte do Programa de Educação de Tempo Integral, e

atendem um quantitativo de 3.974 estudantes, perfazendo um percentual de 6,81% dos

estudantes, ou seja, menos de 10% dos estudantes estão sendo atendidos em jornada ampliada

e, de acordo com o que consta no documento do Programa, a meta instituída de ampliação das

escolas é de “50% das escolas da rede, até 2020, garantida a meta de 30% até 2016” (ver

anexo IV), essa meta está distante de ser alcançada.

Na figura (4), a seguir, é possível visualizar a distribuição das escolas dessa Rede de

Ensino por região administrativa, sendo destacadas com pontinhos brancos as de Educação

em Tempo Integral .

Figura 4 - Mapa das Escolas Municipais do Jaboatão dos Guararapes

Fonte: Fundação Joaquim Nabuco (2024).
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Aqui, cabe destacar que o Programa de Educação Integral em Jaboatão, que foi

institucionalizado pela Lei Nº 849/2013, numa gestão anterior (2009-2016), no caso, do

ex-prefeito Elias Gomes (PSDB), não foi interrompido, mesmo com a mudança de governo

em 2017.

Nesse sentido, acredita-se que a institucionalização da referida lei foi uma das

garantias da sua não interrupção. Exemplo disso foi o fato de que com a mudança de governo

em 2017, em que o ex-prefeito, Anderson Ferreira/PL (2017-2024), assumiu a gestão do

município, e, posteriormente, passou o comando para seu vice, Luiz Medeiros (PL), após a

sua saída para governador do estado de Pernambuco, todos mantiveram o programa no

mesmo formato que havia sido criado, realizando apenas algumas modificações que serão

apresentadas a seguir.

Salientamos que eles não só mantiveram a continuidade do programa, como também a

manutenção dos textos e orientações, realizando algumas alterações apenas no currículo.

Também mantiveram o espaço da política no organismo administrativo da Secretaria de

Educação. Como podemos observar na figura 5 a seguir, essa política pertence e tem espaço

no organograma da Secretaria de Educação.

Figura 5 - Organograma da Secretaria Municipal de Educação e Esportes-2023.

Fonte: Secretaria de Educação do Jaboatão dos Guararapes (2023). (ver quadro completo no anexo III).
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Nessa organização, estão definidos os espaços e os responsáveis por cada setor.

Ademais, a Política de Educação Integral está representada por uma coordenação ligada

diretamente à superintendência de ensino e gestão, como pode ser observado no organograma

acima. A partir disso, podemos dizer que o cenário dessa política educacional no município

do Jaboatão dos Guararapes é um ponto positivo frente à realidade de descontinuidade de

muitas políticas públicas e a falta de recursos vivenciadas durante a gestão do ex-presidente

Jair Bolsonaro na presidência do país, já que muitas políticas foram interrompidas durante o

seu mandato, a exemplo do Programa Mais Educação, entre outros.

Tendo como base as informações contidas no organograma apresentado, podemos ver

um discurso que indica o lugar que a política tem para o governante atual dessa instituição na

cidade do Jaboatão, pois, ao analisar a organização da estrutura, foi verificado, inicialmente, o

espaço e as mudanças na equipe responsável por ela, sobretudo por saber que a troca dos

representantes e principais intérpretes (secretários de educação e prefeitos) pode mudar o

significado da política em suas arenas, a qual, com a retirada desses atores-chave, pode ser

canalizada para a mudança do significado da própria política (Ball, 1993). Sobre essa questão,

Ball destaca que

As políticas têm a sua própria dinâmica dentro do Estado; as poses e intenções são
reelaboradas e reorientadas ao longo do tempo. Os problemas enfrentados pelo
Estado mudam ao longo do tempo. As políticas são representadas de forma diferente
por diferentes actores e interesses (Ball, 1993, p. 03).

Nesse caso, podemos perceber que mesmo com as mudanças de gestores municipais e

dos responsáveis por essa política, a partir dos pontos apresentados até agora, e do ponto de

vista das proposições legais, ainda é perceptível uma legitimação da ampliação da jornada

escolar deste município, logo, resta saber, a partir dos documentos oficiais que orientam a

política, qual a concepção de Educação Integral e quais propostas estão presentes nos

discursos da produção do texto da política.

4.2 O “Contexto da Produção do Texto da Política” de Educação Integral do Jaboatão
dos Guararapes

Para a realização da análise do texto da política, levantamos os documentos que

orientam os profissionais que atuam nessa política, são eles: a Lei nº 849/2013, que cria o

Programa de Educação Integral (ver anexo I); a alteração da Lei nº 849/2013, que cria o

Programa de Educação Integral (ver anexo II); o organograma da Secretaria Municipal de
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Educação e Esportes-2023 (ver anexo III); o Programa de Educação de Tempo Integral (ver

anexo IV); a Matriz de Referência Curricular das Escolas de Tempo Integral (versões

2015/2019, ver anexos V e VI); a Instrução Normativa das Escolas de Tempo Integral (versão

2015/2019, ver anexos VII e VIII); o Recorte do Referencial Curricular do Município (ver

anexo IX) e o documento que instituiu a Avaliação de Desempenho dos Docentes que Atuam

nas Escolas de Tempo Integral (ver anexo X).

Com o objetivo de analisar o processo de formulação e o texto da política, a

pesquisadora Rosevanya Albuquerque (2017) verificou que o Programa de Educação Integral

implantado nessa rede de ensino foi influenciado pelo Programa Mais Educação (PME), do

governo federal, e pelo Programa de Educação Integral, implementado pelo governo do

estado de Pernambuco.

Vale destacar que segundo informações contidas nos documentos analisados, esse

município foi um dos primeiros a receber o Programa Mais Educação, em 2007, ano em que

ele foi criado; e, na época, era considerado um programa indutor para a Educação de Tempo

Integral, tendo como proposta “[...] induzir e a fortalecer experiências, bem como a auxiliar a

construção de uma agenda pública de Educação Integral em escala nacional [...]” (Leclerc e

Moll, 2012, p. 18), visto que ele disponibilizava recursos para a infraestrutura e a manutenção

das atividades diversificadas propostas no currículo.

No caso, segundo a pesquisa mencionada, tais vertentes estariam fundamentadas pelo

Programa Mais Educação, de âmbito federal, o qual preconizava o aumento do tempo da

jornada escolar, mas com a intenção de desenvolver integralmente os estudantes, sugerindo a

ampliação dos espaços educativos e incentivando a relação escola-comunidade, além de

propor um diálogo com os saberes comunitários e a utilização de espaços na própria

comunidade, articulando-se com outros atores, na tarefa de educar numa perspectiva

intersetorial e de reorganização curricular.

Já o Programa de Educação Integral da Secretaria do Estado de Pernambuco possui

uma concepção pautada na gestão da qualidade, numa visão de educação por resultados, tendo

como premissa apenas a ampliação do tempo escolar com foco na valorização de ações

gerenciais e na gestão por resultados, estimulando um trabalho integrado da equipe gestora e

da gratificação como forma de remuneração (reforçando a lógica da produção), além da

parceria público-privada.

Nesse sentido, após a análise dessas propostas, foi percebido que ambas as políticas

apresentam cenários, perspectivas de formação do sujeito e concepções que atravessam

caminhos e objetivos pedagógicos distintos. Sendo assim, essa constatação foi um dos
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motivos que reforçou a inquietação e a curiosidade em buscar respostas sobre como essa

política está, após dez (10) anos de sua execução. Com isso, partindo do estudo sobre esses

dois programas, resumimos alguns pontos importantes sobre eles, os quais serão apresentados

a seguir:

1. O Programa Mais Educação-PME12

● Aumento do tempo da jornada escolar;

● Desenvolvimento integral dos estudantes;

● Ampliação dos espaços educativos;

● Relação escola-comunidade, propondo um diálogo com os saberes

comunitários e espaços;

● Envolvimento de outros atores na tarefa de educar;

● Intersetorialidade;

● Reorganização curricular com potencialização das atividades diversificadas;

● Organização de um tempo contínuo da escola de tempo integral;

2. Programa de Educação Integral da Secretaria de Educação Estado de

Pernambuco

● Ampliação do tempo escolar;

● Valorização de ações gerenciais e da gestão por resultados;

● Estímulo do trabalho integrado da equipe gestora e da gratificação como forma

um de remuneração (reforçando a lógica da produção);

● Parceria público-privada.

Como podemos observar nas duas propostas, mesmo cada uma tendo concepções

distintas, elas apresentam um ponto em comum: o aumento do tempo de jornada escolar.

Entretanto, de acordo com o trecho do texto do Programa de Educação de Tempo Integral do

município do Jaboatão dos Guararapes, destacado a seguir, percebemos a presença da

concepção dessas duas propostas: “As políticas para atendimento em tempo integral têm a

finalidade de torná-lo mais eficiente e equitativo na formação para a cidadania, visando a

autocompreensão e à compreensão do outro em sua integridade, em suas múltiplas

dimensões” (Programa das EMTIS, 2013, p. 12).

12 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/passoapasso_maiseducacao.pdf>. Acesso em: 14 jan.
2024.

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/passoapasso_maiseducacao.pdf
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No trecho destacado, podemos identificar a presença das duas concepções, sendo

evidenciadas por uma dicotomia, no que se refere à ampliação do tempo na escola, pois este,

ao mesmo tempo, expressa como finalidade oferecer o atendimento integral com “eficiência”,

um conceito bastante utilizado na ideologia gerencialista, e também sinaliza uma formação

para “cidadania”, conceito sempre presente numa perspectiva de formação humana.

Ao confrontar o texto da política com os discursos percebidos pelas declarações dos

sujeitos que atuam nela, podemos perceber, a partir das falas que foram coletadas nas

entrevistas com os profissionais da área educacional, as diferentes maneiras pelas quais essa

política pode ser interpretada e traduzida na prática. Nesse sentido, as declarações pontuadas

são sobre as propostas que influenciaram a Política de Educação de Tempo Integral do

município do Jaboatão dos Guararapes, e foram vindas de alguns profissionais, tanto da

Secretaria de Educação quanto da gestão da escola e os docentes que nela atuam. Nelas,

podemos identificar as interpretações sobre a influência desses dois programas, como por

exemplo:

[...] eu acho que inicialmente um pouquinho de cada proposta. Quando começou o
programa do tempo integral, a equipe que estava à frente, que pensou, idealizou a
escola em tempo integral no município, ela tinha essa preocupação da ideia primeira
da formação do indivíduo, o Mais Educação vinha com essa ideia e o tempo integral
bebeu dessa fonte, de permanecer com essa ideia da formação da criança (gestão da
escola).

[...] o Mais Educação foi como se fosse um projeto piloto pra implantação das
escolas integrais aqui. Então, quando o Mais Educação chegou, foi meio que um
furacão nas escolas, porque as escolas não estavam acostumadas com essa rotina,
com essa mudança desse horário de almoço, com essas pessoas que eram os antigos
monitores chegarem nas escolas (equipe da Secretaria de Educação).

[...] com o passar do tempo, o Mais Educação foi acabando, e aí foi implantando as
escolas integrais com esse foco (equipe da Secretaria).

[...] eu lembro que no início, entravam uns oficineiros, até da comunidade. Vinha
gente com arte, com a parte de esporte, que era, não sei se era Karatê ou era
Jiu-Jitsu, tinha um pessoal da comunidade, agora não, é só o professor da rede
(docente).

[...] na época, a gente tinha muita formação especificando como poderíamos
caminhar, ideias. Era muito bom, porque tinha essa parceria. Não que hoje não
tenha, mas eu acho que precisa fortalecer mais essa ideia da escola integral de uma
maneira que os professores que nela atuam possam ou explanar suas experiências,
suas vivências de uma maneira mais objetiva, por meio de intercâmbios com outras
escolas (docente).

A partir da análise das falas, observa-se o consenso de que o Programa Mais Educação

teve uma forte influência na criação da Política de Educação de Tempo Integral do município,

que se faz presente nas falas dos sujeitos, mesmo depois do seu encerramento. Sendo citado,



94

inclusive, como um projeto piloto para a implantação das Escolas de Tempo Integral desta

rede de ensino. Também foram destacados o processo de formação que foi realizado no início

do programa; os recursos disponibilizados pelo programa; as atividades complementares que

eram desenvolvidas; e, ainda, a necessidade de retomada dos momentos de discussão sobre a

temática da Educação Integral entre as escolas, para que a política seja fortalecida.

De modo geral, o que se percebe é que esses achados contribuíram para identificar a

influência dos dois programas. Destaca-se que o texto do Programa, na íntegra, encontra-se no

anexo IV desta dissertação. Sendo assim, para melhor compreensão de ambas as influências,

será pontuado, a seguir, os principais elementos de cada Programa que foram identificados no

texto que orienta o Programa de Educação de Tempo Integral do município do Jaboatão dos

Guararapes.

4.3 A Influência do Programa Mais Educação

Ao analisar o texto que cria o Programa das Escolas de Tempo Integral do município

analisado (no qual os documentos completos encontram-se nos anexos IV desta dissertação),

podemos identificar uma reorganização curricular com a potencialização das atividades

diversificadas, como era proposto pelo Programa Mais Educação, conforme pode ser

observado no quadro (6).

Quadro 6 – Atividades complementares do Programa Mais Educação.
Atividades Complementares Atividades artísticas, musicais e culturais, desportivas e

motoras e de integração social, tais como: Leitura, Língua

Estrangeira (inglês e espanhol), no meio ambiente,

nivelamento curricular, orientação sexual, xadrez, leitura e

produção de textos, jogos matemáticos, capoeira, horta,

informática educacional, danças populares, práticas

esportivas, artes cênicas e rádio escola, além das atividades

de acompanhamento pedagógico.
Fonte: Programa de escolas de tempo integral em Jaboatão dos Guararapes (2013).

Essas atividades complementares, de acordo com o Programa que orienta a política,

assim como eram nomeadas no PME, são definidas e organizadas da seguinte forma:

As oficinas a serem desenvolvidas, nas escolas de tempo integral, serão: Leitura,
Língua Estrangeira (Inglês e espanhol), Meio Ambiente, Nivelamento Curricular,
Orientação Sexual, Xadrez, Leitura e Produção de Textos, Jogos Matemáticos,



95

Capoeira, Horta, Informática Educacional, Danças Populares, Práticas Esportivas,
Artes Cênicas e Rádio Escola. A execução das oficinas se dará a partir de um
planejamento, estruturação e adequação de recursos pedagógicos, humanos, físicos e
financeiros, de acordo com a realidade de cada escola e do contexto da comunidade.
Outras oficinas pedagógicas, além das citadas, poderão compor o currículo, desde
que atendam às necessidades da comunidade escolar, identificadas através de
pesquisa, envolvimento e participação dos pais, professores e estudantes (Programa
de escolas de tempo integral em Jaboatão dos Guararapes, 2013, p. 09).

Nesse recorte do documento analisado, podemos verificar que a definição das

atividades complementares contempla atividades como capoeira; horta; informática

educacional; danças populares; práticas esportivas; artes cênicas e rádio escola. Tais

atividades foram também sugeridas como oficinas pelo Programa Mais Educação, que podem

ser verificadas no Manual do PME13. Na época do seu funcionamento, esse programa, além de

orientar as redes de ensino na sua reorganização curricular, como forma de potencialização

das atividades diversificadas que deveriam ser oferecidas nos tempos ampliados, também

disponibilizava recursos para os funcionamentos dessas oficinas.

Entretanto, após o encerramento do Programa Mais Educação, pelo governo federal,

na gestão do ex-presidente Jair Bolsonaro, segundo relatos dos entrevistados, quando

indagados sobre como funcionam hoje essas oficinas, se existe o apoio de recursos para a

realização delas, verificamos, como consta no relato de dois docentes entrevistados, que essas

atividades foram comprometidas, ficando a cargo da definição e custeio das próprias escolas,

ou até dos próprios docentes:

[...] nós estamos tendo recursos próprios nossos da escola e dos professores, a gente
consegue os recursos são realmente tirados da própria escola mesmo.

[...] a gente teve durante muito tempo aqui o apoio da Secretaria da Educação em
relação à horta escolar, a disponibilidade de insumos para horta, terra, sementes,
uma série de coisas que a Secretaria já esteve dando esse suporte. Atualmente,
infelizmente não, nós estamos tendo recursos próprios, nossos da escola e dos
professores.

Com base nessas declarações, vemos que a falta de recursos é um elemento que

prejudica a realização das atividades pedagógicas, em destaque para a realização dos

componentes curriculares da parte diversificada, a exemplo de oficinas (proposta criada a

partir da influência do Programa Mais Educação).

Dessa forma, mesmo os docentes compreendendo as oficinas como sendo

possibilidades pedagógicas de ampliação do currículo, também reconhecem que, no momento

13 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/passoapasso_maiseducacao.pdf>. Acesso em: 20 de
janeiro de 2024.

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/passoapasso_maiseducacao.pdf
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atual, elas precisam ser repensadas, pois não estão mais cumprindo o formato da proposta

original, principalmente pela falta de recursos.

Ainda sobre a influência do Programa Mais Educação, destacamos algumas falas dos

docentes que indicam que esse Programa induzia para uma formação na integralidade, sendo

ressaltado por eles como ponto positivo a diversidade de atividades que eram proporcionadas,

como podemos verificar nas declarações de alguns docentes, a seguir:

[...] porque no Mais Educação, quando tinha o Mais Educação, nas escolas
regulares, acho que eles tinham esses tipos de oficina, então, eles tinham karatê, eles
tinham capoeira, eles tinham arte, artesanato mesmo, porque eles montavam coisas,
faziam as habilidades manuais, pintavam, tinham várias coisas.

[...] eu fiquei apaixonada pelo Mais Educação, acho que o Mais Educação veio para
contribuir muito e hoje a escola integral é uma outra rede dentro da própria rede, as
vivências que existem na escola integral realmente são encantadoras.

[...] o Mais Educação foi um programa, se eu não me engano em 2014, que tinha
como princípio o ideal de trabalhar a integralidade do ser. Percebia que a escola era
muito pouco, com a questão só do componente curricular e ele trazia como propósito
atividades no contraturno dentro do eixo artístico, corporal, de movimento,
cidadania, meio ambiente e saúde. Então, eram vários eixos, onde a criança vinha de
manhã para a escola e não eram todos. Eu lembro que era um grupo reduzido da
escola. Eram 90 alunos e vinha uma verba do governo federal.

Vale frisar que, em 2013, quando o Programa de Educação de Tempo Integral em

Jaboatão foi criado, segundo consta nos documentos analisados e nas falas das pessoas

entrevistadas, essa Rede de Ensino tinha o suporte financeiro do PME para o seu

funcionamento. Então, além de influenciar, ele apoiou financeiramente essa política, tanto na

manutenção e potencialização dessa política quanto na infraestrutura física e pedagógica.

Entretanto, com a interrupção no PME, em 2017, no governo do ex-presidente Michel

Temer (2016-2018), foi criado o Programa Novo Mais Educação, que além de modificar a

estrutura e o objetivo do programa, alterou também a proposta, objetivando focar as ações

pedagógicas apenas na melhoria do desempenho das crianças em Língua Portuguesa e

Matemática, no rendimento escolar dos estudantes e nos índices educacionais das avaliações.

Mas, em 2019, no governo do ex-presidente Jair Bolsonaro (2019-2022), o Programa foi

totalmente encerrado, assim como outras políticas públicas.

4.4 A Influência do Programa de Educação de Tempo Integral do Governo do Estado de

Pernambuco

Quanto a influência do Programa de Educação de Tempo Integral do Governo do

Estado de Pernambuco, destacamos dois pontos que foram identificados tanto nos
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documentos quanto nas falas dos entrevistados, um deles é a valorização de ações gerenciais e

da gestão por resultados, e o outro é o estímulo do trabalho integrado da equipe gestora e da

gratificação como forma de remuneração (reforçando a lógica da produção).

Nesse sentido, podemos verificar no Art. 12, da Lei n.º 849/2013 (anexo I), que trata

sobre a gratificação dos profissionais que atuam nas Escolas de Tempo Integral. De acordo

com esse artigo, serão atribuídos valores pecuniários ao vencimento base do cargo efetivo dos

servidores participantes do Programa de Escolas de Tempo Integral em atividade do

Magistério, obedecendo aos seguintes critérios e índices:

Serão atribuídos valores pecuniários ao vencimento base do cargo efetivo dos
servidores participantes do Programa de Escolas de Tempo Integral em atividade do
Magistério, obedecendo aos seguintes critérios e índices: I - Professores 1 e
Professores 2, em exercício da docência: a) 1,3 (um vírgula três), calculado sobre o
vencimento base do cargo efetivo, os quais passarão a ter carga horária de 40
(quarenta) horas semanais, distribuídas em 05 (cinco) dias. II – Gestores Escolares,
Supervisores Escolares e Secretários Escolares, conforme os valores a seguir
discriminados: a) 1,7 (um vírgula sete), calculado sobre o vencimento base do cargo
efetivo, os quais terão carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, distribuídas em
05 (cinco) dia e nomeados em unidades de ensino integral com até 300 (trezentos)
alunos matriculados. b) 1,9 (um vírgula nove), calculado sobre o vencimento base do
cargo efetivo, os quais terão carga horária de 40 (quarenta) horas semanais,
distribuídas em 05 (cinco) dias e nomeados em unidades de ensino integral com
mais de 300 (trezentos) alunos matriculados. Parágrafo único - Os índices de que
tratam os incisos I, II deste artigo não têm caráter permanente, podendo a sua
concessão ser reexaminada a qualquer tempo, sempre que o interesse da
Administração Pública Municipal julgar conveniente ou que não haja motivo para
sua concessão, bem como não se incorporam aos vencimentos dos Professores 1 e
Professores 2, em exercício da docência, dos Gestores Escolares, Supervisores
Escolares e Secretários Escolares, participantes do Programa de Escolas de Tempo
Integral, para quaisquer efeitos, inclusive para os fins da Previdência Municipal (Lei
n.º 849/2013, Jaboatão dos Guararapes).

Sobre os percentuais citados no texto da Lei n.º 849/2013, é importante destacar os

seguintes itens:

● Professores 1 e Professores 2, em exercício da docência: 1,3 (um vírgula três), calculado

sobre o vencimento base do cargo efetivo, os quais terão carga horária de 40 (quarenta) horas

semanais, distribuídas em 05 (cinco) dias;

● Gestores Escolares, Supervisores Escolares e Secretários Escolares, conforme os valores a

seguir discriminados: 1,7 (um vírgula sete), calculado sobre o vencimento base do cargo

efetivo, os quais terão carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, distribuídas em 05

(cinco) dia e nomeados em unidades de ensino integral com até 300 (trezentos) alunos

matriculados.



98

● 1,9 (um vírgula nove), calculado sobre o vencimento base do cargo efetivo, os quais terão

carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, distribuídas em 05 (cinco) dias e nomeados em

unidades de ensino integral com mais de 300 (trezentos) alunos matriculados.

O discurso identificado nessa política de ampliar a carga horária dos profissionais que

atuam nas escolas com a remuneração definida por gratificação foi instituído, segundo

informações coletadas na Secretaria de Educação, seguindo o modelo implementado pelo

Governo do Estado de Pernambuco. Conforme consta no texto da mencionada Lei e como

pode ser confirmado nas interpretações dos entrevistados, isso não garante os direitos dos

docentes, pois os valores não são incorporados nos vencimentos desses profissionais,

inclusive, não sendo considerados para fins de previdência municipal, como podemos

verificar no parágrafo único desta Lei:

Os índices de que tratam os incisos I, II deste artigo não têm caráter permanente,
podendo a sua concessão ser reexaminada a qualquer tempo, sempre que o interesse
da Administração Pública Municipal julgar conveniente ou que não haja motivo para
sua concessão, bem como não se incorporam aos vencimentos dos Professores 1 e
Professores 2, em exercício da docência, dos Gestores Escolares, Supervisores
Escolares e Secretários Escolares, participantes do Programa de Escolas de Tempo
Integral, para quaisquer efeitos, inclusive para os fins da Previdência Municipal (
Lei n.º 849/2013, Jaboatão dos Guararapes).

Ela ainda prevê que os valores não são permanentes, e, a qualquer momento, se for

interesse da administração pública municipal, esses percentuais podem ser reexaminados ou

não concedidos, mas eles permanecem até o presente momento.

Sobre esses valores, vale trazer a interpretação dos profissionais que atuam na escola

analisada. Para tanto, vamos pontuar aqui algumas falas que indicam críticas e preocupação

quanto a essa política de gratificação:

[...] a questão da gratificação, ela ser modificada para incorporar o salário. Essa
questão que a gente quer ou não, a gente está se dedicando nos dois turnos.

[...] o sindicato poderia lutar para essa questão da gratificação ser incorporada como
acréscimo de carga horária e aí o professor sentir um pouco mais aliviado para levar
para a aposentadoria.

[...] a gente ganha mais, a gente tem uma gratificação que é grande. E aí, a gente
precisa dar resultado. E a escola integral acaba tendo uma pressão maior.

[...] obviamente, a questão financeira, que é muito tentadora mesmo, a proposta da
integral. Hoje eu entendo que é realmente um cala boca ter para o professor esse
salário, e isso influencia muito. Então, foi uma vontade de receber de maneira mais
justa enquanto professora.
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Entretanto, também foi verificado em algumas falas um discurso que indica que esses

valores foram elementos de motivação para permanência e escolha pela Escola de Tempo

Integral, tais como:

[...] ninguém pode negar, porque a gente tem um salário diferenciado. É um salário
melhor, não é um salário bom. Ao contrário do que todo mundo acha, “ah, professor
de integral, não é um salário bom”. É um salário aceitável.

[...] obviamente uma das coisas que me atraiu foi a proposta financeira.

[...] uma vontade de colocar o meu trabalho num espaço maior, com maiores
recursos e também receber de maneira mais justa enquanto professora.

[...] o lado financeiro, o valor mesmo que a gente recebe, além do nosso salário, a
gente recebe um segundo salário e mais de 30%, aí a nossa renda fica bem melhor.

Outro ponto a ser destacado quanto a influência do programa do governo do estado foi

a implementação da Avaliação de Desempenho dos docentes que atuam nas Escolas de Tempo

Integral, documento este que apresentamos um recorte do Art. 6º da Lei 849/2013, a seguir,

para discussão. Destaca-se que o documento na íntegra encontra-se no anexo X.

A Avaliação de Desempenho dos Professores é um processo contínuo e sistemático
cujos resultados são apresentados semestralmente, através de instrumento específico,
levando em consideração as competências gerais socioemocionais descritas na Base
Nacional Comum Curricular ( BNCC.2018) bem como as competências integradas
com ênfase no ensino - aprendizagem. Serão considerados 07 (sete) competências na
referida Avaliação: Autogestão, Engajamento com os outros, Amabilidade,
Resiliência Emocional, Abertura ao novo, Técnica e Desenvolvimento Profissional.
(Ver anexo X).

Nesse caso, o Art. 6º da Lei 849/2013, descreve as 7(sete) competências que são

consideradas fundamentais para avaliar o desempenho dos docentes dessa rede. Sobre esse

processo de avaliação do desempenho dos docentes, apresentamos algumas falas que indicam

a interpretação deles sobre como esse processo funciona na prática. Ressaltamos que são falas

da equipe da Secretaria de Educação, da equipe da gestão da escola e de dois docentes que

estão identificados ao final de cada uma, e que indicam a interpretação de como funciona esse

processo.

[...] tem a avaliação de desempenho, que é realizada no final do primeiro semestre e
no final do ano, quem faz a é a própria gestão da escola. Hoje, não é só a gestão,é
gestão e o próprio professor. Tem uma coluna da autoavaliação e tem uma coluna da
gestão (equipe da Secretaria de Educação).

[...] então, o professor, primeiro, ele pega esse instrumento, depois eu volto para a
questão do supervisor. O professor vai pegar esse instrumento, que é a avaliação de
desempenho, dá a nota nos eixos dele, que é a coluna de autoavaliação. Eu pego o
instrumento dele, dou a nota da gestão, que também tem mais três colunas, gestor,
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supervisor e secretário. Eu devolvo para o professor, para ele ver as nossas notas. E
aí, se ele quiser questionar, ele vem e questiona. E aí, depois a gente soma, a gente
pode trocar ideia, chegar no consenso, e soma, fecha a nota, manda para a Secretaria
da Educação (gestão da escola).

[...] existe a avaliação de desempenho, porque ela agora é semestral, ela era anual e
agora é desempenho. O professor tem que bater, segundo a avaliação, uns critérios
lá, uma nota, atingir. E aí, caso ele não atinja, ele volta para regular (docente).

[...] se eu não me engano, o professor que atingir nota abaixo de 7, em geral, ele, no
final do ano, ele é chamado pela Secretaria da Educação para conversar e, caso
necessite, ser mudado de escola (docente).

Em relação às políticas de avaliação de desempenho, é importante refletir partindo das

considerações de Foucault (1999), em que o primeiro sentido atribuído é o de “tecnologia de

controle” e um “mecanismo de poder” de forma crescente e ordenada, com o objetivo direto

na vigilância, e que esses mecanismos de gestão se manifestam a partir do gerenciamento.

Apesar disso, podemos observar nas falas que não há um sentimento negativo sobre a

realização desse processo, oque notamos é que são apenas relatos de como ele acontece na

prática, sem apresentar críticas, nem declarações de resistência a ele. Por conseguinte,

podemos dizer, então, que “apesar de muitas políticas serem decretadas ou impostas, nem

todas são rejeitadas pelos seus executores” (Ball; Maguire; Braun, 2016, p.14).

Nessa perspectiva, é importante dizer que as políticas são permeadas por relações de

poder (Foucault, 1999), mas também “podem ser encaixadas sem precipitar quaisquer

alterações principais (ou reais) e/ou elas podem produzir mudanças radicais e, por vezes

inesperadas” (Ball; Maguire; Braun, 2016, p. 13). Em relação às mudanças ocorridas ao longo

dos 10 anos de existência dessa política, destacamos algumas que foram citadas nas falas dos

entrevistados, que serão delineadas no tópico seguinte.

4.5 Mudanças no texto da Política de Educação de Tempo Integral do Município do

Jaboatão dos Guararapes

Sobre as mudanças realizadas e analisadas na Política de Educação de Tempo Integral

da cidade do Jaboatão dos Guararapes, é válido destacar que é comum que os profissionais

das escolas não participem da formulação das políticas, ou até mesmo não sejam ouvidos

sobre a necessidade de mudanças, adequações e ajustes, apesar de serem os responsáveis pela

execução. Nesse sentido, é importante refletir que “a política é feita pelos e para os

professores; eles são atores e sujeitos, sujeitos e objetos da política” (Ball; Maguire; Braun,
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2016, p. 13). E mesmo que não participem da formulação das políticas, serão eles quem darão

sentido e existência ou não à política.

Nessa perspectiva, constatamos, durante esta pesquisa, indo ao caminho oposto dessa

lógica, que há uma singularidade no município lócus da presente investigação, pois, de acordo

com os documentos e falas de alguns profissionais entrevistados, as mudanças realizadas,

segundo os relatos, foram para atender os anseios dos profissionais que atuam nas escolas,

fato que vai em desencontro à ideia geral de que, nas agendas da construção das políticas, os

docentes não são consultados.

Apesar dessa lógica, existem outros exemplos de políticas, principalmente na

educação, que tem sua concepção democrática, com favorecimento para a participação

coletiva. Além do mais, “os textos das políticas não podem simplesmente ser implementados,

eles são traduzidos a partir do texto para a ação e colocados em prática”. (Ball; Maguire;

Braun, 2016, p.14). Dessa maneira, pontuamos, abaixo, algumas modificações que foram

realizadas.

A primeira mudança verificada foi no Art. 14 da Lei n.º 849/2013, o qual, antes da

alteração, trazia que
Os professores em exercício da atividade de docência, Gestores Escolares,
Supervisores Escolares e Secretários Escolares lotados nas Escolas em Municipais
de Tempo Integral perderão os índices a que se referem os incisos I, II, III do artigo
12 desta Lei, nos seguintes casos: I - afastamentos, licenças e ausências de qualquer
natureza, salvo férias, licença à gestante ou adotante e licença paternidade; II -
cessação do exercício da docência em uma Escola Municipal Tempo Integral por
qualquer motivo, sendo imediatamente suspensa sua permanência na unidade de
ensino; III - perda das aulas na Escola Municipal de Tempo Integral, em razão do
não atendimento a qualquer dos requisitos estabelecidos nesta Lei.

Após a alteração, em 2019, o texto do Art. 14 da Lei 849/2013 está assim:

Os Professores em exercício da atividade de docência, Gestores Escolares,
Supervisores Escolares e Secretários Escolares lotados nas Escolas Municipais de
Tempo Integral perderão os índices a que se referem os incisos I e II do artigo 12
desta Lei, nos seguintes casos: (NR) I – afastamentos, licenças e ausências de
qualquer natureza, previstas no Estatuto dos Servidores do Município, Lei nº
224/1996, por período superior a 15 (quinze) dias, salvo férias, e licença à gestante
ou adotante, e para tratamento de saúde; (NR) [ … ] ” (Ver anexo I).

Sobre essas alterações, podemos verificar que na lei decretada na criação do

Programa, em 2013, os docentes que necessitassem de afastamento por motivos de saúde

perderiam os índices, que significa perder a gratificação pela qual recebiam por estarem

lotados em uma Escola de Tempo Integral. Já com a alteração, os afastamentos por motivos de

saúde passaram a fazer parte das exceções, para a não retirada das gratificações e sem o risco
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de perder a lotação na escola. Com isso, observa-se que essa alteração favoreceu os

profissionais que atuam nas escolas.

Nesse ponto, observamos, na fala da equipe da Secretaria, durante as entrevistas, um

discurso de compreensão, mas ao mesmo tempo de ressalvas.

[...] Teve uma mudança em relação à questão de atestados médicos. Os professores
não podiam colocar atestado médico, licença, licença maternidade, não podia, perdia
a gratificação do integral. E agora, algumas já são permitidas. A licença
maternidade, o professor já tem direito, a licença médica.

[...] Inclusive, a gente tem um professor, por exemplo, de uma escola que, desde o
início do ano, não voltou ainda. Porque está colocando um atestado atrás do outro. E
aí está um professor de contrato, substituindo ele na escola, enquanto ele não
retorna. E antes isso não era possível. Se fosse com qualquer licença, a partir de 15
dias, o professor já perdia a gratificação.

Com essas declarações da equipe da Secretaria, percebe-se que existe um

reconhecimento em atender os anseios dos docentes em não perder sua remuneração por uma

situação que não está sob o seu controle, mas, ao mesmo tempo, pontuam sobre a questão de

garantia de sua substituição. Nessa perspectiva, é importante refletir sobre como os sujeitos

que atuam nas políticas a interpretam, de acordo com o lugar que atuam, pois os “atores de

políticas estão sempre posicionados e como as políticas são vistas e compreendidas é que

dependente de “onde” figurativa e literalmente estamos (Ball; Maguire; Braun, 2016, p. 46).

Ainda na esteira das mudanças identificadas entre o período da criação do Programa

das Escolas de Tempo Integral, pontua-se mais uma que foi considerada relevante e veio para

atender as reivindicações das escolas, a saber: a criação do Eixo Temático Pesquisa Orientada

(PO), segundo consta na Matriz de Referência Curricular das Escolas de Tempo Integral-2019

(Ver anexo VI).

Essa Pesquisa Orientada, segundo informações, funciona da seguinte forma: Às

terças-feiras, o turno da tarde não funciona com aula presencial, pois cada professor fica

responsável por uma turma e os estudantes realizam, em suas residências, uma atividade de

pesquisa que, posteriormente, será acompanhada pelo professor orientador. Para esta

atividade, fica disponibilizado 4h/a semanais e nesse período os docentes permanecem na

escola para participar de outras atividades, como avaliação das atividades pedagógicas,

formação continuada em serviço, reuniões e planejamento.

Verificamos que ela também é retratada no Referencial Curricular, no recorte que trata

da Educação Integral, que encontra-se presente no anexo IX desta dissertação.
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No intuito de pensar as práticas educativas de forma planejada e coletiva, a Instrução
Normativa Nº01/2019, gestores, supervisores escolares e professores realizam no
espaço escolar a formação em serviço, havendo, assim, uma readequação da jornada
escolar ampliada e a vivência cotidiana das atividades complementares dos Eixos
Temáticos da Matriz de Referência Curricular. A partir da Instrução Normativa
Nº02/2019, foi criado o Eixo Temático Pesquisa Orientada, concebida como aula
presencial e demais atividades desenvolvidas extraclasse, concomitante à formação
em serviço dos profissionais, favorecendo o estímulo ao aprendizado através do
hábito à pesquisa, com participação ativa dos estudantes nos projetos integrados da
escola: [...]a opção por um projeto educativo integrado, em sintonia com a vida, as
necessidades, possibilidades e interesses dos estudantes. Um projeto em que
crianças, adolescentes e jovens são vistos como cidadãos de direitos em todas as
suas dimensões. (Ver anexo IX).

Outra mudança significativa foi na Matriz de Referência Curricular das Escolas de

Tempo Integral, que é o documento que possui uma estrutura diferente das escolas regulares,

dispondo sobre a readequação da jornada escolar ampliada e a vivência cotidiana das

atividades complementares dos Eixos Temáticos. Desse modo, ela funciona na forma de

instrumento de orientação tanto pedagógica quanto de carga horária, como pode ser verificado

no quadro (7), em seguida. (Ver anexo VI).

Ressaltamos ainda que a Matriz de Referência Curricular das Escolas de Tempo

Integral de 2019 substituiu a criada em 2015(ver anexo V), que foi criado no início do

Programa, em 2013. As referidas alterações tiveram como principal motivação a readequação,

após o encerramento do Programa Mais Educação.

A seguir, apresentamos a grade com as principais mudanças na Instrução Normativa,

cujo documento, na íntegra, encontra-se no anexo V. Para destacar as principais alterações,

criamos um quadro comparativo entre a Matriz de Referência Curricular das Escolas de

Tempo Integral de 2015 e a de 2019.

Quadro 7 - Comparativo entre a Matriz de Referência Curricular das Escolas de Tempo Integral de
2015 e a de 2019.

Matriz de Referência Curricular/2015 Matriz de Referência Curricular/2019

A Base Comum Sem modificação

Atividade Complementares As “Atividade Complementares” foram

retiradas e substituídas por “Eixos

Temáticos”
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O Ensino Religioso aparece como “Atividade

Complementares”, mas já prevista no próprio

quadro dentro de Eixos Temáticos, com a

seguinte orientação: Nos anos iniciais, o

Ensino Religioso será oferecido no eixo de

Culturas Religiosas, como enriquecimento

curricular e sem caráter reprovativo; nos anos

finais, será oferecido no eixo de Culturas

Religiosas, em forma de seminário uma vez

por semana, sendo optativo para o aluno e

sem caráter reprovativo;

O Ensino Religioso foi substituído por

“Culturas Religiosas”, sendo recolocado na

coluna de “Eixos Temáticos” mas

permaneceu a mesma orientação: Nos anos

iniciais, o Ensino Religioso será oferecido no

eixo de Culturas Religiosas, como

enriquecimento curricular e sem caráter

reprovativo; nos anos finais, será oferecido

no eixo de Culturas Religiosas, em forma de

seminário uma vez por semana, sendo

optativo para o aluno e sem caráter

reprovativo;

Parte diversificada:

Atividades Esportivo Motoras

Língua Estrangeira

Nivelamento Curricular em Matemática

Educação Ambiental

Cidadania

Ensino Religioso

Retirados:

Artístico Cultural

Jogos Matemáticos

Saúde e Orientação Sexual

Novas Tecnologias

Parte Diversificada:

Artístico Cultural

Esportivo e Motoras

Nivelamento Curricular em Língua

Portuguesa

Jogos Matemáticos

Nivelamento Curricular em Matemática

Saúde e Orientação Sexual

Meio Ambiente

Novas Tecnologias

Cidadania

Culturas Religiosas

Definiu:

Língua Inglesa

Acrescentados:

Pesquisa Orientada

Protagonismo Juvenil, Ética e Cidadania



105

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Ao analisar as alterações, foi percebido, como pode ser observado no quadro acima, a

retirada das atividades consideradas do Eixo Temático, a saber: Artístico Cultural; Jogos

Matemáticos; Saúde e Orientação Sexual e Novas Tecnologias. Faz-se necessário destacar que

a retirada dessas temáticas nos provoca uma reflexão, em especial, os eixos Artístico Cultural

e Orientação Sexual, dada a sua relevância e importância na formação integral e cidadã.

Assim, o fato de não estarem no documento pode ser considerado como um retrocesso.

Evidenciamos também que as mudanças percebidas nesse documento não foram

citadas nas entrevistas, o que pode ser um ponto que merece reflexão e preocupação quanto à

garantia da oferta de atividades que contemplem essas temáticas, principalmente pelos

recentes anos anteriores vividos no país, de não valorização da cultura e negação de questões

ligadas às políticas de gênero e identidade.

Contudo, pontua-se aqui que essa pesquisa não teve como objetivo analisar o

currículo, porém, fica como sugestão a realização de um estudo mais aprofundado acerca

dele, em outra pesquisa. Ainda assim, o tópico merece reflexão, por não ter sido citado em

nenhuma das falas dos sujeitos entrevistados que atuam nessa política.

Já no que diz respeito à criação da Pesquisa Orientada (PO), percebemos que além de

ser bastante citada, nas falas, foi identificado um discurso de defesa e satisfação, pois, na

interpretação dos sujeitos, existe um sentimento de conquista pelo resultado de uma

reivindicação. Nesse sentido, foi a partir dos relatos que ficou compreendido que a criação do

tempo para reunir a escola foi considerada como muito importante, por proporcionar um

momento de parada.

Ainda na questão da Pesquisa Orientada, verificamos que ela está citada em outro

documento, que menciona a “Instrução Normativa/ SME N° 01/2019” (ver anexo VII). O Art.

5º dispõe da organização curricular, o qual define que

[...] O Eixo Temático Pesquisa Orientada abordará diversos temas nas suas
Atividades Complementares, dentre eles, Novas Tecnologias conforme enfatizado na
Nova Base Nacional Curricular e será vivenciado em 4h/a semanais, através de um
Professor Orientador, desenvolvida pelo estudante, em atividades extraescolares.
Parágrafo único – Às 4h/a semanais a que se refere o caput deste artigo serão
destinadas à avaliação coletiva das atividades pedagógicas e à formação continuada
em serviço dos professores e equipe gestora, às tardes das terças- feiras. (Ver anexo
VI).
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Esse texto é praticamente idêntico ao encontrado no Referencial Curricular (ver anexo

IX). Nesse sentido, podemos interpretar que houve uma preocupação em atualizar todos os

textos da política.

Ainda sobre a Pesquisa Orientada, destacamos a fala de dois docentes, na qual

podemos perceber a interpretação sobre como funciona essa ação.

[...] os meninos têm aula toda semana, todos os dias, mas na terça-feira foi
encontrado, dentro da matriz curricular, um momento em que eles pudessem fazer
uma atividade, a carga horária deles, como se eles estivessem fazendo pesquisa
orientada. Essa pesquisa orientada, eles recebem uma orientação na escola, de cada
professor, isso faz parte da atividade oriental, então, cada professor que está com a
pesquisa orientada de cada turma, ele vai trabalhar, e aí ele dá uma orientação do que
é que o menino vai produzir durante essa tarde. E aí eles vão para casa com
orientação de trabalho, ou de pesquisa, ou de atividade, ou de produção de atos,
enfim, o que for determinado pelo professor responsável pela turma (docente).

[...] então, os alunos ficam com essa atividade direcionada, e os professores eles
permanecem na escola para ter formação junto com a equipe gestora, mas quem
direciona mais isso é o supervisor. E aí esse momento é um momento de estudo, é
um momento de decisão coletiva, é um momento deles refletirem sobre o que é que
eles estão fazendo, o que é que está dando certo, qual é o projeto que vai ser
implantado, de decisões coletivas com toda a equipe, e de estudar mesmo o que é
que o supervisor está sentindo, o que a escola está precisando, que dificuldade está
encontrando. E aí eles usam esse momento da terça-feira para isso, coletivamente
(docente).

Já em outras duas declarações, a partir da interpretação deles, percebe-se um discurso

de entusiasmo com essa mudança:

[...] eu acho que a mudança mais impactante foi esse momento que as escolas
ganharam para a formação, para estudo coletivo, para avaliar a prática e repensar,
que foi esse momento das terças-feiras. Eu escuto muito das escolas mesmo, dizendo
que tem o antes e o depois, né? Porque antes as escolas só funcionavam,
funcionavam, funcionavam, mas não paravam para repensar o que está sendo feito,
reprogramar (docente).

[...] depois desses momentos das terças, aí viraram outra escola. A gente percebe que
realmente os projetos começaram a ser mais elaborados, que é a questão da
interdisciplinaridade com outros professores, não é mais o projeto de um professor,
mas o projeto de uma equipe de professores (docente).

De acordo com essas falas, podemos validar que essa pesquisa permitiu uma reflexão

sobre a participação coletiva e o diálogo entre os idealizadores e executores da política, tanto

sobre a execução quanto a reconstrução, além de corroborar com a ideia de que “ a política é

inscrita nos corpos e produz posições específicas dos sujeitos” (Ball; Maguire; Braun, 2016,

p. 13). Sendo assim, são os profissionais que atuam nas escolas que darão sentido e

existência, ou não, à política.
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Sendo assim, para continuar com a análise e atender aos objetivos desta pesquisa, o

capítulo seguinte terá o foco no aprofundamento de como essa política está acontecendo em

um escola, com os sujeitos que atuam diretamente nela, tendo em vista que, de acordo com os

estudos de Ball, Maguire e Braun (2016), são eles que interpretam e traduzem essa política.

Dessa maneira, consideramos que esse é um momento importante para perceber as

resistências, compreensões, falta de entendimento, discordâncias ou se a política está sendo

simplesmente ignorada pelos seus executores.
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5. O CONTEXTO DE ATUAÇÃO NA ESCOLA: ESPAÇOS, INTERPRETAÇÕES E

TRADUÇÕES

Neste capítulo, iremos apresentar os dados coletados nas entrevistas e observações

realizadas na escola do estudo de caso. A intenção aqui é compreender a Política de Educação

Integral e a atuação dos sujeitos que nela atuam, analisando os espaços, os discursos e práticas

na rotina de funcionamento do Programa na escola. Sobre as entrevistas e observações de

campo, destacamos que foram realizadas na escola investigada durante o segundo semestre do

ano de 2023, entre os meses de julho a novembro.

Vale ressaltar que só foi possível realizar a pesquisa de campo presencialmente no

período mencionado, uma vez que a situação da pandemia da covid-19, vivenciada pelo país,

prejudicou as atividades presenciais das escolas entre os anos de 2020 até 2022;

acontecimento deixou consequências e prejuízos que marcaram diversos setores da sociedade,

principalmente o campo da educação pública do Brasil, que afetou diretamente as escolas,

visto que que sofreram com as mudanças na rotina, tendo que realizar as atividades

pedagógicas no formato remoto e/ou semipresencial.

Para verificar como a atuação da equipe gestora e dos docentes dessa escola se

aproxima ou se distancia das conformidades expressas no documento formulado no Programa

de Educação Integral, iremos retratar como tem sido a relação entre a política e os sujeitos que

nela atuam, buscando mostrar se há autonomia, dificuldades e quais as opiniões e

insatisfações dos profissionais com essa política, e saber como a política está acontecendo na

prática atualmente.

Inicialmente, seguindo na argumentação dos estudos de Ball, Maguire e Braun (2016),

será apresentado o lócus da pesquisa, para introduzir a realidade da escola e seus “contextos”

“situados”, “materiais”, “externos”, suas culturas e desafios profissionais, além das pressões

existentes. Como já mencionado nos capítulos anteriores, atendendo a pedidos da gestão da

escola, o nome da instituição não será revelado, respeitando, assim, as questões éticas desta

pesquisa, entretanto, vale lembrar que foi autorizado o registro de imagens.

Sendo assim, iremos apresentar algumas imagens dos espaços, por considerar ser um

elemento importante para analisar os “contextos materiais” dessa política e também por

compreender que “as formas que as escolas são equipadas internamente impactam nas

atividades de ensino e aprendizagem e, portanto, nas atuações de políticas” (Ball, Maguire e

Braun, 2016, p. 54).
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5.1 Caracterização do “Contexto Situado” da Escola do Estudo de Caso

Para aprofundar o “contexto situado”, destacamos que no ano de 2023, havia 13

unidades de ensino que pertenciam ao Programa de Educação Integral (como mostra o mapa

na figura 6). Dentre essas, uma foi escolhida para a realização do estudo de caso, sendo ela

pertencente à Regional 6, (reforçando que seu nome não será revelado neste estudo por

respeito à solicitação dos responsáveis pela escola, e cumprindo as questões éticas desta

pesquisa).

Aqui, além de apresentar o lócus da investigação, iremos introduzir a realidade da

escola do estudo de caso, com seus “contextos” “situados”, “externos”, “materiais”, suas

culturas e desafios profissionais e suas pressões diferentes (Ball, Braun e Maguire, 2016). A

princípio, destaca-se na figura 6, o mapa com a divisão Regional Administrativa, na qual

destaca-se que a escola analisada pertence à Regional 6, que possui 3 escolas com Programa

de Educação de Tempo Integral.

Figura 6 - Mapa das Escolas integrais do Município do Jaboatão dos Guararapes.

Fonte: Autoria da Fundação Joaquim Nabuco (2024).

Dentre as escolas representadas pelos pontos brancos no mapa da divisão

administrativa do município, apresentado na figura 6, é importante destacar que a escola

escolhida para a análise possui a maior lotação de estudantes e profissionais da educação e a

maior infraestrutura. Ademais, a escola escolhida é considerada uma das maiores em estrutura
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física e uma das primeiras a funcionar como Escola de Tempo Integral, sendo esses os

motivos pela nossa escolha.

Sob esse aspecto, realçamos que as “Escolas têm histórias específicas, edifícios e

infra-estruturas, perfis de pessoal, experiências de liderança, situações orçamentais e desafios

de ensino aprendizagem” (Ball, Maguire e Braun, 2016, p. 35). Para tanto, além de

caracterizar o município e seus contextos, entendemos ser importante caracterizar a escola,

pois o contexto local pode fazer uma diferença na rotina dos professores e alunos.

Além de possuir uma estrutura física, como podemos verificar nas imagens, no quadro

e nas declarações dos sujeitos entrevistados, apresentadas no decorrer deste capítulo, a escola

que é objeto de análise deste estudo é considerada de grande porte e poderia oferecer

melhores condições para o funcionamento de uma Escola de Tempo Integral.

5.2 “Contexto Material”: Espaços e Recursos da Escola do Estudo de Caso

Sabemos que as escolas, em contextos variados, terão diferentes capacidades,

potencialidades e limites “[...] e criam diferentes possibilidades práticas e restrições para

atuação de políticas” (Ball, Maguire e Braun, 2016, p. 23). No que diz respeito à

infraestrutura, a escola está equipada por: 23 salas de aula; biblioteca; sala de recurso para

atendimento de crianças com deficiência; secretaria; sala de supervisão; sala da direção da

escola; sala de robótica; pátio; quadra-poliesportiva; refeitório; parque; estacionamento;

cozinha; refeitório; banheiro para os estudantes; banheiro para os professores; rampa de

acessibilidade; bicicletário e horta (no momento desativada). Alguns dos espaços citados

estão representados pelas imagens abaixo, nas figuras: 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 ,17,

18 e 19 e pelas informações que foram registradas no período da observação de campo, com

autorização da gestão da escola, entre os meses de julho a novembro de 2023.

Figura 7 – Fachada da escola.
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Fonte: Autora (2023).

Figura 8 - Sala de Aula.

Fonte: Autora (2023).

Figura 9 - Quadro em sala de aula.

Fonte: Autora (2023).
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Figura 10 - Pátio e Bicicletário.

Fonte: Autora (2023).

Figura 11 - Pátio.

Fonte: Autora (2023).
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Figura 12- Refeitório.

Fonte: Autora (2023).

Figura 13 – Cardápio da merenda.

Fonte: Autora (2023).
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Figura 14- Merenda.

Fonte: Autora (2023).

Figura 15 - Biblioteca.

Fonte: Autora (2023).
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Figura 16 - Sala de gestão.

Fonte: Autora (2023).

Figura 17- Sala de supervisão.

Fonte: Autora (2023).

Figura 18 - Sala dos professores.

Fonte: Autora (2023).

Figura 19 - Quadra.
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Fonte: Autora (2023).

Em relação à lotação dos estudantes, no ano de 2023, pelo qual foi realizado a

pesquisa, esta escola oferecia a educação básica nas duas etapas, Ensino Fundamental Anos

Iniciais e Anos Finais e educação Infantil, com 691 estudantes matriculados divididos em 20

turmas que estão distribuídas da seguinte forma: 02 turmas da Educação Infantil com 48

estudantes; 10 turmas dos Anos Iniciais com 329 estudantes e 08 turmas dos Anos Finais com

314 estudantes em período integral, no horário de 7:30h às 16:30h, distribuídos de acordo

com o quadro (8):

Quadro 8 - Distribuição das turmas.
EDUCAÇÃO INFANTIL

ANO TURMA TURNO QUANT. DE
ESTUDANTES

Infantil 4 A - Única Integral 20

Infantil 5 A - Única Integral 28
Total 48 alunos

TOTAL DE TURMAS: 2

ENSINO FUNDAMENTAL - ANOS INICIAIS
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Fonte: Autora (2024).

Sobre os espaços e ocupação da escola citados e representados por imagens, Ball,

Maguire e Braun (2016) defendem que, para compreender melhor as atuações das políticas

numa instituição, é importante incorporar na análise os aspectos materiais, estruturais e

relacionais. Por esse motivo, eles foram observados no período da coleta de dados, visto que

para a atuação dos sujeitos da escola, na Política de Educação de Tempo Integral, devem ser

consideradas as condições em que ela está acontecendo.

De modo geral, observa-se que é uma escola de grande porte, atende um considerável

número de estudantes e possui espaços que em comparação à realidade da maioria das escolas

públicas brasileiras, pode ser considerada como uma escola com um padrão ideal. Entretanto,

para o funcionamento de uma Escola de Tempo Integral, na qual os estudantes e docentes

passam o dia, em torno de 8 horas, vale uma reflexão quanto ao que pode ser considerado

ANO TURMA TURNO QUANT. DE
ESTUDANTES

1º A Integral 28
1º B Integral 28
2º A Integral 29
2º B Integral 30
3º A Integral 35
3º B Integral 35
4º A Integral 34
4º B Integral 36
5º A Integral 37
5º B Integral 37

TOTAL DE TURMAS: 10
TOTAL DE ESTUDANTES: 329

ENSINO FUNDAMENTAL - ANOS FINAIS

ANO TURMA TURNO QUANT. DE
ESTUDANTES

6º A Integral 40
6º B Integral 42
7º A Integral 40
7º B Integral 37
8º A Integral 39
8º B Integral 36
9º A Integral 40
9º B Integral 40
TOTAL DE TURMAS: 8
TOTAL DE ESTUDANTES: 314
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ideal ou suficiente para essa rotina. Nesse sentido, algumas falas revelam a impressão dos

profissionais sobre a estrutura física da escola em que atuam.

[...] primeiro que, quando eu estava de fora, eu tinha noção, eu tinha ideia de que
todas as escolas integrais eram iguais, que funcionavam da mesma forma. Eu acho
que a maior parte das pessoas que está no regular hoje tem esse pensamento, porque
é uma das coisas que a gente, inclusive, escuta. Ah, porque é integral. Como se fosse
tudo igual, e não é, elas são completamente diferentes (docente).

[...] a questão de estrutura, a gente tem, se a gente for ver por estrutura, ela é
realmente o diferencial. Ela tem quadra, ela tem espaço, ela tem refeitório (docente).

[...] o que é que eu mais gosto na escola é o fato de ter espaço para as crianças
correrem (docente).

[...] foi muito assustador para mim chegar numa escola tão grande, com turmas tão
gigantes, eu estava acostumada a dar aula para pouquíssimos alunos, e de repente
aqui eu dou aula para 40, 45 alunos. Então, para mim, foi assustador de início
(docente).

Com outra visão, uma docente relata os desafios, pois mesmo considerando a

infraestrutura muito melhor do que a maioria das escolas públicas em geral, ela afirma que a

escola em questão ainda carece de alguns ajustes em relação ao aproveitamento do tempo em

outros espaços além da sala de aula, como quadra e pátio, para garantir uma educação integral

em uma Escola em Tempo Integral:

[...] os alunos ficam praticamente o dia todo em uma única sala, e em alguns
momentos vão para a quadra, basicamente isso assim, a grosso modo. E aí eu acho
que não fica rico, sabe? Fica nessa ditadura do corpo sentado. Ainda bem que temos
uma quadra pelo menos (docente).

A mesma docente aponta o que, na sua opinião, deveria ter:

[...] e eu acho que a quadra é para ser usada por todos os professores, assim, sabe?
Porque os alunos precisam muito de sair dessa lógica (docente).

Outro docente entrevistado também pontua o que deveria ter uma Escola de Tempo

Integral:

[...] falta estrutura pra que essa criança fique esse dia todo na escola. Então, eu acho
que, no final das contas, porque eu acho que a escola integral do meu sonho é uma
escola integral que teria banheiro pra essas crianças tomarem banho, eles teriam um
armário pra guardar esse local. As crianças do infantil deveriam ter um lugar pra
dormir, eles precisam descansar um pouquinho, então eu acho muito, muito danoso
para essas crianças, cansativo (docente).
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Analisando as falas dos docentes, podemos perceber que reconhecem que a escola tem

uma estrutura diferenciada, com uma diversidade de espaços e de tamanho que foge da

realidade de muitas escolas da própria Rede Municipal, sendo até considerada uma escola

grande. Ao mesmo tempo, eles relatam que para atender as demandas de uma Escola de

Tempo Integral, em que os estudantes e docentes passam o dia na escola, e para tornar a rotina

mais dinâmica, é preciso ter condições necessárias para um atendimento mais adequado.

Foram citados como exemplo do que precisaria ter numa Escola Integral: banheiros

com condição das crianças tomarem banho; armários para guardar os pertences; espaços e

materiais que possibilitasse o sono das crianças da educação infantil, entre outras

necessidades.

Ainda sobre a questão da estrutura física, ao analisar o “contexto material” dessa

escola, foi pontuada uma experiência que hoje não está em funcionamento. Segundo a

declaração de uma docente, havia “Salas Temáticas”.

[...] As salas temáticas que a gente tinha antes, antes de eu vir para cá, os professores
falam muito que era bastante interessante cada professor ter a sua sala, porque aí
cada professor organiza a sua sala de maneira diferente. E os alunos meio que
transitando de uma sala para outra, dá um dinamismo maior na rotina. Então acho
que seria mais interessante, por exemplo, se eu tivesse a sala temática, eu ia tirar as
cadeiras. Ia usar chão, tatames, para eles chegarem lá e se jogarem mesmo no chão.
E a gente pensar numa outra lógica de trabalhar esse lugar de professor e aluno. E
os outros professores, eu imagino que também iam dar uma outra lógica à sala que ia
dar um dinamismo maior para os alunos (docente).

Nos depoimentos, eles descrevem como era o funcionamento do espaço que eles

chamam de “Salas Temáticas”, e, a partir de suas opiniões, foi percebido um discurso de

entusiasmo e ,ao mesmo tempo, de lamentação por não estarem mais em funcionamento. As

falas foram as seguintes:

[...] a questão das salas temáticas, era diferentes, porque a sala era do professor,
então, os alunos é que se encaminharam para a sua sala. Eu achei um ganho
interessante, porque a sua sala de aula já era, vou dizer, um atrativo para os alunos,
porque você poderia expor alguns trabalhos que foram feitos, se tinha um certo zelo,
porque a sala não era do aluno, era a sala do professor (docente).

[...] eu acho que a questão da depredação diminuía bastante, tinha até maçaneta de
porta, a gente praticamente não via trocas de maçaneta, porque a sala era do
professor. Eu acho que esse aspecto era muito legal, porque quando os alunos
vinham, às vezes (docente).

[...] aqui na escola até iniciou um período que teve salas temáticas, mas como houve
um problema de estrutura das salas que foram construídas, aí voltou às salas serem
dos alunos (docente).



120

Podemos perceber, na próxima declaração sobre as salas temáticas, que até mesmo

quem não vivenciou a experiência ressalta que era algo que favorecia a dinâmica e a rotina da

escola, sendo pontuado que mesmo não tendo conhecido, acredita que era uma proposta que

promovia dinamismo.

[...] as salas temáticas que a gente tinha antes, antes de eu vir para cá, os professores
falam muito que era bastante interessante, cada professor ter a sua sala, porque aí
cada professor organiza a sua sala de maneira diferente. E os alunos meio que
transitando de uma sala para outra, dá um dinamismo maior na rotina (docente).

Outras falas, como podem ser observadas a seguir, indicam que era uma proposta que

além de dinamizar as atividades pedagógicas, criava uma identidade entre o professor e o

espaço, e também aproximava docentes e estudantes.

[...] então, acho que seria mais interessante, por exemplo, se eu tivesse a sala
temática, eu ia tirar cadeiras, ia usar chão, tatames, para eles chegarem lá e se
jogarem mesmo no chão. E a gente pensar numa outra lógica de trabalhar esse lugar
de professor e aluno. E os outros professores, eu imagino que também iam dar uma
outra lógica à sala que ia dar um dinamismo maior para os alunos (docente).

[...] quando a gente tinha a sala temática era uma maravilha, maravilha, maravilha.
Eu investi dinheiro, muito dinheiro meu na sala temática porque eu imaginei, digo,
essa sala vai ser minha para sempre até eu não estar mais aqui. Então eu decorei da
maneira que eu queria (docente).

Sendo assim, as salas temáticas foram citadas como algo que favoreceu a rotina da

escola, e, conforme os depoimentos, como elas já existiram na escola e foram fechadas antes

da pandemia, por questões estruturais, não retornaram a funcionar. Esse é um dado que

merece reflexão e estudo, visto que também foi relatado que em outra escola, está

funcionando. Ademais, é um ponto de alerta para a Secretaria de Educação repensar o retorno

do seu funcionamento, pois, embora não existam mais, o fato de terem sido citadas nos parece

uma experiência marcante que ficou na memória, por mudar a lógica da escola engessada. Em

certa medida, essa forma de organização não é uma mera questão de infraestrutura, mas sim

de distribuição dos espaços que compõem o projeto político-pedagógico.

5.3 O “contexto externo” (revisar falas)

Tomando como base a perspectiva convocada do pleno desenvolvimento do estudante

em diferentes etapas de vida e nas relações que estabelecem com o território, entendemos que

o “contexto externo” deve ser compreendido e reconhecido como centralidade da política

educacional, uma vez que estudantes e suas interações com o meio em que vivem com outras
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pessoas e com o próprio conhecimento, assumem uma relação de troca de conhecimentos que

resulta de uma forma independente, e a aprendizagem vai se concretizar como produto dessas

relações, na qual a escola assume um elo entre a comunidade e a própria escola.

A escola do estudo de caso desta pesquisa, de acordo com informações coletadas no

seu Projeto Político Pedagógico (PPP)/2023, situa-se numa comunidade periférica, onde as

residências e o poder aquisitivo das famílias são bem variados. Segundo consta nesse

documento e a partir de informações coletadas da gestão da escola, as famílias dos estudantes

têm baixo poder aquisitivo, mas também têm algumas de médio poder aquisitivo e de filhos

de funcionários da própria escola, ou seja, em relação às condições socioeconômica dos

familiares dos estudantes encontramos um perfil diverso, com realidades distintas.

Geograficamente, ela está localizada no bairro de Candeias, na Regional 6, em uma

região próxima à área de praia e, conforme informações coletadas no PPP/2023 da escola, ela

atende crianças e jovens residentes na comunidade do Conjunto Residencial Dom Helder,

atendendo aos bairros de Piedade e Candeias, nas Comunidades do Loreto, Santa Felicidade,

Vaquejada, novos residenciais, e comunidades vizinhas, como Cajueiro Seco, Barra de

Jangada e outras. Teve suas atividades educacionais iniciadas em 19 de março de 2000,

oferecendo Ensino Fundamental: anos iniciais e anos finais e Educação de Jovens e Adultos

(EJA), mas quando se tornou integral, em 2013, veio a fechar o turno da EJA, iniciando o

atendimento aos estudantes da Educação Infantil.

Sobre o contexto externo, foi observado que o entorno da escola é constituído não só

de casas populares, como também de um conjunto habitacional recém-inaugurado, com

prédios de médio porte.

Destacamos algumas falas dos entrevistados da escola, a saber: equipe gestora e

docentes”, sobre a comunidade local:

[...] a escola na qual nós estamos é uma escola que ainda tem muita ligação com a
comunidade, apesar de nos últimos anos nós termos recebido muitos alunos de
comunidades mais distantes e de bairros com um poder aquisitivo maior (equipe
gestora).

[...] existe uma relação histórica da própria comunidade com a escola, essa
comunidade que viu a escola crescer e a comunidade nos aceita (docente).

[...] a comunidade ficou mais calma depois da integral, porque aquele aluno que
antes estudava só um turno e depois passava o dia fora, ele não fica mais fora. Ele
agora está aqui dentro (docente).

[...] a principal coisa que eu sinto de impacto social da escola integral é essa
mudança da realidade da comunidade. Muitos pais e mães podem trabalhar
tranquilos, principalmente mães que não têm apoio familiar, que conseguem deixar a
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criança aqui e ir trabalhar, que se não fosse a escola integral, não trabalharia, porque
tinha que ficar com a criança (docente).

[...] a relação da comunidade aqui com a escola é muito boa, a procura é muito
grande. A gente está no final de ano, o povo vai na porta querendo uma vaga aqui
porque é uma escola que tem a confiança da comunidade (equipe gestora).

Podemos perceber, a partir das declarações, que a relação da escola com a comunidade

é boa e existe um sentimento de confiança e parceria entre elas. Inclusive, consideram que a

comunidade ficou mais calma depois da escola ter se tornado de período integral, pois

confiam em deixar seus filhos, além de perceberem que ela causou um impacto social na

região onde está inserida.

Nesse sentido, em relação ao “contexto externo”, podemos perceber nas declarações

um discurso que indica que a escola, além de ter uma boa relação com a comunidade, é

valorizada e considerada como um lugar que contribuiu para a melhoria da vida das pessoas

em seu entorno, e que isso impacta diretamente na procura por matrículas, sendo considerada

um endosso positivo da relação entre a comunidade e a escola.

Contudo, também foi percebido um sentimento de preocupação vindo dos sujeitos da

escola (equipe gestora e docentes) de terem que atender às expectativas das comunidades

próximas e essa procura deixar de garantir o atendimento das famílias locais, visto que está

crescendo a entrada de crianças de outros bairros vizinhos. Inclusive, um docente declara o

desejo de priorizar as vagas para os estudantes da comunidade do entorno da escola,

percebe-se, com isso, uma preocupação de garantir o atendimento de crianças oriundas de

famílias que pertencem à comunidade e fizeram parte da transformação da escola, como pode

ser percebido na fala de um docente:

[...] eu acho que a escola integral não pode deixar para trás essa comunidade que fez
parte desse processo histórico, da sua própria evolução. E, pouco a pouco, a gente
percebe que muitos alunos que poderiam ser melhor assistidos estão, de certa
maneira, desaparecendo desse processo (docente).

Ressalta-se que, de acordo com os estudos de Ball e seus colaboradores, para analisar

uma política, o contexto externo tem grande relevância, por proporcionar uma discussão

acerca das expectativas geradas pelos quadros das políticas locais (Ball, Maguire e Braun,

2016).Com isso, na interpretação dos sujeitos que estão na escola, ela está contribuindo para a

transformação do seu entorno, e o fato de ser uma escola que atua em período integral está

refletindo na procura de vagas e evidenciando que o trabalho que estão realizando está

favorecendo a confiança da comunidade na escola.
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Sobre a questão da procura por vagas na escola, o fato de ela ser de tempo integral

reflete nesse interesse, como podemos observar nas declarações abaixo, feitas pela equipe

gestora da escola:
[...] é fila de espera, fila de espera para se conseguir uma vaga.

[...] a procura é muito grande, a gente já no final do ano, o povo vai na porta
querendo uma vaga aqui, porque é uma escola que tem a confiança da comunidade,
porque eu acho que a escola precisa ser esse espaço.

[...] a principal coisa que eu sinto de impacto social da escola integral é essa
mudança da realidade da comunidade.

Já no que se refere à permanência desses estudantes na Escola Integral, percebemos

divergências nas falas, que indicam um sentimento tanto de satisfação quanto de crítica sobre

o perfil e sentimento dos estudantes que são matriculados numa Escola de Tempo Integral e a

motivação da família pelo ensino numa escola desse tipo.

Nas narrativas dos sujeitos que foram entrevistados, pode ser percebido pontos de

vista ora convergentes, ora divergentes em relação à Política de Educação Integral. As falas se

dividem entre a defesa e a crítica no que diz respeito aos motivos das famílias matricularem

os filhos na Escola de Tempo Integral, ressaltando as seguintes motivações das famílias: a

aprendizagem, a proteção social da criança e a tranquilidade para as famílias poderem

trabalhar.

Tais discursos revelam interpretações distintas sobre a motivação das famílias

matricularem seus filhos na Escola de Tempo Integral, tais declarações dos sujeitos

entrevistados podem ser observadas nas falas a seguir, em que as equipes da Secretaria de

Educação a gestão da escola interpretam que as famílias acreditam que a Escola de Tempo

Integral garante a aprendizagem:

[...] a gente tem dois públicos, tem o público que vai em busca de um aprendizado,
realmente, que vê que a escola integral tem (equipe gestora).

[...] teve um pai que em um e foi matricular o menino lá em outro bairro longe,
porque foi onde ele conseguiu uma vaga dentro da escola integral (equipe da
secretaria de educação).

Enquanto um docente interpreta que a família acredita que a escola é um lugar de

proteção:

[...] mas tem outros que, infelizmente, a gente vê que põe na escola integral, que é
um lugar que a criança vai passar o dia todo seguro, guardadinho, com alimentação,
e que ele vai pegar só no final da tarde (docente).
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Entretanto, nas próximas declarações, perceberemos a interpretação de três docentes

que disseram que muitas crianças não querem ficar o dia todo na escola, inclusive, um dos

docentes pontuou que, “tem coisas que precisam pensar dentro da Escola Integral”. Essa fala

pode ser interpretada como um discurso de autocrítica.

[...] a família obriga aí que ele não se adapta à questão de estar o dia todo na escola,
ele não se alimenta e aí é um desdobramento do pessoal da escola para poder fazer
com que ele coma (docente).

[...] o estudante diz abertamente, eu não quero ficar o dia todo na escola. Então, tem
coisas que a gente precisa pensar dentro da escola integral (docente).

[...] tem aqueles que não querem mesmo. Não tem o perfil de integral. Está aqui
porque o pai conseguiu a vaga e obriga. Isso eu escuto de vários alunos, de vários,
em todas as turmas aqui. Como eu já tenho uma certa intimidade deles falarem
coisas da vida e tudo mais, tem muitos que me dizem: estou aqui porque é obrigado,
estou aqui porque minha mãe trabalha (docente).

Ainda sobre as motivações que levam as famílias a colocarem seus filhos na Escola

Integral, que foram percebidas nas entrevistas, apontam para a necessidade da existência de

um diálogo com a comunidade, para refletir sobre qual a real finalidade da escola, de modo

que seja possível superar a visão assistencialista e de transferência de responsabilidade. A

partir das falas, podemos perceber que os profissionais da escola têm consciência da

importância da Política de Educação de Tempo Integral para a comunidade do entorno da

escola e aponta para o discurso por parte das famílias que têm a visão da escola como sendo

um lugar de promove a proteção social, colocando a questão da aprendizagem e da formação

humana como pano de fundo.

No tocante ao “contexto externo”, é importante destacar a relação entre as autoridades

locais, ou seja, a relação da Secretaria de Educação e a escola. No que concerne à orientação,

apoio e formações sobre a Política de Educação de Tempo Integral, os profissionais que atuam

na Secretaria de Educação e na escola foram indagados sobre a relação entre elas. Abaixo,

podemos observar as declarações que foram pontuadas separadamente, com o intuito de

realizar uma comparação entre elas.

1. Equipe de Secretaria de Educação:

[...] eu tenho duas pessoas que acompanham as escolas integrais, uma acompanha
sete escolas e outra acompanha seis escolas, três vezes por semana. Elas vão para as
escolas duas vezes por semana, elas vêm para a secretaria, ficam internas na
terça-feira e na sexta-feira, elas acompanham o pedagógico, elas acompanham, na
verdade, um pouquinho de tudo. Elas veem como é que estão funcionando os
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projetos, porque também tem a questão dos projetos, elas veem se o horário está
sendo cumprido, se a PL (horário destinado para o planejamento) do professor está
sendo garantida.

[...] então, a gente está tentando organizar um documento que seja padrão para todas
as escolas. Aí a gente vai trabalhar, elas mandaram as sugestões, cada uma mandou
suas sugestões, e a gente vai fazer como se fosse uma consolidação do que elas
mandaram.

[...] a gente tem bimestralmente uma formação que a gente chama de circuito, que a
gente faz com os supervisores. O nome é circuito porque quando foi pensado foi
para ser feito e foi feito dessa forma. Cada bimestre em uma escola diferente, que
era para todos os supervisores conhecerem as outras escolas. Então, a cada bimestre
foi feito em uma escola, até que se conhecessem todas.

2. Equipe Gestora da Escola:

[...] existe um setor que trabalha com a educação integral e existe uma formação
mensal para o supervisor da escola não para o professor diretamente, mas o
supervisor para ele ser o agente multiplicador então existe uma formação mensal que
a supervisora faz parte. O professor da escola, ele só participa das formações de rede
para a escola regular e a integral, é uma formação única, o professor da integral
agora o supervisor tem sim, uma formação para ele.

[...] em termos de orientação e de acompanhamento, a gente vê que a Secretaria da
Educação, eu falo pela minha experiência, ela faz um esforço de chegar em todas as
escolas, com os mesmos recursos, com as mesmas cobranças, com as mesmas
diretrizes. O material que eu recebia, as orientações que eu recebia, as informações
que a gente tem, os e-mails institucionais que eu recebia na outra escola, eu recebo
aqui. Então, assim, a gente percebe que a secretaria, mesmo que as escolas integrais,
a gente tem uma escola de grandes resultados dentro do município, a gente vê como
as escolas integrais se destacam, mas da secretaria com relação às escolas, seja
regular ou integral, você vê que ela faz um esforço de não fazer essa distinção.

[...] uma vez na formação, a gente discutiu a questão da relação da escola e
comunidade em algumas questões, que às vezes tem alguns desafios que surgem, a
gente discutiu as oficinas, a gente teve colocando propostas para enriquecer já as
oficinas, discute a questão da prática mesmo, da rotina, dos horários, das vivências.
a gente tem um momento de troca de experiências, teve um circuito que a gente
passou por todas as escolas integrais para ver como é que cada escola integral
funciona.

3. Docentes:

[...] recebi orientação durante a entrevista de como deveria ser feito, me falaram
basicamente que a gente precisa trabalhar a integralidade do sujeito. Esse sujeito não
está aqui para passar, principalmente na educação infantil, para passar apenas o dia
dentro da sala de aula ou apenas estudando e ele precisa ser trabalhado tanto no seu
social quanto na sua parte física, respeitando o seu desenvolvimento, foi a orientação
que me deram.

[...] em termos de formação, eu não sinto isso. Eu sinto mais generalizada. Tanto é
que a formação é para todos. Ele tem o turno da manhã e o turno da tarde.
Normalmente, o turno da tarde são os professores de Escola Integral, mas assim eu
vejo que é uma questão mais de horário. Porque o professor trabalha pela manhã e o
horário da tarde é uma questão de conveniência de horário, mas não de planejamento
para a Escola Integral.
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[...] sim, a gente teve durante muito tempo aqui o apoio da Secretaria da Educação
em relação à horta escolar, a disponibilidade de insumos para horta, terra, sementes,
uma série de coisas que a secretaria já esteve dando esse suporte. Atualmente,
infelizmente não, nós estamos tendo recursos próprios nossos da escola e dos
professores, a gente consegue.

[...] a gente já teve algumas formações de escola integral pela Secretaria.
Aconteceram, inclusive, aqui na escola, mas elas não são frequentes. Geralmente, a
nossa relação com a Secretaria da Educação é mais através da gestão. É a gestão que
faz esse aponte com a gente.

Com base nas declarações, foi percebida uma questão que se destaca: a ausência de

momentos coletivos que envolvam todos os profissionais que atuam na escola com a política

na prática e com a Secretaria de Educação e a escola, para estudo e conhecimento dos textos

da política. Notamos também uma certa divergência nas falas, pois a equipe da Secretaria tem

uma visão de acompanhamento à escola, isto é, de verificação do funcionamento da política; a

gestão da escola compreende que a Secretaria está realizando um acompanhamento de modo a

atender todas as escolas, tanto as integrais quanto as regulares igualmente, sendo um ponto de

reflexão, dado que não percebemos, nas declarações, a existência de momentos que discutam

a Política de Educação Integral entre eles. Esse fato, portanto, merece reflexão, já que

apresenta uma interpretação sobre como deveria ser a relação com a liderança local e de como

estão sendo repassadas as informações e divulgação da Política de Educação de Tempo

Integral.

A não existência de momentos de formação foi evidenciada nas falas dos docentes,

que expuseram que essas ocasiões são necessárias e importantes, sobretudo, a discussão sobre

os conceitos e ações que diferenciam as concepções de Educação Integral. Porém, eles não

estão tendo tempo para realizar momentos coletivos para estudar, repensar, avaliar e refletir

sobre a própria prática, sendo relatado que existem apenas momentos de formação sobre os

Componentes Curriculares da BNCC, ou seja, não discute-se atividades para trabalhar os

eixos temáticos que estão previstos no currículo das escolas integrais. A partir dessas

afirmações, podemos perceber a necessidade da Secretaria de Educação proporcionar

momentos de formação que vão além do currículo comum, e sim que discuta a Política de

Educação Integral com seus pares, pois pode acontecer de que as ideias contidas nos textos da

política se percam ao longo do tempo.

5.4 Os dilemas e paradoxos das interpretações da “Educação Integral”
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A intenção neste último tópico é a de explorar as narrativas dos sujeitos que atuam

com a Política de Educação de Tempo Integral dentro da rotina da escola, analisando e

comparando os discursos presentes nas falas dos gestores da escola e dos docentes, para

identificar os dilemas e paradoxos das interpretações sobre a Política de Educação Integral,

considerando que são eles que fazem a política acontecer na prática, mesmo em e com

condições adversas.

Para esta análise final, definimos algumas categorias, a partir da percepção das falas

dos entrevistados, sobre qual a real função e importância da Escola de Tempo Integral, Escola

de Tempo Integral com Formação Integral. Sobre a função e importância da escola,

identificamos a seguintes declarações de alguns docentes:

[...] a questão, no maior tempo, de certa forma, de fazer com que essa criança não
fique vulnerável a outras coisas. Eu acho que a questão da alimentação, que a gente
sabe que tem famílias que têm carência de alimentos, e daí o menino, pelo menos
aqui, ele tem três refeições (docente).

[...] ao tirar a criança da rua, a gente diminui a criminalidade. A gente diminui o
abandono, a gente diminui a evasão, a gente diminui as violências que essa criança
vive, a gente diminui a fome, a gente diminui tanta coisa (docente).

[...] dentro da escola, ele está protegido, ele está seguro, e ele está sendo
desenvolvido. A alimentação integral também é muito importante para eles. Porque
muitos passavam fome e a integral é o que garante, às vezes, a única alimentação
que ele tem no dia (docente).

[...] porque se ele largasse de um turno só, provavelmente, a realidade dele seria
outra, muitos deles já acordam do lado da violência, acontecendo do lado deles, na
rua, mas como ele vem para a escola, ele não desvia, sabe que pode esquecer
daquilo. Então, é um momento que ele esquece, ele não está ali, não está
participando daquilo e aqui na escola a gente tem uma política de tentar o máximo
possível o encaminhar para uma melhor vida (docente).

Nessas falas, identificamos um discurso de “proteção social” no que concerne à

finalidade da educação, colocando a escola como um lugar que possibilita o cuidado com as

crianças, tais como foram pontuados alguns recortes das seguintes declarações: “têm famílias

que têm carência de alimentos, pelo menos aqui, ele tem três refeições”; “a gente diminui as

violências que essa criança vive, a gente diminui a fome”; “dentro da escola, ele está

protegido, ele está seguro, e ele está sendo desenvolvido”.

Ao mesmo tempo, na declaração de uma docente, notamos um discurso de “ampliação

de horizontes sociais”, um reconhecimento da função da escola e a experimentação de novas

possibilidades: “aqui na escola a gente tem uma política de tentar o máximo possível

encaminhar ele para uma melhor vida” (docente).
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Nessa perspectiva, aparece também a formação para o trabalho, sobretudo a trajetória

de continuidade dos estudos, ingressando em Institutos Federais e na Universidade, no curso

de Medicina - como uma dos motivos de orgulho e finalidade da educação, como podemos

perceber na fala a seguir:

[...] semana passada, eu estava em uma escola e aí chegou uma ex-aluna dizendo que
passou em medicina. Na hora, eu achei que, nossa, que emoção, né? Mas, veja,
conseguiu. Entendeu? Então, a escola integral, ela realmente é o caminho para
muitas escolas ali dentro (docente).

Algumas falas apontam a importância da educação para o desenvolvimento dos

estudantes e a ampliação de outras expectativas de vida na sociedade. Nesse sentido, vemos o

discurso do “direito à educação”, perspectiva defendida por Anísio Teixeira (1996), que foi

um defensor da democratização do ensino e da pesquisa comprometida com os problemas

sociais, defendendo a educação como direito de todos e não um privilégio (Teixeira, 1994)

para as elites.

Ainda segundo a perspectiva teórica escolhida, (Coelho, 2009); (Leclerc e Moll,

2012); (Paro, 2009), os quais debatem sobre: jornada ampliada na educação; tempo e

currículo na Escola Integral; tempos escolares; integralidade educativa; currículo da Escola

Integral e saberes, esses teóricos contribuíram para identificar os discursos presentes nas

interpretações e traduções dos sujeitos entrevistados.

Nesta pesquisa, outros dois discursos foram percebidos nas declarações dos

entrevistados em relação ao tempo do aluno na escola, trazendo a visão de dois "modelos" ou

discursos (Cavaliere, 2002, 2007, 2009): aluno em tempo integral e Escola de Tempo Integral

com formação integral. Nesse sentido, identificamos os dois discursos, a partir das

declarações dos sujeitos que atuam nessa política no contexto da prática. A partir disso,

vejamos as declarações dos docentes no quadro (9) a seguir.

Quadro 9 – Trechos de Falas sobre divergências da educação integral no município do Jaboatão dos
Guararapes.

Falas que indicam um discurso que
traduz a escola numa visão de aluno em
Tempo Integral

Falas que indicam um discurso que traduz
a Escola numa visão de Tempo Integral
com Formação Integral
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[...] lidar com a quantidade de tempo, a
quantidade.

[...] para eles é só o tempo. Pra eles é só o
tempo. Se você perguntar pra uma criança,
qual é a diferença? Eles ficam falando,
“ah, eu estudei o dia todo, eu estudei o dia
todo”. [...] é como se o dia todo eles
estudassem regular, porque como fica
dentro da sala de aula, tá entendendo?
Então, termina sendo uma escola regular o
dia todo.

[...] eu acho que essa coisa de não ter
muito tempo para organizar as atividades,
porque é uma carga horária muito extensa,
eu dou 35 aulas por semana, eu estava
dando 26 antes, então, 35 aulas por semana
é muita coisa.

[...] então, o que acontece? Eu sinto que eu
não tenho muito tempo para pensar as
aulas, aqui eu tenho que planejar em casa,
e são tantas aulas que eu me sinto muito
exausta mesmo.

[...] porque estar trabalhando nesse
formato, o dia todo, dentro de uma sala de
aula, com cadeiras e mesas, de uma
organização enquadrada da maneira que é,
eu não conseguiria. Eu acho uma violência
contra o corpo dos alunos, sendo bem
sincera.

[...] eu penso no integral não apenas no tempo
que a criança passa aqui, esse tempo de
manhã e tarde na escola, mas também uma
formação que pensa no indivíduo como um
ser múltiplo ali, em toda a sua totalidade.

[...] na verdade, a visão da escola integral não
é integral do dia todo, é integral de
integralidade. A criança não vai trabalhar só a
história matemática, ela vai trabalhar receitas,
vai pra uma cozinha cozinhar, ela vai ter um
local onde ela vai fazer artesanato, ela vai ter
um lugar onde ela realmente vai praticar os
esportes, de forma de ter capoeira, até como
acontecia no Mais Educação, antigamente.

[...] eu acredito que quando a gente pensa
numa educação integral, pra formar uma
pessoa, um cidadão integralmente, eu acredito
que ela precisa ter acesso a algumas outras
coisas, por exemplo, aula de música com
instrumentos, aulas, coisas bem dinâmicas
mesmo.

[...] o tempo realmente é a mais, mas eu vejo
que há uma preocupação na formação do
estudante, formação para a vida mesmo. Ele
vai ter a formação acadêmica, ele vai ter uma
formação para a questão da vida profissional
dele, mas há uma preocupação para a vida,
para a formação de valores, a formação do
indivíduo.

[...] a integralidade é muito mais do que juntar
alunos em um único espaço em um turno
extensivo. Então, é trabalhar diversos
conceitos e expandir essa escola que eu vejo
como um legado, o legado normalmente da
escola integral para formar esse aluno que
consiga ver o mundo de uma maneira mais
ampla, de uma maneira maior. E eu acho que
a integralidade de uma escola tem esse caráter
também, de fazer esse indivíduo mais
múltiplo de uma parcela desse grande
conglomerado chamado sociedade.

[...] então, eu acho que o papel principal da
escola integral é esse, é formar esse cidadão
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que dentro desse espaço chamado escola
integral, ele vai ter a oportunidade de ver
questões não só específicas, mas questões que
a gente amplie esse conhecimento de mundo.
Então, a escola integral conseguindo fazer
esse papel, eu acho que já consegue alcançar
o norte pelo qual ela foi criada.

Fonte: Autora (2024).

Como apontam as falas, a questão da organização do tempo é um elemento que reflete

diretamente no currículo e na rotina da escola. Assim, dentre os modelos de organização do

tempo, podemos perceber uma contradição nas falas, dado que mesmo com a ampliação do

tempo, não existe tempo para refletir sobre a prática. Nas falas de docentes, aparecem esse

"cansaço".

Nesse caso, ao analisar essas últimas declarações, podemos perceber como a política

está acontecendo, que modelo eles acreditam ser o ideal e o que falta para acontecer. A seguir,

destacamos algumas declarações que apresentam o discurso de defesa da escola na garantia do

tempo de formação humana.

[...] na minha cabeça teoricamente eu tinha uma ideia, né? E, na prática, eu vi que é
um pouquinho diferente do que eu imaginava ser uma escola que oferecia tempo
integral, onde as crianças passavam o dia. Então, assim, eu vim com a ideia de
escola onde as crianças iam fazer diferentes tipos de atividades, passando por
experiências práticas, realmente, onde a escola ia ter condições de oferecer a esses
alunos aulas dinâmicas, aulas diferenciadas (docente).

[...] deveria ter um laboratório onde eles fossem pintar, cortar as coisas, fazer corte e
colagem (docente).

[...] minha neta mora na Itália, então, eu fui na escola da minha neta, que lá não tem
esse sistema, quem é rico vai para a escola particular, todos estudam na escola
pública. Então, eu fui lá na integral de lá, quando minha neta entrou, ela foi numa
salinha, escolher a hora do almoço, em que sala ela gostaria de ficar: a biblioteca, no
descanso, na TV, ou na recreação, ou nos jogos, elas podem escolher os espaços
(docente).

[...] precisa de pessoas para dar atenção a essas crianças na hora do almoço, na hora
do lanche, não tem essa pessoa, quem fica é a gestora da escola, pois nós também
estamos em hora de almoço (docente).

[...] eu queria mais formação, sempre nessa linha da questão da educação integral,
desse olhar mais humano. Eu acho que quanto mais alimentar a ideia do que se
propõe a escola, ter esses encontros formativos, trocas de ideias, trocas de
experiências, dentro da proposta, eu acho que seria bacana (docente).

[...] eu acho que para manter uma proposta como a gente pensa, de uma escola para
integralidade, eu acho que é necessário ter formações que tenham esse olhar, sabe?
Esse olhar mais completo de uma escola (docente).
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[...] acho assim, todas as escolas deveriam ter uma outra lógica, mas a integral,
justamente por ser o dia todo aqui, essas crianças tinham que estar se movimentando
de maneiras diversas, porque aí você vê o quanto elas ficam ansiosas (docente).

[...] eu sinto falta de ter oficinas ou projetos que misturem mais as turmas, sabe?
Porque é chato, a gente faz um projeto e é com aquela turma em si. Só que nem
todos os alunos vão ter o mesmo interesse naquela temática. Eu acho que ia ser legal
ter propostas em que a turma não seja só o nono A, seja o nono A com alguém,
alguns alunos do sétimo, alguns alunos do sexto, sabe? Ter uma coisa, assim, mais
bagunçada, mais misturada, até porque, a convivência deles com faixas etárias
diferentes é muito rica. Isso é uma coisa que eu gosto muito daqui, de ter os três
segmentos: ter os alunos do nono ano e ter os alunos do primeiro, do infantil
(docente).

Para tanto, foi identificado esses dois discursos nas falas, mas também foi percebido

nas declarações que os sujeitos que atuam na política, principalmente os docentes, estão

vivendo um dilema, que é o de compreender como deveria ser a educação numa perspectiva

de formação integral e não conseguir desenvolvê-la na prática.

Outro dilema percebido nas declarações dos entrevistados, em especial dos docentes,

foi a questão do tempo do professor para planejar suas atividades. Sobre esse tema,

destacamos as seguintes declarações:

[...] esse ano foi terrível, esse ano e o ano passado um pouco, mas esse ano foi
terrível, esse ano, como a gente tem um déficit de professor, precisaria ter mais um
ou dois professores aqui, em qualquer uma das áreas, para desafogar. Meu horário
ficou completo, completo de segunda a sexta. Ou seja, na sexta-feira, eu tenho a
minha formação que é à tarde. Na terça-feira, a gente tem a pesquisa orientada, na
prática, seria aquele horário que a gente conversa sobre as coisas da escola
(docente).

[...] então, aqui na escola, esse ano, não estou planejando nada. Se somar, aqui dá o
quê? Quarenta e cinco... Quarenta e quatro aulas eu estou dando. Eu acho que são
trinta e duas, eu acho mesmo, por semana. E eu coloco os quarenta e quatro porque
eu considero que a hora da pesquisa orientada está valendo como aula, como eu
estou trabalhando e a formação também, eu coloco como aula, que é o horário que
eu vou lá para a formação. Quando não, ficar aqui na escola fazendo alguma coisa a
respeito. Então, sair para pesquisar alguma coisa (docente).

[...] a gente tem mais tempo dentro da escola, e ao mesmo tempo a gente não tem,
porque a gente está o tempo todo dentro da escola, a gente está trabalhando, a gente
está desenvolvendo os projetos, mas a gente não tem tempo de conversar com o
colega do lado. A gente tem mais tempo, mas ao mesmo tempo não tem, porque a
gente não para. A escola integral é viva, é corrida (docente).

Como apontam as falas, o tempo que é destinado ao planejamento do professor, o qual

denominaram como sendo algo que “faz parte da organização do trabalho deles”, por ser uma

escola que ampliou o tempo, sobretudo o tempo do professor para planejar, não está

acontecendo de forma adequada. Ou seja, de acordo com seus discursos, esses profissionais
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vivem um paradoxo por não estarem conseguindo ter tempo na escola para planejar, mesmo

sendo algo previsto e instituído pelo Programa de Escola de Tempo Integral.

Dessa forma, a falta de tempo para o planejamento gera frustração e a compreensão de

que devido às limitações e desafios, mesmo essa escola sendo considerada como uma das

melhores de infraestrutura (autodeclarado nas entrevistas), os docentes não estão conseguindo

garantir um currículo integrado. Ainda assim, as falas foram permeadas de muita vontade de

que fosse oferecida uma formação humana em todos os aspectos, garantindo a integralidade,

afetividade, segurança e ampliação dos horizontes para os estudantes. Sendo assim, as

diversas ausências levam críticas, mas também um processo de assimilação (não vislumbram

possibilidade de resistência). Nas falas, os entrevistados reconhecem que não estão

conseguindo garantir plenamente a perspectiva de formação integral e sinalizam para a

necessidade de formação específica sobre Educação Integral.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pensar na Política de Educação Integral como política pública das escolas brasileiras é

refletir sobre o processo de requalificar as práticas, tempos e espaços educativos, vinculados à

própria vida. Uma construção que exige, principalmente, um olhar atento e cuidadoso da

realidade de cada comunidade educativa, incentivando a atenção para constantes

reformulações. Portanto, esta pesquisa não tem a pretensão de esgotar a discussão sobre cada

um dos achados, mas sim qualificar o debate para a afirmação de uma Política de Educação

Integral, e, assim, contribuir para a reinvenção da Política de Educação no Município do

Jaboatão dos Guararapes.

Pesquisar e refletir sobre a Política de Educação Integral em Jaboatão dos Guararapes,

mais precisamente em uma Escola de Tempo Integral da rede, surgiu de questões que me

inspiraram e estão inseridas no meu cotidiano de educadora, no papel de agente, no processo

de construção da política no âmbito da Secretaria de Educação. Posteriormente, com a

aquisição de elementos teóricos, percebi-me pesquisadora e com a necessidade de retomar e

analisar a prática atual na escola após 10 anos de sua implementação. Nesse sentido, partindo

da análise da política, percebi a relação com os escritos de Stephen Ball e colaboradores, pois

seus estudos, tanto do Ciclo de Política quanto de Atuação na Política, serviu de inspiração

para esta pesquisa.

Ressalta-se que a Política de Educação de Tempo Integral do Município do Jaboatão

dos Guararapes foi criada há 10 (dez) anos e, para fundamentar essa análise, foram escolhidas

referências teóricas que, inclusive, identificamos algumas como parte da construção da

política, dado que são autores que consideramos referência sobre os conceitos estruturantes

desse estudo: Política Educacional, (Azevedo, 2001; Ball, Maguire e Braun, 2016); Ball e

Mainardes, 2011); Abordagem do Ciclo De Políticas (Ball e Mainardes, 2011; Mainardes,

2006); A Teoria De Atuação (Ball, Maguire e Braun, 2016) e, Educação Integral

(Cavaliere, 2002,2007,2009; Coelho, 2009; Leclerc e Moll, 2012; Paro, 2009; Ribeiro, 1986 e

Teixeira, 1955, 1959). Dentre todos eles, destacamos a obra “Como as Escolas Fazem a

Política”, de Stephen Ball, Meg Maguire e Annette Braun, 2016).

Na conclusão desta pesquisa, foram verificados elementos da existência das

influências dos Programas indutores da Política de Educação Integral, como: o Programa

Mais Educação (programa federal, extinto em 2019) e também o Programa de Educação

Integral, da Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco. Entretanto, verificamos três

mudanças, mas que duas foram realizadas para atender, segundo declarações, as solicitações
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das escolas: a criação da pesquisa orientada e uma alteração no Art. 14 da Lei Municipal nº

849, que versa sobre o afastamento dos docentes por motivo de saúde. Contrapondo algumas

realidades que destacavam que os docentes não participam da construção ou reformulação dos

documentos que regem as políticas educacionais e o currículo das redes de ensino.

Entretanto, com base nos elementos achados, foi constatado que existem poucos ou

quase nenhum momento coletivo para estudo e conhecimento dos textos da política, um ponto

que merece reflexão, por ser considerado fundamental para a apropriação dos conceitos e para

a construção dos princípios orientadores da Política de Educação Integral. Destacamos ainda

que, ao analisar o depoimentos dos sujeitos, percebemos que eles compreendem as

concepções presentes no texto da política, sobretudo nos conceitos e ações que diferenciam as

concepções de Educação Integral, porém, reconhecem que não existem espaços e tempos para

a realização de momentos coletivos para estudar, repensar, avaliar e refletir sobre a própria

prática, e que os momentos de formação não contemplam discussões sobre a formação

integral, tampouco sobre a própria concepção de Educação Integral existente nos textos da

política, dado que traz uma preocupação na qual as ideias contidas nos textos da política

possam se perder ao longo do tempo.

Em relação à questão da ampliação do tempo, foi percebido que os profissionais

acreditam que contribui para uma aprendizagem mais significativa, que oportuniza o acesso

dos estudantes a interações e atividades diversificadas, sendo fundamental para a busca de

estratégias de enfrentamento às desigualdades. Contudo, eles reconhecem não estarem

conseguindo garantir plenamente essa atuação pedagógica numa perspectiva de formação na

integralidade. Na nossa percepção, essa já pode ser uma das consequências da falta de

momentos coletivos que oportunizem o estudo sobre como trabalhar os tempos e espaços

educativos, vinculados com a própria vida para uma formação na integralidade dos sujeitos.

Partindo desse pressuposto, a partir dos achados desta pesquisa, podemos perceber que

a ampliação do tempo pode não garantir a integralidade dos conhecimentos, sendo necessário

uma mobilização de esforços e vontade política dos gestores públicos para oferecer à escola a

estrutura necessária para a organização de um currículo que possibilite as condições que

assegurem uma Educação Integral na perspectiva do exercício das habilidades e

desenvolvimento humano e social, especialmente no que se refere à parte diversificada do

currículo, no sentido de contribuir para fomentar a intersetorialidade.

Assim, os achados desta pesquisa sinalizam a importância de uma Escola em Tempo

Integral, pois mesmo com todas as limitações, desafios de infraestrutura e de organização

curricular, condições de trabalho, tempo de aprendizagem e tempo do professor para
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acompanhar as trajetórias dos estudantes, a política está acontecendo, mas necessita de ajustes

e resolução de problemas que precisam ser reconhecidos, enfrentados e resolvidos

coletivamente.

Nesse sentido, concluímos que as formações com foco na Educação Integral, que

discutam a própria política e o currículo numa concepção integradora, interdisciplinar,

multidisciplinar e transdisciplinar, que garanta a formação dos sujeitos nas suas múltiplas

dimensões, é muito importante, tendo em vista que essas formações podem manter viva a

ideia de uma Educação Integral. Destacamos que o currículo tem que ser resultado de uma

reflexão coletiva que construa sentido e significado à prática, só que, para isso, faz-se

necessário existir, tanto dentro da escola quanto com a Rede de Ensino, um ambiente

colaborativo para uma permanente formação e construção desse currículo, que precisa

integrar os conhecimentos necessários para uma formação humana.

Para finalizar, é importante ressaltar que fazer a Política de Educação Integral no

Brasil, principalmente na escola, não é fácil, pois são muitos desafios a enfrentar e questões

que precisam ser consideradas e revisitadas como agenda de incidência e apoio à

sensibilização e formação dos envolvidos. Isso significa também que é necessário discutir

sobre questões que são cruciais para a execução da Política de Educação de Tempo Integral,

tais como: currículo integrado (atividades culturais, esportivas e sociais); infraestrutura

escolar; profissionais de apoio; formação pedagógica específica; articulação escola/território;

intersetorialidade; utilização de espaços e de recursos.

Ainda cabe registrar que a pesquisa suscita sugestões para futuras investigações

(recomendações de estudos futuros), que merecem aprofundamento nessa ou em outra Escola

de Tempo Integral na Rede de Ensino pesquisada, a exemplo do currículo da Educação de

Tempo Integral, dos efeitos da política na vida dos estudantes e do trabalho docente na Escola

de Tempo Integral. Com essas possibilidades, surgiu a ideia de investigar a proposta das salas

temáticas, que, segundo informações, funcionam em outra Escola de Tempo Integral da Rede

de Ensino do município do Jaboatão dos Guararapes. Por fim, destaca-se que como a pesquisa

foi realizada em apenas uma escola, ela pode não retratar a realidade de toda a política nesta

Rede de Ensino, podendo existir outras questões a serem investigadas.
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